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1. INTRODUÇÃO 

 

O Mapa Regional de Saúde constitui uma ferramenta de planejamento. É a descrição 

e análise geográfica da distribuição de recursos humanos, de ações e serviços de saúde 

ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada. Ele dispõe de informações da capacidade 

instalada da rede existente, dos investimentos, do desempenho aferido a partir da série 

histórica dos indicadores assistenciais e de saúde, indicadores sociodemográficos e 

econômicos, de forma a possibilitar a análise da situação de saúde em cada território. 

Também permite elencar os problemas a serem superados, favorecendo o processo de 

Planejamento Regional Integrado (PRI) (BRASIL, 2014a). 

O Mapa de Saúde é uma ferramenta de gestão que apresenta um panorama geral da 

saúde na região, com objetivo de facilitar o planejamento e as intervenções do gestor. 

Segundo o Decreto 7.508/2011, um mapa de saúde deve conter a descrição geográfica da 

distribuição de recursos humanos e de ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS e pela 

iniciativa privada, considerando-se a capacidade instalada existente, os investimentos e o 

desempenho aferido a partir dos indicadores de saúde. 

As informações que constituem o Mapa de Saúde possibilitam aos gestores do SUS o 

entendimento de questões estratégicas para o planejamento das ações e dos serviços de 

saúde, facilitando a tomada de decisão (BRASIL, 2014a). Para sua elaboração foram 

consideradas as identidades culturais, as necessidades de saúde e a economia de escala. 

Caracteriza-se como uma ferramenta que será utilizada para apontar, 

geograficamente, a distribuição de recursos, ações e serviços de saúde disponibilizados pelo 

SUS nesta Região de Saúde, e tem por objetivo auxiliar no processo de diagnóstico e na 

identificação dos problemas e necessidades de saúde da população, apoiando o planejamento 

em saúde. Apresenta a estruturação do Sistema de Saúde na VIII Região de Saúde do estado 

de Pernambuco e sua interface com os sistemas municipais e estadual e, consequentemente, 

alinhado ao sistema federal, no que tange à Gestão do SUS, à Gestão do Trabalho e Educação 

na Saúde,  às Redes Prioritárias de Atenção à Saúde, às condições sociosanitárias (morbidade, 

mortalidade, informações socioeconômicas), fluxos de acesso, recursos financeiros, etc. 
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Sendo assim, o presente documento contempla tais exigências abordando os temas: 

Indicadores sociodemográficos e socioeconômicos, Indicadores de Saúde; Atenção Primária 

em Saúde – ordenadora da rede de atenção, Redes de Atenção à Saúde instituídas e vazios 

assistenciais; Governança e Controle Social. 

Esperamos que esse material cumpra seu objetivo de consolidar e disseminar 

informações em saúde da VIII Região de Saúde relevantes para a gestão do SUS em suas 

diferentes esferas de atuação, buscando contribuir para o aperfeiçoamento e melhor 

desempenho das políticas públicas de saúde, subsidiando os processos de definição de 

prioridades, planejamento das ações e serviços, estabelecimento de metas, monitoramento e 

avaliação dos resultados, de forma a torná-las mais eficientes e eficazes. 

Por ser um processo dinâmico, em construção, este documento poderá sofrer 

atualizações sempre que necessário, inclusive contemplando outros temas e abordagens 

importantes para a região. 
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2. INDICADORES SOCIODEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS 

 

Indicadores de saúde são usados como parâmetros cujo objetivo é a avaliação 

sanitária, com foco na tomada de decisões e programação das ações de saúde. Elas sintetizam 

as informações mais importantes sobre a real situação de saúde e o desempenho do sistema 

de saúde. Dessa forma, é imprescindível refletir a situação sanitária de uma população e servir 

para a vigilância das condições de saúde. Os indicadores podem ser classificados como: 

demográficos, socioeconômicos, saúde, recursos, acesso e cobertura (OPAS, 2018).  

Neste tópico vamos abordar as questões referentes a caracterizarão da região de 

saúde, quanto a sua estrutura e organização, como também a sua população nos termos 

socioeconômicos e demográficos. Dessa forma, este capítulo será dividido em 02 tópicos: 

condições socioeconômicas e infraestrutura.  

 

2.1 CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS 

Situada no Sertão Pernambucano, no submédio do São Francisco, a VIII Região de 

Saúde pertence à IV Macrorregião de Saúde do Vale do São Francisco (Figura 1), composta por 

03 Regiões: Petrolina, Salgueiro e Ouricuri. De acordo com o Plano Diretor de Regionalização 

(PDR), a VIII Região de Saúde é sede da IV Macrorregião, sendo a região com maior densidade 

populacional da IV Macrorregião do estado (PERNAMBUCO, 2011a). 

O estado de Pernambuco encontra-se distribuído geograficamente em 12 Regiões de 

Saúde (Figura 2). A VIII Região de Saúde abrange administrativamente sete municípios: 

Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina (sede) e Santa Maria da Boa 

Vista (Figura 3). Faz limite com os municípios de Parnamirim, Belém do São Francisco e divisa 

com os estados da Bahia e Piauí. É uma região banhada pelo Rio São Francisco e composta por 

populações ribeirinhas, indígenas, quilombolas e assentamentos. 
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Figura 1: Distribuição Geográfica das Macrorregiões e Regiões de Saúde no Estado de Pernambuco. 

 

Figura 2: Distribuição Geográfica das Regiões de Saúde no Estado de Pernambuco. 

Figura 3: Localização Geográfica da VIII Região de Saúde no Estado de Pernambuco. 

           

 

 
 

           Fonte: Plano Diretor de Regionalização de Pernambuco (PDR), 2011.  

 
          Fonte: Plano Diretor de Regionalização de Pernambuco (PDR), 2011.  

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Regionalização de Pernambuco (PDR), 2011.  
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Limites territoriais, distância dos municípios à sede da Região de Saúde e da capital de 

Pernambuco. 

O município sede da VIII Região de Saúde, Petrolina, fica a 722 km da capital do Estado. 

A distância média dos municípios da VIII Região a Petrolina é de 107 Km, variando de 61 Km 

de Lagoa Grande até Petrolina, a 178 Km de Cabrobó, sendo o município mais distante da 

região (Quadro 1). 

Quadro 1: Limites territoriais e distância entre os municípios da VIII Região de Saúde de Pernambuco, sua 
sede e capital do Estado. 

Municípios Limites territoriais 
Distância da sede da VIII 

GERES (Km) 
Distância da 
capital (Km) 

Afrânio 

Norte: Piauí 

122 782 
Leste: Dormentes 

Sul: Petrolina 

Oeste: Bahia 

Cabrobó 

Norte: Parnamirim 

178 536 
Leste: Belém de São Francisco 

Sul: Rio São Francisco 

Oeste: Orocó 

Dormentes 

Norte: Santa Filomena 

119 749 
Leste: Lagoa Grande 

Sul: Afrânio 

Oeste: Petrolina 

Lagoa Grande 

Norte: Santa Maria da Boa Vista 

61 665 
Leste: Rio São Francisco 

Sul: Petrolina 

Oeste: Dormentes 

Orocó 

Norte: Terra Nova 

161 576 
Leste: Cabrobó 

Sul: Rio São Francisco 

Oeste: Santa Maria da Boa 
Vista 

Petrolina 

Norte: Lagoa Grande 

0 

 

Leste: Juazeiro, Bahia (Rio São 
Francisco) 

722 

Sul: Juazeiro, Bahia (Rio São 
Francisco) 

 

Oeste: Afrânio  

Santa Maria da Boa 
Vista 

Norte: Santa Cruz 

108 625 
Leste: Orocó 

Sul: Rio São Francisco 

Oeste: Dormentes 

   Fonte: Caderno de Informações em Saúde 2019/IBGE- Cidades. 
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Principais Rodovias 

 

De acordo com o Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco (DER-PE), o 

mapa rodoviário da VIII Região de Saúde pode ser observado na Figura 4.  

 

Figura 4: Principais rodovias da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

 
              Fonte: Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco- DER PE. 

 

 

As rodovias estaduais que cortam o território da VIII Região de Saúde são: 

• Rodovia: PE-626: Principais pontos de passagem da rodovia: BR-428 (Próximo a Lagoa 

Grande) - Nova Descoberta - Pedrinhas - Petrolina. Extensão: 48,20 km. Região de 

Desenvolvimento: Sertão do São Francisco. 

• Rodovia: PE-630: Principais pontos de passagem da rodovia: BR-407 (Rajada); PE-635 

(Dormentes); PE-625 (Santa Filomena); PE-614 (Socorro); PE-605 (Varzinha) – Vidéu; PE-

615 - Barra de São Pedro. BR-316 (Trindade). Extensão: 148,80 km. Região de 

Desenvolvimento: Sertão do São Francisco/Sertão Central.  

• Rodovia: PE-635: Principais pontos de passagem da rodovia: PE-604 (BR-122) - Lagoas - 

PE-630 (Dormentes); BR-407 (Afrânio). Extensão: 77,50 km. Região de Desenvolvimento: 

Sertão do São Francisco.  

• Rodovia: PE-647: Principais pontos de passagem da rodovia: BR-407 - Acesso ao 

Aeroporto de Petrolina - Divisão PE/BA (MP/82-2003). Extensão: 22 km. Região de 

Desenvolvimento: Sertão do São Francisco.  
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• Rodovia: PE-655: Principais pontos de passagem da rodovia: BR-407 (Petrolina) - Tapera 

- Divisão PE/BA. Extensão: 31,30 km. Região de Desenvolvimento: Sertão do São 

Francisco. 

O Rio São Francisco separa fisicamente a cidade de Petrolina, sede da VIII Região de 

Saúde, e a cidade de Juazeiro, no Estado da BA. Entretanto, as mesmas são cidades 

conurbadas, ligadas pela ponte Presidente Dutra, que faz a união entre os dois estados e 

oferece acesso aos vários estados do Nordeste.  

 

Figura 5: Ponte Presidente Dutra 

 

                   Fonte:http://melhorespontosturisticos.com.br/ 

 

A região encontra-se em posição privilegiada, devido ao fato de ser equidistante das 

sedes das regiões metropolitanas de Salvador, Recife, Teresina e Fortaleza. Esta localização 

lhe proporciona uma função articuladora entre estas metrópoles e capitais regionais com 

infraestrutura do Aeroporto Internacional na cidade de Petrolina, da Hidrovia do Rio São 

Francisco, com o Lago de Sobradinho, o maior lago artificial do mundo, e possui ligação 

rodoviária com as principais capitais do Nordeste (PERNAMBUCO, 2017a).  

 

Caracterização da população da Região de Saúde: população total, área territorial e 
densidade demográfica. 

 

No ano de 2020, a população estimada da VIII Região de Saúde de Pernambuco foi 

de 510.800 habitantes (IBGE, 2020), o que representa 5,3% da população do Estado de 
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Pernambuco. Entre 2015 e 2020, houve um crescimento populacional de 5,8% na Região de 

Saúde (Gráfico 1).  

Gráfico 1: População residente por ano na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2014-2020. 

 

           Fonte: IBGE, Censos e Estimativas.  

Em relação à distribuição da população, o município de Petrolina (sede) concentra a 

maior proporção de residentes, com 69,4% da população da região e é uma das cidades do 

interior do estado com mais de 100.000 mil habitantes. A maioria dos municípios é de 

pequeno porte, à exceção do município de Petrolina, que tem a maior concentração 

populacional e possui maior poder político e oferta de serviços de saúde.  

No que concerne ao porte populacional dos demais municípios da região, 3 municípios 

possuem menos de 20.000 habitantes (Afrânio, Dormentes e Orocó) e 3 municípios entre 

20.000 e menos de 50.000 habitantes (Lagoa Grande, Cabrobó e Santa Maria da Boa Vista) 

(Tabela 1). Em conjunto, esses municípios somam 31% da população da região 

 
Tabela 1: Número e percentual da população residente na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 
 

Município Número de habitantes % de habitantes 

Afrânio 19.806 3,9 

Cabrobó 34.502 6,8 

Dormentes 19.076 3,7 

Lagoa Grande 25.850 5,1 

Orocó 15.154 3,0 

Petrolina 354.314 69,4 

Santa Maria da Boa Vista 42.098 8,2 

VIII REGIÃO DE SAÚDE 510.800 100,0 
           Fonte: IBGE. Estimativa do TCU para população residente de 2020. 
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Em 2010, a população residente na região em área urbana e rural correspondia a 65% 

e 35%, respectivamente (Gráfico 2). Observa-se que apenas o município de Petrolina possui 

população urbana maior que a rural, nos demais a população rural é maior (Gráfico 3). 

 
Gráfico 2: Proporção da população residente em área urbana e rural na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 

2010. 
 

 

   Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010.  

Gráfico 3: Proporção da população residente em área urbana e rural nos municípios da VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2010. 

 

 
    Fonte: DATASUS/ Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. 

 

 

No tocante a razão entre os sexos, na VIII Região de Saúde a proporção é de 96 homens 

para cada 100 mulheres, situação muito próxima à do Estado de Pernambuco, cuja razão entre 

os sexos é de 93 homens para cada 100 mulheres. A pirâmide abaixo mostra a estrutura 

populacional da região e sua distribuição por sexo e faixa etária. Nela, verifica-se que a faixa 

etária predominante é de adolescentes de 10 a 19 anos, correspondendo a 20,8% da 

população total da região (Gráfico 4).  
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Gráfico 4: Pirâmide etária da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

 

                               Fonte: IBGE, Censos e Estimativas.  

 

 

Os Gráficos 5 e 6 mostram a caracterização da população por sexo e faixa etária no 

período de 2015 a 2020. O sexo feminino predomina, com uma variação pouco significativa 

em relação ao sexo masculino. Para os municípios da região também é observada a mesma 

característica (Gráfico 7).  

 
Gráfico 5: População por sexo masculino e faixa etária na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2020. 

 
 

 

 Fonte: IBGE, Censos e Estimativas.  
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Gráfico 6: População por sexo feminino e faixa etária na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2020. 
 

 

              Fonte: IBGE, Censos e Estimativas.  

 

Gráfico 7: Proporção da população residente por sexo, segundo municípios da VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2020.  

 

 
Fonte: DATASUS/ Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. 

 

Comparando-se os anos censitários e 2020, verifica-se um importante crescimento na 

população de jovens, especialmente no grupo de 20 a 39 anos, cujo maior crescimento foi em 

2010 e também um crescimento na população de 60 a 79 anos. Por outro lado, a população 

de 10 a 19 anos apresenta-se em declínio, com uma redução no período (Gráfico 8). 
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Entre os municípios, as maiores proporções de idosos, considerando os dois grupos de 

60 a 79 e 80 anos e mais, são observadas em Afrânio e Dormentes. Destaca-se ainda a 

população de 20 a 39 anos, principalmente no município de Orocó (Gráfico 9).  

 

 
Gráfico 8: Proporção da população residente, segundo faixa etária na VIII Região de Saúde. Pernambuco, 

1980, 1990, 2010 e 2020. 

 

Fonte: DATASUS/ Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. 
 

 
Gráfico 9: Proporção da população residente por faixa etária, segundo municípios da VIII Região de Saúde. 

Pernambuco, 2020. 

 

Fonte: DATASUS/ Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. 
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Área territorial 

 

Quanto ao perfil demográfico, a VIII Região de Saúde possui uma área territorial de 

14.655,70 Km², com densidade demográfica de 34,44 hab/km2 e PIB per capita de R$ 

12.140,60 (IBGE, 2019), conforme detalhado no Quadro 2.  

Quadro 2: Perfil socioeconômico da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 
 

População Total 504.432 habitantes 

Área Territorial 14.655,7 Km² 

Densidade Demográfica 34,4 Hab/Km² 

População SUS dependente 430.289,0 hab 

% população SUS dependente 86,4 % 

Cobertura populacional estimada pelas Equipes de ACS (Média) 96,4 % 

Cobertura populacional estimada pelas Equipes de Saúde da Família (Média) 91,9 % 

Esperança de Vida ao Nascer 1991 (Média) 61,5  

Esperança de Vida ao Nascer 2000 (Média) 66,2 

Esperança de Vida ao Nascer 2010 (Média) 70,6 

IDH (1991) (Média) 0,327 

IDH (2000) (Média) 0,460 

IDH (2010) (Média) 0,613 

PIB per capita médio R$ 12.140,6 

PIB valores correntes (Milhão) R$ 7.770.932,03 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2019.  

 

A região possui extensão territorial de 14.655,70 km2, com densidade demográfica de 

3,4 habitantes por quilômetro quadrado (Quadro 3). A ocupação humana é maior na cidade 

de Petrolina por ser um município que possui um centro de desenvolvimento maior em 

diversas áreas tornando-se referência para vários serviços na região.    
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Quadro 3: Área territorial, população e densidade demográfica por município na VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2015 a 2019. 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2019.  

 

Escolaridade 

 

A proporção de residentes alfabetizados na VIII Região de Saúde cresceu 36% entre 

1991 e 2010, alcançando um total de 63,1% no último censo demográfico, proporção abaixo 

da apresentada pelo Estado de Pernambuco no mesmo censo que foi de 72,2% (IBGE, 2019). 

A faixa etária com maior aumento percentual de alfabetização foi a de 5 a 9 anos, um aumento 

de 70,9% (Tabela 2).  

 

 

 

 

 

 
Variáveis 

 
Afrânio 

 
Cabrobó 

 
Dormentes 

 
Lagoa 

Grande 

 
Orocó 

 
Petrolina 

Santa 
Maria da 
Boa Vista 

 
VIII Região 
de Saúde 

Área (km²) 1.490,59 1.658,62 1.539,05 1.850,07 554,8 4.561,87 3.000,77 14.655,70 

2015 

População 19.031 33.247 18.321 24.757 14.445 331.951 41.293 483.045 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²) 
12,77 20,04 11,9 13,38 26,04 72,77 13,76 32,96 

2016 

População 19.225 33.557 18.510 25.030 14.623 337.683 41.475 490.103 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²) 
12,9 20,23 12,03 13,53 26,36 74,02 13,82 33,44 

2017 

População 19.411 33.856 18.692 25.294 14.794 343.219 41.652 496.918 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²) 
13,02 20,41 12,15 13,67 26,67 75,24 13,88 33,91 

2018 

População 19.456 33.934 18.734 25.349 14.827 343.865 41.759 497.924 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²) 
13,05 20,46 12,17 13,7 26,73 75,38 13,92 33,97 

2019 

População 19.635 34.221 18.908 25.601 14.991 349.145 41.931 504.432 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²) 
13,17 20,63 12,29 13,84 27,02 76,54 13,97 34,4 
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Tabela 2: Proporção da população residente alfabetizada por faixa etária e ano censitário na VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 1991-2000-2010. 

 

Faixa etária 1991 2000 2010 

5 a 9 15,8 30,7 54,3 

10 a 14 53,2 80,8 92,3 

15 a 19 63,5 88,1 94,8 

20 a 49 49,3 68,8 76,1 

50 e + 26,5 36,2 40,4 

Total 40,0 55,1 63,1 

              Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 1991-2010.  

 

 

Trabalho e Renda 

 

Em 2018, o salário médio mensal na VIII Região de Saúde era de 1,8 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era 10,4% e o PIB per capita 

médio 12.140,60 (Quadro 4).   

 

Quadro 4:  Perfil de trabalho e renda da população dos municípios da VIII Região de Saúde, 2018.  
 

Municípios 
Salário médio mensal dos 

trabalhadores formais 
(em salários mínimos) 

Percentual da 
População 
Ocupada 

PIB Per Capita 

Afrânio 1,5 7,90% 8.559,79 

Cabrobó 1,6 9,10% 11.948,10 

Dormentes 1,8 11% 11.497,45 

Lagoa Grande 1,4 12,80% 12.955,88 

Orocó 1,9 6,20% 10.168,41 

Petrolina 2,2 20,10% 17.454,51 

Santa Maria da Boa Vista 2,2 5,70% 12.400,27 

VIII Região de Saúde 1,8 10,4 12.140,60 

   Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2018.  
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Índice de Desenvolvimento Humano 

 

As faixas de desenvolvimento humano que compõem o IDH brasileiro são: muito baixo 

(IDH inferior a 0,500), baixo (IDH de 0,500 até 0,599), médio (IDH de 0,600 até 0,699), alto 

(IDH de 0,700 até 0,799) e muito alto desenvolvimento (IDH acima de 0,800) (IPEA, 2013). 

Nos municípios da VIII Região de Saúde em 2010, o IDH de Afrânio, Dormentes, Lagoa 

Grande e Santa Maria da Boa Vista encontram-se na faixa de baixo índice de desenvolvimento 

humano, enquanto Cabrobó, Petrolina e Orocó ficam na faixa de médio índice de 

desenvolvimento humano, mesma classificação do Estado de Pernambuco (Gráfico 10). O IDH 

médio da região é de aproximadamente 0,613, abaixo do IDH do estado de Pernambuco 

(0,673) e do Brasil (0,727) (IBGE, 2010).  

 

Gráfico 10: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) por municípios da VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2010. 

 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2010.  

 

O município de Petrolina, sede da VIII Região de Saúde, está situado em um cenário de 

médio desenvolvimento econômico e média oferta de serviços de saúde, de acordo com a 

proposta de indicadores socioeconômicos para as regiões de saúde do Brasil (VIANA et al., 

2017). O Quadro 05 sumariza uma caracterização sociodemográfica dos municípios que 

compõem a Região de Saúde, evidenciando um cenário de desigualdade econômica e 

demográfica entre os municípios, ratificada por discrepâncias no Produto Interno Bruto (PIB) 

per capita, rendimento médio mensal, Índice de Gini, Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM), porte populacional e extensão territorial.  
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Quadro 5: Caracterização sociodemográfica da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2018. 

Estado 

Região 

de 

Saúde 

Municípios População1 
PIB per 

capita2 

Densidade 

Demográfica3 

(hab/km2) 

Salário 

Médio 

Mensal4 

Índice de 

Gini5 
IDHM6 

Extensão 

territorial7 

(km2) 

Pernambuco 
VIII 

GERES 

Afrânio  19.806 R$ 7.535,09 11.80 1.5 0,5333 0.588 1.490,594 

Cabrobó  34.502 R$ 9.570,43 18.62 1.5 0,5944 0.623 1.657,706 

Dormentes  19.076 R$ 8.752,42 11.00 1.6 0,4708 0.589 1.539,052 

Lagoa Grande  25.850 R$ 10.292,24 12.31 1.4 0,5267 0.597 1.850,103 

Orocó  15.154 R$ 10.728,62 23.76 1.7 0,5195 0.610 554,759 

Petrolina  354.314 R$ 16.670,83 64.44 2.0 0,6253 0.697 4.561,874 

Santa Maria 
da Boa Vista  42.098 R$ 11.415,14 13.14 2.0 0,5540 0.590 3.000,774 

Total da Região de Saúde 510.800  

Fonte: Adaptado Aleluia (2019).  

 

 Vocação Econômica da Região de Saúde e dos municípios  

 

A VIII Região de Saúde vem se destacando nos últimos anos em termos de crescimento 

econômico. É conhecida como polo dinâmico, de desenvolvimento da fruticultura irrigada. Os 

fatores que levam a esta posição de destaque estão nas suas grandes áreas irrigadas ao longo 

do Rio São Francisco. 

Os municípios da região apresentam clima quente e seco, chuvas escassas e mal 

distribuídas, mas a umidade trazida pelo Rio São Francisco contribui para a irrigação e 

beneficia a economia, além de contar com uma localização privilegiada, favorecendo intensas 

trocas comerciais com algumas das mais importantes regiões metropolitanas do Nordeste, a 

exemplo de Recife, Fortaleza e Salvador, por meio do Aeroporto de Petrolina (PETROLINA, 

2014).   

A produção de vinhos em Petrolina e Lagoa Grande é uma das fortalecedoras do 

desenvolvimento do setor no Vale do São Francisco, com uma produção conhecida 

nacionalmente. Além do vinho, a região contempla atualmente a maior produção de frutas do 

país, sendo responsável por uma parcela de 30% das exportações brasileiras do setor. 

 
1 Estimativa populacional 2018 do IBGE, disponível em <ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2018/estimativa_dou_2018.pdf>. Acessado em 12.09.2018.  
2 Dados do Produto Interno Bruto referentes ao período 2015, obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/> . Acessado em 12.09.2018.  
3 Dados da Densidade Demográfica referentes ao período 2010, obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/> . Acessado em 12.09.2018.  
4 Dados sobre salário médio mensal dos trabalhadores formais referentes ao período 2016, obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/>. Acessado em 12.09.2018.  
5 Dados sobre Índice de Gini referentes ao ano de 2010, obtidos no site <http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/cnv/ginibr.def>. Acessado em 12.09.2018.  
6 Dados sobre Índice de Desenvolvimento Humano Municipal referentes ao período de 2010, obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/>. Acessado em 12.09.2018.  
7 Dados sobre extensão territorial referentes ao período de 2017, obtidos no site < https://cidades.ibge.gov.br/> . Acessado em 12.09.2018.  

ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2018/estimativa_dou_2018.pdf
ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2018/estimativa_dou_2018.pdf
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/cnv/ginibr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/cnv/ginibr.def
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Também na região, estão localizadas as maiores vitivinícolas do Estado. A agroindústria e a 

fruticultura são as atividades econômicas predominantes. A fruticultura irrigada tem 

proporcionado boas experiências aos agricultores de Petrolina e do sertão como um todo. O 

turismo de negócios é outro potencial instalado na Região do São Francisco, tendo Petrolina 

como principal centro urbano. 

As principais atividades são a agroindústria, vinicultura e fruticultura, com maior 

potencialidade de desenvolvimento para agroindústria, agricultura e artesanato. Os principais 

produtos são o arroz, feijão, melão, tomate, manga, mamona, mamão, cebola, melancia, 

milho, banana, uva, goiaba e limão (PETROLINA, 2014).  

O crescimento econômico da região, intensificado nos últimos anos como polo 

dinâmico de desenvolvimento da irrigação, da fruticultura e de exploração turística às 

margens do Rio São Francisco, com suas ilhas e hidrelétricas, tem impactado em um 

crescimento acelerado e desordenado, o que resulta em vários efeitos sociais e de saúde.  

A VIII Região de Saúde está inserida no contexto socioeconômico da Região do Vale do 

Médio São Francisco, especificamente na Região Administrativa Integrada de 

Desenvolvimento (RIDE) do Polo Petrolina, no estado de Pernambuco, e do Polo Juazeiro, no 

estado da Bahia, criada pela Lei Complementar nº 113, de 19 de setembro de 2001, e 

regulamentada pelo Decreto nº 4.366, de 9 de setembro de 2002.  

A constituição da RIDE Petrolina-Juazeiro nasceu dentro da Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional, a qual tem como propósito reduzir as desigualdades regionais e 

ativar os potenciais de desenvolvimento das regiões brasileiras (BRASIL, 2011a). A Região 

Administrativa é constituída pelos municípios de Casa Nova, Curaçá, Juazeiro e Sobradinho no 

Estado da Bahia, e pelos municípios de Lagoa Grande, Orocó, Petrolina e Santa Maria da Boa 

Vista no Estado de Pernambuco e que fazem parte da VIII Região de Saúde, totalizando uma 

população de 779.351 habitantes (IBGE, 2018). 

A RIDE tem como objetivo articular e harmonizar as ações administrativas da União, 

dos Estados e dos municípios para a promoção de projetos que visem à dinamização 

econômica e provisão de infraestruturas necessárias ao desenvolvimento em escala regional.  
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Nesse sentindo, a RIDE Petrolina-Juazeiro é região prioritária para aplicação de 

investimentos. No plano de desenvolvimento da região, foram priorizadas atividades ligadas 

ao turismo, associada à agricultura irrigada, à ciência e à tecnologia e, principalmente, à 

vitivinicultura. Além disso, nas esferas estadual e municipal, os governos pernambucano e 

baiano, as prefeituras dos municípios integrantes e as entidades da sociedade civil passaram 

a articular iniciativas com vistas à geração de oportunidades de desenvolvimento para a área 

(BRASIL, 2011a). 

Como potencialidades, a Região constitui-se hoje como maior exemplo de 

desenvolvimento tecnológico da fruticultura irrigada no Nordeste, estando como o segundo 

polo vitivinicultor do Brasil, com produção de vinhos finos, premiados nacional e 

internacionalmente. A partir dos investimentos estatais em infraestrutura hídrica e elétrica na 

região, a agricultura irrigada torna-se a principal atividade econômica produzindo impactos 

significativos sobre a renda e emprego, inclusive de atividades não agrícolas (BRASIL, 2011a).  

Vale ressaltar que, enquanto institucionalidade legalmente constituída, essas regiões 

têm prioridade no recebimento de recursos públicos destinados a investimentos que estejam 

de acordo com os interesses pactuados entre os entes que devem contemplar demandas por 

equipamentos e serviços públicos, fomentar arranjos produtivos locais, propiciar o 

ordenamento territorial e assim promover o seu desenvolvimento integrado (BRASIL, 2011a). 

 

2.2 DADOS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA  

 

A média de domicílios com abastecimento de água através da rede geral de esgotos na 

região é de 70,9% (Gráfico 11), com instalação sanitária 38% (Tabela 3) e 53% de coleta de lixo 

(Gráfico 12). 
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Gráfico 11: Proporção de domicílios por tipo de abastecimento de água, por municípios da VIII 

Região de Saúde de Pernambuco, 2010. 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2010. 

 

Tabela 3:  Proporção de domicílios por tipo de instalação sanitária, por município, VIII Região de Saúde, 2010. 

 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2010. 

 
Gráfico 12: Proporção de domicílios por tipo de destino de lixo, por municípios da VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2010. 

              

             Fonte: IBGE, Censos e Estimativas, 2010.  
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O R O C Ó P E T R O L I N A S A N T A  
M A R I A  D A  
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Coletado Queimado (na propriedade) Enterrado (na propriedade) Jogado Outro destino

Instalação Sanitária Afrânio Cabrobó Dormentes 
Lagoa 

Grande 
Orocó Petrolina 

Santa Maria da 
Boa Vista 

Rede geral de 
esgoto ou pluvial 

13,1 58,9 23,4 37,8 33 61,7 37,8 

Fossa séptica 12,5 6,2 49,6 2,8 5,9 12,2 3,5 

Fossa rudimentar 39,9 4 1,8 42,9 27,1 21,1 34,5 

Vala 4,5 9,1 4 2,9 10,9 1,1 2,8 

Outro tipo 2,1 2,2 1,6 2 3 1,1 2,9 

Não sabe - - - - - - - 

Não tinham 28 19,1 19,5 11,4 20 2,7 18,5 
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3. INDICADORES DE SAÚDE  

3.1 INDICADORES DE NATALIDADE  

 

Taxa Bruta de Natalidade  

 

A taxa bruta de natalidade (TBN) mede a importância relativa dos nascimentos (por mil 

habitantes) em relação à população que se está estudando, em determinado período. 

Expressa a intensidade da ocorrência anual de nascidos vivos em determinada população, 

dependente de fatores biológicos (como sexo e idade) e ambientais.  

A caracterização da TBN na VIII Região de Saúde evidencia um aumento na natalidade 

observada entre 2015 e 2016 e de 2017 para 2018, passando de 16,9 para 18,0, sendo o pico 

de nascidos vivos por 1.000 habitantes em 2018, finalizando o ano de 2019 em queda com 

uma taxa de 17,5 (Gráfico 13). Neste último ano a região apresentou um total de 8.810 

nascimentos, quantitativo inferior ao ano de 2018.  

O aumento observado no ano de 2018 pode estar relacionado a execução de ações 

pontuais relacionadas a busca ativa de nascidos vivos e a rotina da retroalimentação dos 

nascimentos dos residentes que ocorrem fora do estado. Em Pernambuco, essa taxa passou 

de 15,2 para 13,7 nascidos vivos por 1.000 habitantes no período de 2014 a 2016, portanto, 

menor do que o registrado na VIII Região de Saúde. 

 

Gráfico 13: Número de nascidos vivos e taxa bruta de natalidade (por 1.000 habitantes) na VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

            Fonte: SINASC, VIII Geres – Pop. IBGE. 
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Quando observamos o total de nascidos vivos por município de residência na VIII 

Região de Saúde no período de 2015 a 2019, vemos o expressivo volume de nascimentos do 

município de Petrolina, considerando a sua população, seguido do município de Santa Maria 

da Boa Vista e Cabrobó, respectivamente. Os municípios de Afrânio, Dormentes e Orocó 

mantém uma média de nascimentos anual de forma equivalente (Gráfico 14).  

 
Gráfico 14: Número de nascidos vivos por município de residência na VIII Região de Saúde de Pernambuco, 

2015 a 2019. 
 
 

 

             Fonte: SINASC, VIII Geres.  

 

Informações relacionadas a mulher 

 

A idade da mulher no momento do parto está relacionada a agravos que refletem a 

situação da saúde materna e infantil numa região. Gestações em adolescentes ou em idades 

avançadas podem estar relacionadas com maior ganho de peso materno, pré-eclâmpsia, 

complicações perinatais, baixo peso ao nascer e parto prematuro (BRASIL, 2016a).  

Na VIII Região, no período de 2015 a 2019 houve uma maior proporção de nascidos 

vivos cujas mulheres encontravam-se na faixa etária de 21 e 30 anos, o que corresponde a 

cerca de 50% dos nascimentos no período analisado. São expressivos os percentuais de 

nascidos vivos de mulheres com idade entre 15 e 20 anos (média de 24,2%), que representam 

a gravidez na adolescência. No entanto, vale destacar a redução de 16% no período analisado 
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de gravidez em mulheres jovens (Gráfico 15), próxima à média estadual no período de 2016 

que foi acima de 20% (PERNAMBUCO,2016a). 

Gráfico 15: Proporção de nascidos vivos segundo faixa etária da mãe (em anos) e ano de nascimento, VIII 

Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

        Fonte: SINASC, VIII Geres.  

 

Informações relacionadas à gestação e ao parto 

 

O acesso ao pré-natal, o tipo de parto e o local do nascimento são informações de 

grande interesse para o planejamento na área de saúde materna e infantil (BRASIL, 2016a). A 

atenção ao pré-natal, nesse contexto, está associada a melhores desfechos em saúde para 

gestantes e recém-nascidos (ANJOS; BOING, 2016).  

Sendo assim, o estado de Pernambuco criou em 2007, por meio do Decreto de n° 

30.859, o Programa Mãe Coruja Pernambucana com o objetivo de garantir uma gestação de 

qualidade e um bom período posterior ao parto às mulheres e às crianças e o direito a um 

nascimento e desenvolvimento saudável e harmonioso. 

Na VIII Região de Saúde, entre os anos de 2015 e 2019, houve redução de 22,9% para 

16,9% na proporção de nascidos vivos de mulheres com 04 a 06 consultas de pré-natal, 

enquanto houve o aumento de 69,2% para 78,0% na proporção de nascidos vivos de mulheres 

com 07 ou mais consultas. Vale salientar, que houve uma elevação de 2015 para 2017 de 1,4% 

a 1,9% dos nascidos vivos sem nenhuma consulta de pré-natal, finalizando 2019 em queda 
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(1,2%). Destaca-se também, que a redução do indicador na análise de 2017 a 2019, refletido 

pela qualificação da assistência ao pré-natal (Gráfico 16). 

 

Gráfico 16: Proporção de nascidos vivos segundo número de consultas de pré-natal e ano de nascimento. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

              Fonte: SINASC, VIII Geres. 

 

Ao avaliar a proporção de nascidos vivos com 07 ou mais consultas de pré-natal por 

município de residência, na VIII Região de Saúde, em 2019, observou-se que todos 

apresentaram um percentual acima de 75%, com destaque para o município de Orocó que 

alcançou 88,2% (Gráfico 17). Não obstante, vale ressaltar que esses dados, apesar de sua 

importância, não são suficientes para refletir a qualidade da assistência ao pré-natal, 

considerando outros fatores como o período de início do pré-natal e os exames realizados, 

fundamentais para a reduzir os riscos à saúde da mulher e da criança (BRASIL, 2016a). 
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Gráfico 17: Proporção de nascidos vivos segundo número de consultas de pré-natal e município de 
residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

  

                                                                                Fonte: SINASC, VIII Geres.  

 

A análise do tipo de parto é utilizada como marcador de qualidade da assistência à 

saúde, uma vez que o aumento da taxa de cesariana pode refletir um acompanhamento pré-

natal inadequado ou indicações equivocadas do parto cesáreo em detrimento ao parto 

vaginal.  

A taxa de cesariana no Brasil situa-se em torno de 56%, com ampla variação entre os 

serviços públicos e privados. A Organização Mundial da Saúde (OMS), através de estudos, 

sugere que taxas populacionais de cesariana superiores a 10% não contribuem para a redução 

da mortalidade materna, perinatal ou neonatal (BRASIL, 2016a).  

Na VIII Região de Saúde observa-se uma mudança gradativa nos tipos de parto entre 

2015 e 2019, com leve redução dos partos vaginais e elevação, também discreta, dos partos 

cesarianas (Gráfico 18). Dentre os municípios, em 2019, as maiores proporções de cesáreas 

encontraram-se em Dormentes (62%) e Cabrobó (51,2%), enquanto Lagoa Grande e Santa 

Maria da Boa Vista obtiveram as maiores taxas de partos vaginais, com 67% e 66,3%, 

respectivamente (Gráfico 19), podendo estar relacionado à presença de profissionais 

enfermeiros obstetras diaristas e plantonista nesses hospitais municipais.  
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Gráfico 18: Proporção de nascidos vivos segundo ano de nascimento e tipo de parto. VIII Região de Saúde 
Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
 

 

              Fonte: SINASC, VIII Geres. 

 

 
Gráfico 19: Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto e município de residência. VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2019. 
 

 

Fonte: SINASC, VIII Geres.  
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nascidos vivos em 2017. Já na VIII GERES, a taxa geral de cesáreas, no período analisado, 

apresentou valores elevados em relação à meta preconizada pela OMS (10 a 15%), embora 

demonstre uma discreta redução entre 2015 e 2016. A elevada taxa de cesárea observada na 

análise assemelha-se à tendência no Brasil e no mundo e alcança níveis preocupantes 

(PERNAMBUCO, 2019a).  
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Faz-se necessária a implementação de políticas públicas que incentivem práticas 

menos invasivas na atenção ao parto e nascimento, aumento da satisfação da mulher, 

auditoria e controle das indicações de cesarianas, apoio dos centros de parto normal e 

inserção da enfermagem obstétrica nas equipes, considerando o impacto positivo de sua 

atuação na qualidade da atenção. É preciso focar no incentivo ao parto vaginal, que além de 

ser recomendado pela atual política pública brasileira e internacional, gera menos gastos para 

o sistema único de saúde (ENTRINGER et al., 2018). 

Em concordância com os dados apontados, a modificação do modelo de atenção ao 

parto vigente, caracterizado pelo elevado número de intervenções em detrimento do 

protagonismo da mulher no trabalho de parto, para um modelo de atenção ao parto 

humanizado é de vital importância para a redução de cesarianas no estado (PERNAMBUCO, 

2019a). 

No período analisado, cerca de 50% dos nascidos vivos foram de mulheres que tinham 

previamente 1 a 3 filhos, e média de 35% com nenhuma gestação anterior, semelhante aos 

dados do estado de Pernambuco, que no período de 2011 a 2014, cerca de 40% dos nascidos 

vivos foram de mulheres primigestas (nenhuma gestação anterior) e 50% de mulheres com 

uma a três gestações (PERNAMBUCO,2016a).   

Entre os anos de 2015 a 2019 em relação ao local de ocorrência de partos, mais de 98% 

foram em unidades hospitalares nos anos de 2015, 2016, 2017 e 2019, diferindo do ano de 

2018 que teve uma queda, o que possibilitou aumento no índice de outros estabelecimentos 

para o local de nascimento neste ano (Gráfico 20). 

Gráfico 20: Proporção de nascidos vivos segundo local de ocorrência e ano de nascimento. VIII Região de 
Saúde Pernambuco, 2015 a 2019. 

         

 

        Fonte: SINASC, VIII Geres.                            
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Dentre os 8.717 partos de residentes da VIII Geres, ocorridos em 2019, 53% (4.623) 

ocorreram no Hospital Dom Malan (HDM); 13,5% (1.175) no Hospital Materno Infantil de 

Juazeiro (HMIJ); 7,1% (623) no Instituto Memorial do Vale (IMV); 5,6% (488) no Hospital da 

Unimed em Juazeiro (HUJ) e 20,7% (1.808) em outros estabelecimentos de saúde (Tabela 4). 

Observou-se, ainda, que 63,1% dos partos de residentes de Petrolina ocorreram no 

HDM, enquanto os municípios de Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista e Afrânio obtiveram 

apenas 32,2%, 33,4% e 28,9%, respectivamente, dos seus partos ocorrendo neste serviço. 

Esses dados evidenciam e reforçam a necessidade do fortalecimento da assistência ao parto, 

a fim de reduzir a sobrecarga no HDM, tendo em vista ser a única referência em obstetrícia e 

alto risco materno-infantil para a região e, sobretudo, para a Rede Interestadual de Atenção 

à Saúde Pernambuco-Bahia (REDE PEBA). 

O HMIJ, referência para partos de risco habitual na Rede PEBA, realizou, em 2019, 

1.175 partos dos residentes da VIII Geres, sendo 810 partos de residentes de Petrolina e 141 

de Santa Maria da Boa Vista, correspondendo a 12,7% e 20,2%, respectivamente, do total de 

partos dos municípios (Tabela 4). Os municípios que tiveram menos partos ocorrendo nessas 

unidades de referência foram Cabrobó, com 15,4% dos seus partos no HDM e 10,1% no HMIJ. 

Dentre as unidades hospitalares privadas que realizaram mais partos dos residentes da VIII 

Região de Saúde estão o Instituto Memorial do Vale e Hospital da Unimed em Juazeiro, 

serviços da rede de saúde privada responsáveis por 7,1% e 5,6% dos partos da Região, 

respectivamente. 

Tabela 4: Número e proporção de partos segundo maternidades de ocorrência e município de residência. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 
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Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Hospital Dom 
Malan 

72 28,9 78 15,4 60 24,6 125 32,8 47 16,5 4.008 63,1 233 33,4 4.623 53,0 

Hospital Materno 
Infantil de 
Juazeiro 

46 18,5 51 10,1 28 11,5 72 18,9 27 9,5 810 12,7 141 20,2 1.175 13,5 

Instituto 
Memorial do Vale 

7 2,8 7 1,4 10 4,1 21 5,5 3 1,1 557 8,8 18 2,6 623 7,1 
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Hospital da 
Unimed em 
Juazeiro 

5 2,0 6 1,2 5 2,0 6 1,6 1 0,4 462 7,3 3 0,4 488 5,6 

Outros 
119 47,8 364 71,9 141 57,8 157 41,2 207 72,6 518 8,2 302 43,3 1.808 20,7 

Total 
249 100 506 100 244 100 381 100 285 100 6.355 100 697 100 8.717 100 

             Fonte: SINASC, VIII Geres. 

 

Em 2019, ao analisar os municípios de ocorrência dos partos dos residentes da VIII 

Região de Saúde, verificou-se que Petrolina e Juazeiro apresentaram os maiores volumes de 

parto de todos os municípios, com 4.983 e 1.275, respectivamente. Além disso, percebeu-se 

que os municípios que possuem maternidade (Afrânio, Cabrobó, Lagoa Grande e Santa Maria 

da Boa Vista) têm um número representativo de partos ocorrendo dentro dos seus territórios, 

o que é importante para reduzir a sobrecarga das maternidades de referência da região 

(Hospital Dom Malan e Maternidade Municipal de Juazeiro). Observa-se, ainda, um número 

expressivo de partos ocorrendo no município de Salgueiro, com maiores volumes 

provenientes dos residentes de Cabrobó e Orocó, devido à proximidade territorial (Tabela 5). 

 

Tabela 5: Distribuição do número de partos segundo município de residência e município de 
ocorrência do parto, VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

 

Fonte: SINASC, VIII Geres. 
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Afrânio 84 52 0 0 0 0 22 95 0 0 0 0 0 0 

Cabrobó 90 57 143 0 206 0 0 0 1 6 0 0 0 1 

Dormentes 75 35 17 0 0 2 73 1 0 0 42 2 0 2 

Lagoa Grande 157 78 6 2 2 116 0 0 0 14 0 2 1 1 

Orocó 53 28 95 1 1 1 0 0 85 14 0 0 1 1 

Petrolina 4983 1275 24 3 0 58 4 0 1 10 1 18 14 2 

Santa Maria da Boa 
Vista 

258 144 18 245 2 3 0 0 4 11 0 0 3 3 

VIII GERES 5700 1669 303 251 211 180 99 96 91 55 43 22 19 10 
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3.2 INDICADORES DE MORBIDADE  
 
3.2.1 DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS  
 
Hanseníase 
 

A hanseníase é uma doença crônica, infectocontagiosa, cujo agente etiológico é o  

Mycobacterium leprae. A magnitude e o alto poder incapacitante mantêm a doença como um 

problema de saúde pública. 

No período de 2012 a 2016, Pernambuco apresentou uma média de 25,9 casos novos 

por 100 mil habitantes, sendo classificado como risco muito alto. É o 8º estado brasileiro com 

maior detecção de novos casos da doença, na população geral. Entretanto, a detecção em 

menores de 15 anos o coloca no 3º lugar nacional com classificação de hiperendêmico.  

Na distribuição espacial dos casos, observa-se as mudanças ocorridas nos padrões de 

endemicidade na região. Há municípios com baixa endemicidade, cercados de áreas 

hiperendêmicas e com endemicidade muito alta, revelando as fragilidades nas ações de 

detecção e controle da doença pelos sistemas locais de saúde, visto que a hanseníase possui 

uma forte característica transcendente (Figura 6).  

Figura 6: Coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase, por 100 mil habitantes, segundo 

município de residência e parâmetros de endemicidade. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

 

 
Fonte: SINANNET, VIII Geres.   
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O coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase, apresenta-se de 

maneira heterogênea nos sete municípios da região, com áreas de hiperendemicidade e áreas 

de alta endemicidade (Gráfico 21). Em 2015 e 2019, 3 municípios apresentaram coeficientes 

que caracterizam hiperendemicidade (Petrolina, Cabrobó e Lagoa Grande). Nesses municípios 

é fundamental que sejam implementadas atividades que visem garantir o controle da 

endemia. O município de  Afrânio registrou  uma endemicidade alta nos dois anos avaliados. 

No período, os municípios de Dormentes, Orocó  e Santa Maria da Boa Vista apresentaram 

aumento significativo nos número de casos novos. Dormentes e Orocó registraram 

endemicidade diferentes nos anos, onde o primeiro migrou de média endemicidade para 

muito alta endemicidade, e o segundo, de baixa para média endemicidade. 

 

Gráfico 21: Coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase, por 100 mil habitantes, segundo 
município de residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

 
 Fonte: SINANNET, VIII Geres.  

 

Em 2019 ocorreram na Região de Saúde 280 casos de hanseníase. A região reduziu a 

detecção de casos em menores de 15 anos quando comparado 2015 e 2019 (Gráfico 22).  

Os municípios de Afrânio, Dormentes e Orocó não apresentam casos nos anos 

analisados, e esse silêncio epidemiológico exige adoção de estratégias de ações integradas e 

multidisciplinares, com a proposta de se detectar os casos existentes na comunidade. A busca 

ativa de casos deve fazer parte da rotina da vigilância da hanseníase, uma responsabilidade 

de toda equipe que compõe a rede de saúde local.  

Afrânio Cabrobó Dormentes
Lagoa

Grande
Orocó Petrolina

Santa Maria
da Boa Vista

VIII REGIÃO
DE SAÚDE

2015 15,8 75,2 5,5 64,6 0,0 85,0 4,8 68,1

2019 10,2 61,4 21,2 46,9 6,7 67,9 7,2 55,5
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Em 2019, houve um aumento na detecção de casos novos nos municípios de Cabrobó 

e Lagoa Grande e redução da descoberta desses casos em  Petrolina e Santa Maria da Boa 

Vista, nessa faixa etária (Gráfico 23).  

A variação na endemicidade retrata tanto as áreas com provável endemia oculta, 

quanto as áreas de maior risco, auxiliando a tomada de decisões para devido controle da 

doença. Já o diagnóstico de casos de hanseníase em menores de 15 anos reflete lacunas na 

assistência e na vigilância da doença. 

 

Gráfico 22: Coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos (por 100 mil 
habitantes) segundo município de residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019.  

 

  

Fonte: SINANNET, VIII Geres.  

O exame e acompanhamento dos contatos intradomiciliares, bem como da proporção 

de cura e de abandono dos casos de hanseníase são importantes indicadores para o controle 

da doença (BRASIL, 2016b).  

Por outro lado, a proporção de casos curados mostrou-se com parâmetro decrescente 

em todo período analisado, tendo uma variação de queda, entre 2015 a  2019, de 44,7% 

(Gráfico 23).  

Gráfico 23: Proporção de cura dos casos novos de hanseníase e de contatos intradomiciliares examinados. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

  Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                 
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Esta Região de Saúde não alcançou em 2015 e 2019 o índice de cura considerado 

adequado de acordo com os parâmetros do Ministério da Saúde (MS) que é de 90% dos casos 

novos em tratamento. Este indicador pode estar relacionado à baixa adesão do paciente ao 

tratamento, que além de outros fatores, está associada à qualidade da atenção e ao 

acolhimento do doente, e à falta do efetivo acompanhamento dos casos novos 

diagnosticados. A sistematização da rotina de busca ativa do doente faltoso ao tratamento é 

uma atividade que pode mudar esse cenário.  

   Quanto ao tipo de saída dos casos de hanseníase na região, a cura  apresentou os 

maiores percentuais nos anos analisados. As saídas por óbito e transferência para o mesmo 

município mantiveram percentuais bem semelhantes em ambos os anos. Já os casos onde o 

tipo de saída estava sem preenchimento passou de 0,3% em 2015 para 39,6% em 2019 

(Gráfico 24). Acredita-se que a falta de preenchimento pode ter ocorrido devido  a demora na 

atualização das informações referente ao acompanhamento dos pacientes no sistema de 

informação. Visando modificar esse  cenário, a VIII Região de Saúde através do Programa 

SANAR, realiza trimestralmente o monitoramento dos indicadores operacionais junto aos 

municípios, além de realizar mensalmente limpeza no banco de dados do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), indicando aos municípios os casos que devem 

ser encerrados.   

Considera-se um caso de abandono quando o paciente não conseguiu completar o 

tratamento dentro do prazo máximo preconizado, apesar de repetidas tentativas para o 

retorno e seguimento do tratamento (BRASIL, 2016b). Na VIII Região de Saúde, a proporção 

de abandono de tratamento  em hanseníase passou de 10,3% em 2015 para 4,6% em 2019 

(Gráfico 24), abaixo do parâmetro estabelecido pelo Ministério da Saúde que é inferior a 10% 

dos casos.  
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Gráfico 24: Classificação quanto ao tipo de saída dos casos de hanseníase. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

  Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                

 
Tuberculose 

 

A tuberculose segue como um grave problema de saúde pública no mundo. Segundo 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), é a doença infecciosa de agente único que mais mata, 

superando o HIV. Em 2016, 10,4 milhões de pessoas adoeceram de tuberculose no mundo, e 

cerca de 1,3 milhão de pessoas morreram em decorrência da doença (BRASIL, 2019a). 

O estado de Pernambuco possui uma alta carga da doença, se colocando como quarto 

estado que mais detecta casos no país, e considerando a taxa de mortalidade, ocupa o 

primeiro lugar onde a Tuberculose é mencionada como causa de óbito. 

Nos anos de 2015 a 2019, a média de casos novos na VIII Região de Saúde foi de 123,8 

casos por ano. Quanto à taxa de incidência, verifica-se que houve pequena oscilação no 

período, perfazendo uma média de taxa de 25,2 (Gráfico 25).  
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 Gráfico 25: Número de casos novos de tuberculose e taxa de incidência, por 100 mil habitantes, segundo 
ano de diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  

   

            Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                 

 

O ano de 2018 foi o ano que apresentou o maior número de casos no período. 

Considerando a população da região, esperava-se para o ano, aproximadamente 199 casos 

novos, sendo diagnosticados apenas 137, o que implica na necessidade de intensificação da 

busca ativa de sintomáticos respiratórios (SR) para evitar a propagação da doença e óbitos. O 

ano de 2016 foi o ano com a menor detecção, com apenas 110 casos novos.  

O Ministério da Saúde estima que 4% dos sintomáticos respiratórios (SR) de uma 

população possuem tuberculose ativa. O aumento do número de casos no estado de 

Pernambuco nos últimos anos decorre da intensificação da busca ativa e testagem de 

sintomáticos, especialmente em unidades prisionais, considerando que as pessoas privadas 

de liberdade representam cerca de 10% do total de casos de tuberculose no estado (BRASIL, 

2017a).  

Em 2019 na distribuição de casos de tuberculose por municípios da VIII Região de 

Saúde, verifica-se que todos os municípios registraram casos novos. Entre os municípios que 

possuem as maiores taxas de incidência estão Dormentes, Lagoa Grande, Cabrobó e Petrolina. 

Orocó apesentou a menor incidência nesse ano (Gráfico 26). 
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Gráfico 26: Número de casos novos de tuberculose e taxa de incidência, por 100 mil habitantes, segundo ano 
de diagnóstico e município de residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  

  

Fonte: SINANNET, VIII Geres.     

                             

Em relação à proporção de casos novos de tuberculose segundo faixa etária e sexo em 

2019, observa-se que a faixa etária de 20 a 39 anos foi a mais atingida no sexo masculino, e 

no sexo feminino a maior proporção de  casos incidiu na faixa etária de  40 a 59 anos. O sexo 

masculino foi responsável por 70,3% do total de notificações (Gráfico 27). 

 

Gráfico 27: Proporção de casos novos de tuberculose segundo faixa etária e sexo. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2019.  

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                

 

Em 2019, as maiores concentrações de casos de tuberculose  no sexo masculino foi 

registrada na faixa etária de 20 a 39 anos nos municípios de Afrânio, Cabrobó e Petrolina,  

corroborando com o perfil apresentado pela região. Já nos municípios de Orocó, Lagoa Grande 

e Santa Maria da Boa Vista os percentuais  registrados  foram na faixa etária de 40 a 59 anos, 
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com 100% dos casos dos municípios de Orocó e Lagoa Grande, e 66,7%  dos casos em Santa 

Maria da Boa Vista nessa faixa etária. O município de Dormentes, diferente do perfil dos 

demais municípios da região, teve 100% dos casos no sexo masculino  na faixa etária de 60 

anos e mais ( Gráfico 28). 

 
Gráfico 28: Proporção de casos novos de tuberculose segundo faixa etária e sexo masculino por município de 

residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019.  

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres .    

A estratificação do  comportamento da doença no sexo feminino revelou que nos 

municípios de Lagoa Grande (80%), Petrolina (52,2%) e  Cabrobó (25%) ocorreram na faixa 

etária de 40 a 59 anos. Os municípios de Afrânio e Santa Maria da Boa Vista, apresentaram 

perfil diferente do encontrado na região, uma vez que concentrou todos os casos na faixa de 

60 anos e mais. Em Orocó, no ano analisado, houve predominío na faixa de 20 a 39 anos 

(Gráfico 29). 

 
Gráfico 29: Proporção de casos novos de tuberculose segundo faixa etária e sexo feminino por município de 

residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019.  
 

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                 
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Os municípios da região não conseguem detectar o número estimado de casos de 

tuberculose ativa na população residente, conforme parâmetros do MS. Essa situação fala a 

favor da intensificação da busca ativa dos sintomáticos respiratórios,  uma vez que essa 

atividade não está inserida na rotina das unidades de saúde, na maioria dos municípios. Além 

do que, se faz  necessário sistematizar a oferta regular de baciloscopia de escarro, para 

consolidação dessa estratégia. 

Na região de saúde houve um acréscimo gradual nas taxas de incidência da tuberculose 

no período de 2015 a 2019 (Figura 7), onde podemos observar que no primeiro ano somente 

dois municípios apresentaram inicidência de 50 a 100 casos por 100.000 habitantes. Porém, 

em 2019, o número de municípios nesse patamar duplicou. O aumento nas taxas de 

incidências, mesmo levando em consideração a deficiência diagnóstica e a subnotificação dos 

casos, pode ter ocorrido devido ao aumento da  cobertura da estratégia de saúde da família, 

implicando assim no maior acesso da população aos serviços de saúde.  

 

Figura 7: Taxa de incidência de tuberculose, por 100 mil habitantes, segundo município de residência. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     

 

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres.                                

 

Sem Registro 

1.0 – 10.0 (2) 

10.0 – 20.0 (1) 

20.0 – 50.0 (4) 

50.0 ┤100.0 (0) 

Km 

2015 2016 2017 

2018 2019 



 
Mapa da Saúde 
VIII Gerência Regional de Saúde   
 
  

55 

 

No que concerne à proporção de encerramento por cura, todos os municípios 

apresentaram decréscimo entre 2015 e 2019. O município de Santa Maria da Boa Vista 

apresentou a menor proporção de cura no último ano analisado e Orocó a maior proporção 

(Gráfico 30). 

 

Gráfico 30: Proporção de cura dos casos novos de tuberculose segundo município de residência. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

 
           Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

 

No que se refere ao abandono de tratamento todos os municípios conseguiram reduzir 

o percentual, ficando dentro dos parâmetros aceitáveis pelo Ministério da Saúde (Gráfico 31). 

O abandono de tratamento resulta em ativação da cadeia de transmissão da doença, 

aparecimento de novos casos, resistência microbiana e óbitos. 

A análise da situação de encerramento dos casos de tuberculose demostrou 

diminuição dos casos encerrados por cura na comparação dos anos de 2015 e 2019, porém, 

esse variável ainda é a mais prevalente. Constata-se o aumento nos casos encerrados por 

tranferências e erro diagnóstico. Em 2019, 3,2% dos casos não tinham nenhuma variável 

preenchida, diferente do que foi registrado em 2015, uma vez que nesse ano nenhum caso 

ficou sem encerramento (Gráfico 31).  
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Gráfico 31: Classificação quanto a situação de encerramento dos casos novos de tuberculose. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

 
Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

 

Leishmaniose visceral 

 

A leishmaniose visceral (LV) é uma importante zoonose causada por protozoários do 

gênero Leishmania. No ambiente urbano o cão é o principal reservatório e tem como principal 

vetor o flebótomo da espécie Lutzomyia logypalpis. No Brasil é uma doença endêmica, com 

ocorrência de surtos frequentes. Na década de 1990, aproximadamente 90% dos casos 

estavam concentrados na região Nordeste, entretanto houve uma expansão da doença para  

as demais regiões ao longo dos anos. Com registro de casos em 21 unidades da Federação, 

distribuídos pelas 5 regiões brasileiras, no ano de 2012 as ocorrências no Nordeste 

representaram 43,1% dos casos do país (BRASIL, 2017a). 

Na VIII Região de Saúde, entre 2015 e 2019, foram registrados 411 casos suspeitos de 

LV. Nesse período, houve redução de 37,3% no número de notificações, com registro de 110 

casos suspeitos em 2015 e 69 no ano de 2019. Também houve diminuição na proporção de 

casos confirmados, passando de 39,1% em 2015 para 21,7% em 2019 (redução de 44,5%) 

(Gráfico 32). Essas reduções podem ser atribuídas ao comportamento cíclico natural da 

doença, defendido por alguns especialistas. 
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Gráfico 32: Número de casos notificados e proporção de casos confirmados de leishmaniose visceral segundo 
ano de notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  

 
 

 

         Fonte: SINANNET, VIII Geres.  

 

Ao analisar as notificações por município de residência, entre 2015 e 2019, observa-se 

que Petrolina foi responsável pela maior proporção de casos notificados (43,3%) e 

confirmados (47,4,0%). O município de Cabrobó apresentou a segunda maior proporção de 

casos confirmados (17,8%) (Gráfico 33). 

 
Gráfico 33: Proporção de casos notificados e casos confirmados de leishmaniose visceral segundo município 

de residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  
 
 

 

        Fonte: SINANNET, VIII Geres. 
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Para municípios endêmicos, o Ministério da Saúde utiliza a média de casos humanos 

dos últimos 3 anos para classificar os municípios quanto à intensidade de transmissão da 

doença, considerando como Esporádica aqueles com a média inferior maior que zero e inferior 

a 2,4 casos; Moderada com média entre 2,4 e 4,3 casos e Intensa aquele que obtiver uma 

média igual ou superior a 4,4 casos (BRASIL, 2017a). 

Na VIII Região de Saúde, considerando o período de 2017 a 2019, os municípios de 

Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista classificaram-se como 

município de transmissão Esporádica; Cabrobó e Orocó como Moderada e somente Petrolina 

classificou-se como transmissão Intensa (Figura 8). 

 
Figura 8: Classificação dos municípios segundo intensidade de transmissão da leishmaniose visceral. VIII 

Região de Saúde, Pernambuco, 2017 a 2019. 
 

 

             Fonte: SINANNET, VIII Geres.                     

Arboviroses 

 

As arboviroses são infecções virais transmitidas por vetores artrópodes hematófagos. 

No Brasil as arboviroses mais incidentes são a Dengue, Febre pelo vírus Zika, Febre pelo vírus 

Chikungunya e Febre Amarela. O vírus dengue (DENV) e o Zika (ZIKV) são vírus de RNA do 

gênero Flavivírus, pertencente à família Flaviviridae, que inclui o vírus da febre amarela. O 

vírus Chikungunya (CHIKV) pertence ao gênero Alphavirus, da família Togaviridae.  A espécie 

Aedes aegypti é a única comprovadamente responsável pela transmissão dessas arboviroses 

no Brasil, e também pode ser transmissora do vírus da febre amarela em áreas urbanas.  
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Dengue 

 

A dengue é uma doença febril aguda, sistêmica e dinâmica. A infecção pelo vírus 

dengue (DENV) causa uma doença que tem amplo espectro clínico, que varia desde formas 

assintomáticas até quadros graves, podendo evoluir para o óbito  

Na VIII Região de Saúde, de 2015 a 2019 foram notificados 9.029 casos, destes, 4.087 

foram confirmados (45,3%). Os anos de 2015 e 2019 foram anos epidêmicos, com taxas de 

incidência de 359,2 e 344,15 casos confirmados por 100.000 habitantes, respectivamente 

(Gráfico 34). Destaca-se que a introdução do vírus Zika no país ocorreu em 2015, sendo 

registrado no estado de Pernambuco, inicialmente, como dengue leve, conforme orientação 

do Ministério da Saúde a época, o que contribuiu para a elevação das notificações de dengue 

neste ano. 

 

Gráfico 34: Número de casos notificados e confirmados de dengue e taxa de detecção (por 100.000 
habitantes) segundo ano de notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

        Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

 

Em relação ao município de residência, no ano de 2019, a maioria dos casos notificados 

e confirmados foram de residentes em Petrolina, município de maior contingente 

populacional da Região. Entretanto, as maiores taxas de incidência por 100.000 habitantes 

foram registradas nos municípios de Cabrobó e Dormentes, ficando Petrolina com a terceira 

maior incidência no ranking dos municípios. A menor incidência foi registrada no município de 

Santa Maria da Boa Vista (Gráfico 35).  
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Gráfico 35: Número de casos notificados e confirmados de dengue e taxa de incidência (por 100.000 
habitantes) segundo município de residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

 

 

        Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

 

Zika 

 

A Febre pelo vírus Zika (ZIKV), transmitida também por mosquitos do gênero Aedes, 

além da transmissão vetorial, possui outras formas de transmissão documentadas, como a 

sexual, transfusão sanguínea e vertical.  

Apesar da introdução do vírus no estado de Pernambuco ter ocorrido no ano de 2015, 

somente em 2016 houve confirmação de casos na VIII Região de Saúde. Até o ano de 2019 

foram confirmados 20 casos na região, com maior concentração destes casos no ano de 2019 

(Gráfico 36). Deve-se considerar na análise dos dados de Zika, além da dificuldade inicial de 

identificar a circulação do vírus no país, as limitações de diagnóstico laboratorial da doença (a 

princípio era feita apenas a técnica de RT-PCR nos primeiros 5 dias de início dos sintomas). 
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Gráfico 36: Número de casos notificados e confirmados de Zika e taxa de incidência (por 100.000 habitantes) 
segundo ano de notificação. VIII Região de Saúde. Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres            

 

No ano de 2016 foram confirmados 3 casos, um em Lagoa Grande, um em Orocó e um 

em Petrolina. Em 2017 não houve casos confirmados. Em 2018 somente um caso em residente 

de Petrolina e em 2019 foram 15 casos em Petrolina e 1 em Cabrobó. Os demais municípios 

não confirmaram casos no período (Gráfico 37). 

 

Gráfico 37: Número de casos confirmados de Zika segundo município de residência. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

              Fonte: SINANNET, VIII Geres.                     
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Chikungunya 

 

A Febre pelo vírus Chikungunya é causada por um Alphavirus de genoma RNA, 

pertencente à família Togaviridae. Em 2015 Pernambuco notificou os primeiros casos 

autóctones de Chikungunya e, em 2016, ocorreu a primeira epidemia da doença no estado 

(PERNAMBUCO, 2019b). 

Na VIII Região de Saúde, os primeiros casos foram confirmados em 2016, 

acompanhando a epidemia ocorrida no estado. Nos anos seguintes, apesar da queda na taxa 

de detecção em relação a 2016, houve um crescimento de 100% de 2017 a 2019. O total de 

notificações de Chikungunya em 2019 apresentou um incremento de 486,3% em relação ao 

ano de 2017, sendo influenciado pelo aumento da sensibilidade da vigilância nas unidades de 

saúde por se tratar de um ano epidêmico para dengue (Gráfico 38). 

 

Gráfico 38: Número de casos notificados e confirmados de Chikungunya e taxa de detecção (por 100.000 
habitantes) segundo ano de notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

        Fonte: SINANNET, VIII Geres.                        
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dos casos, visitas in loco aos municípios com maior índice de infestação vetorial e treinamento 

com as equipes de campo dos municípios da VIII Região. 

  

Gráfico 39: Número de casos confirmados de Chikungunya segundo município de residência. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

             Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

 

HIV/AIDS 

 

A infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e sua manifestação clínica em 

fase avançada, ou síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) apresentam caráter 

pandêmico de grande relevância e transcendência.   

A infecção persiste em crescimento, sendo estimado até o ano de 2017 cerca de 44 

milhões de pessoas infectadas pelo HIV no mundo (PEREIRA et al., 2019). Enquanto o Brasil 

apresentou uma tendência de queda na taxa de detecção de aids de 2008 a 2018, passando 

de 21,6 para 17, 8 casos por 100.000 habitantes, a região nordeste mostrou tendência de 

crescimento, passando de 13,5 em 2008 para 15,8 casos por 100.000 habitantes em 2018 

(BRASIL, 2019a). 

Na VIII Região de Saúde, no período de 2015 a 2019, foram diagnosticados 511 casos 

de AIDS, com uma média de 107 casos por ano. A taxa de detecção de AIDS apresentou 

crescimento de 35,6% no período. No ano de ano de 2018, o município de Petrolina, com 

maiores taxas de detecção da região (23,3 casos por 100.000 habitantes), superou a taxa 

registrada no país e região Nordeste (Gráfico 40). 

Estima-se que esse aumento se deve à facilidade de detecção e notificação precoce 

no diagnóstico, uma vez que os testes rápidos de HIV estão descentralizados para os serviços 
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de saúde em geral, além de que o acesso amplo ao pré-natal e aos exames laboratoriais 

facilitam a identificação e aumento das notificações pelos serviços de saúde. 

Diante do aumento da detecção e na perspectiva de as maiores proporções de casos 

atingirem os grupos etários mais jovens, é necessário adotar estratégias que concorram para 

a redução da incidência de casos. As ações de educação permanente em saúde precisam ser 

intensificadas, de forma a contemplar toda a população, com destaque para os fatores de 

risco e prevenção, para divulgação dos serviços de referência para acompanhamento dos 

casos de exposição ao HIV/aids, e sobre a importância do diagnóstico e tratamento precoce.  

 

Gráfico 40: Taxa de detecção de aids (por 100 mil habitantes) segundo município de residência, por ano de 
diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

           Fonte: SINANNET, VIII Geres.                       
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Gráfico 41: Taxa de detecção de aids (por 100.000 habitantes) segundo sexo e razão de sexos, por ano de 
diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

           Fonte: SINANNET, VIII Geres.  

Quando se considera a proporção de casos de AIDS por categoria de exposição à 

infecção pelo HIV verifica-se que, no sexo masculino, destacaram-se dois grupos de exposição: 

a exposição homossexual e heterossexual. A exposição heterossexual prevaleceu com maiores 

percentuais no período de 2015 a 2017 e a homossexual nos anos de 2018 e 2019. Destaca-se 

também a redução na proporção de exposição ignorada (65,7%) (Gráfico 42).  

 
Gráfico 42: Proporção de casos de aids no sexo masculino segundo categoria de exposição à infecção pelo 

HIV, por ano de diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 
 

 

           Fonte: SINANNET, VIII Geres. 
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Já no sexo feminino, houve um predomínio da exposição heterossexual à infecção pelo 

HIV no período. Em relação inversa ao ocorrido no sexo masculino, a categoria de exposição 

ignorada, apresentou aumento de casos registrados, de zero registros em 2015 para 12,1% 

dos casos registrados em 2019 (Gráfico 43), fazendo-se necessário um esforço na melhoria da 

completude desta variável entre as mulheres notificadas na VIII Região de Saúde. 

Apesar do maior número de notificação ser em mulheres heterossexuais, observa-se 

uma baixa notificação de transmissão vertical. Esta situação pode estar associada à ampla 

utilização do teste rápido no pré-natal e parto, permitindo o diagnóstico e tratamento 

precoces. Estudos demonstram que o uso da zidovudina (AZT), mesmo durante um curto 

período, leva à diminuição do risco da mãe transmitir o HIV para o seu filho (BRASIL, 2013a). 

 

Gráfico 43: Proporção de casos de aids no sexo feminino segundo categoria de exposição à infecção pelo HIV, 
por ano de diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres.                    
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tendência do aumento das taxas de infecção na população jovem, independente do contexto 

socioeconômico, ratificando a necessidade de direcionamento das estratégias de proteção, 

prevenção e controle voltadas aos adolescentes e adultos jovens (PEREIRA et al., 2014). 
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Gráfico 44: Proporção de casos de aids segundo faixa etária, por ano de diagnóstico. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2015 a 2019. 

  
Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

Houve um aumento de 25% no coeficiente de detecção de gestantes com HIV por 

1.000 nascidos vivos nos anos avaliados, subindo de 2,0 no ano de 2015 para 2,5 no ano de 

2019 (Gráfico 45).  

A Portaria do Ministério da Saúde nº 77, de 12 de janeiro de 2012, atribuiu à atenção 

básica a realização de testes rápidos para a detecção de HIV, sífilis e outros agravos, no âmbito 

da assistência ao pré-natal para gestantes e seus parceiros sexuais (BRASIL, 2012a). O 

aumento da taxa de detecção observado no período sugere o impacto positivo da 

descentralização dos testes rápidos de HIV para a atenção básica que ocorreu em 2014 nos 

municípios da VIII Região de Saúde, sendo necessário o contínuo investimento na qualificação 

da atenção básica para a garantia da testagem destes usuários. 

Gráfico 45: Número de casos de gestantes com HIV e taxa de detecção (por 1.000 nascidos vivos), segundo 
ano de notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2014 a 2018. 
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Hepatites virais  

 

As hepatites virais agudas e crônicas são doenças provocadas por diferentes agentes 

etiológicos, com tropismo primário pelo tecido hepático, apresentando características 

epidemiológicas, clínicas e laboratoriais semelhantes, porém com importantes 

particularidades. As hepatites virais são causadas por cinco vírus: o vírus da hepatite A (HAV), 

o vírus da hepatite B (HBV), o vírus da hepatite C (HCV), o vírus da hepatite D (HDV) e o vírus 

da hepatite E (HEV) (BRASIL, 2020a). 

Essas infecções têm um amplo espectro clínico, que varia desde formas assintomáticas, 

anictéricas e ictéricas típicas, até a insuficiência hepática aguda grave (fulminante). A maioria 

das hepatites virais agudas é assintomática, independentemente do tipo de vírus. Quando 

apresentam sintomatologia, são caracterizadas por fadiga, mal-estar, náuseas, dor abdominal, 

anorexia e icterícia. As manifestações clínicas aparecem quando a doença está em estágio 

avançado, com relato de fadiga, ou, ainda, cirrose. O diagnóstico inclui a realização de exames 

em ambiente laboratorial e testes rápidos, a fim de caracterizar o agente infeccioso e sua 

gravidade (BRASIL, 2017a).  

Para a Hepatite B, na VIII Região de Saúde, a mediana do período foi de 10 casos, 

permanecendo com a taxa de detecção estável (Gráfico 46). No Brasil, a taxa de detecção de 

hepatite B apresentou leve tendência de queda a partir de 2015, atingindo 6,6 casos para cada 

100.000 habitantes em 2019. Nesse ano, taxa de detecção no Nordeste foi de 3,5 casos para 

cada 100.000 habitantes, enquanto a do estado de Pernambuco foi de 4,2 (BRASIL, 2020a). 

Portanto, a taxa de detecção de Hepatite B da VIII GERES, para o ano de 2019, esteve abaixo 

do Brasil, Nordeste e Pernambuco, suscitando a necessidade de melhor atenção para a 

triagem do vírus na Regional. 

Para a Hepatite C, a mediana do período foi de 18 casos, com um crescimento de 24,1% 

na taxa de detecção por 100.000 habitantes (2,9 em 2015 e 3,6 em 2019) (Gráfico 46). No 

Brasil, a partir do ano de 2015, houve uma modificação na definição de caso de hepatite C, os 

casos que eram notificados previamente apenas com dois marcadores reagentes (anti- HCV e 

HCV-RNA), passaram a ser notificados com pelo menos um deles reagentes, havendo uma 

tendência de elevação na taxa de detecção em consequência da maior sensibilidade quanto à 

definição de caso (BRASIL, 2020a). 
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Gráfico 46: Número de casos confirmados das hepatites virais B e C e taxa de detecção (por 100.000 
habitantes) segundo ano de diagnóstico. VIII Região de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

                        Fonte: SINANNET, VIII Geres.      

 

Em relação à hepatite B, verificam-se maiores proporções entre os adultos jovens, de 

20 a 49 anos, que representam 72, 5% do total de casos de 2019. Observa-se que no ano de 

2019 não foram registrados casos em crianças e idosos (Gráfico 47). Tal realidade contrasta 

com a do Brasil, cuja maior proporção de casos de hepatite B, em 2019, foi no grupo de 60 

anos e mais, sendo este o único grupo que apresentou aumento das taxas de detecção nos 

últimos dez anos no país (BRASIL, 2020a). 

Para a hepatite C, a proporção de idosos no ano de 2019 foi de 27,0%, embora os 

adultos de 20 a 59 anos sejam o grupo majoritário, somando 69,2% dos casos. O grupo de 

adolescentes, de 10 a 19 anos, estão presentes em 3,8% das notificações. O alto percentual 

de casos na faixa etária acima de 60 anos, corrobora com a situação do país (BRASIL, 2020a). 

Esta característica da Hepatite C é apontada em estudos que sua maior prevalência é 

observada após os 50 anos de idade, o que sugere infecção em um passado distante, sendo 

possível um deslocamento gradual entre as faixas etárias, com tendência de a maioria dos 

casos se concentrar entre os idosos (MARTINS; NARCISO- SCHIAVON; DE LUCCA SCHIAVON, 

2011). 
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Gráfico 47: Proporção de casos confirmados de hepatite B e hepatite C, segundo faixa etária. VIII Região de 

Saúde de Pernambuco,2019. 
 
 

 

              Fonte: SINANNET, VIII Geres. 

                                   

Em relação aos municípios de residência, Petrolina apresenta uma maior regularidade 

na detecção de casos ao longo dos anos, sendo o único município da regional que detectou 

casos de Hepatite B e C nos cinco anos avaliados. Petrolina apresenta essa situação, 

provavelmente devido ao centro de referência do município para tratamento das 

IST/HIV/AIDS/Hepatites (Gráficos 48 e 49). Para Hepatite B, Dormentes Orocó e Santa Maria 

da Boa Vista apresentaram-se silenciosos nos anos de 2015 e 2019 (Gráfico 48). Para Hepatite 

C, ficaram silenciosos os municípios de Cabrobó, Dormentes, Orocó e Santa Maria da Boa Vista 

(Gráfico 49). 

 

Gráfico 48: Taxa de incidência (por 100.000 habitantes) de hepatite viral B, segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

           Fonte: SINANNET, VIII Geres.                        
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Gráfico 49: Taxa de incidência (por 100.000 habitantes) de hepatite viral C, segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

             Fonte: SINANNET, VIII Geres.                        

 

Sífilis 

 

De 2015 a 2019, a taxa de detecção de sífilis em gestante aumentou em 45,2% na VIII 

Região de Saúde. No ano de 2019, a VIII GERES detectou 19,6 gestantes com sífilis por 1.000 

nascidos vivos (Gráfico 50). A taxa de detecção de sífilis em gestante por 1.000 nascidos vivos, 

no ano de 2019, esteve um pouco abaixo que a de Pernambuco (21,8) e do Brasil (20,8) 

(BRASIL, 2020b). 

A descentralização da realização de testes rápidos para sífilis para as unidades básicas 

de saúde pode ter influenciado no aumento da detecção de casos novos. Contudo, o 

tratamento nas unidades básicas pode não ter sido realizado adequadamente em todos os 

casos, em decorrência da insegurança entre os profissionais na administração da penicilina 

benzatina nas dependências das UBS. Além disso, segundo o Ministério da Saúde, o fármaco 

estava em falta em 60% dos estados no início de 2016, sendo outro fator que pode ter 

contribuído para a dificuldade na implementação do tratamento precoce.  
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Gráfico 50: Número de casos de sífilis detectados em gestantes e taxa de detecção (por 1.000 nascidos vivos) 

segundo ano de diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 
 

 

             Fonte: SINANNET, VIII Geres.                       

 

Na região, o município com as maiores taxas de detecção de sífilis em gestante foi 

Lagoa Grande, seguido por Petrolina. Durante o período analisado houve crescimento da taxa 

de detecção em todos os municípios, exceto em Afrânio que se apresentou silencioso no ano 

de 2019 (Gráfico 51).  

 

Gráfico 51: Taxa de detecção (por 1.000 nascidos vivos) de sífilis em gestante segundo município de 
residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

 

Fonte: SINANNET/SINASC, VIII Geres.                        

 

Em relação à sífilis congênita, de 2015 a 2019 houve um aumento de 27,3% na taxa de 

incidência da VIII GERES (Gráfico 52). Acompanhando a tendência nacional de crescimento da 

sífilis congênita (2,4 por 1.000 nascidos vivos em 2015 para 8,2 em 2019) (BRASIL, 2020b). 
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O aumento da taxa de incidência de sífilis em gestante corrobora com a necessidade 

de melhoria do diagnóstico e do tratamento para a sífilis durante a gestação, ainda na unidade 

básica de saúde, não postergando o tratamento para a maternidade. Os desfechos da não 

identificação e tratamento precoce da infecção durante a gestação são graves para o bebê, 

podendo levar a prematuridade, aborto, natimortalidade e óbito neonatal. Além disso, a 

assistência pré-natal de qualidade, com captação precoce da gestante, com ações de 

promoção da saúde, orientação sexual e reprodutiva, realização do protocolo dos exames 

preconizados durante o período gestacional é essencial para a prevenção das sequelas para o 

recém-nascido (PADOVANI et al., 2018). 

 

Gráfico 52: Número de casos de sífilis congênita e taxa de incidência (por 1.000 nascidos vivos) segundo ano 
de diagnóstico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

                 Fonte: SINANNET/SINASC, VIII Geres.                        

 

O município que apresentou maior crescimento da taxa de incidência de sífilis 

congênita da região foi Lagoa Grande, passando de 2,6 no ano de 2015 para 10,4 por 1.000 

nascidos vivos em 2019 (Gráfico 53). Tal crescimento aponta para a necessidade de 

qualificação dos profissionais da atenção básica para o manejo adequado da sífilis no pré-

natal. Visando enfrentar essa problemática, em 2017 foi realizada uma capacitação destinada 

aos profissionais da atenção primária para qualificar a assistência ao pré-natal. E em 

continuidade, em 2021 foi executado o curso “Reconhecendo os Sinais de Alerta do Pré-natal 

e Puerpério”. 

 O município de Orocó apresentou-se silencioso em relação à sífilis congênita, o que 

requer atenção quanto ao motivo, uma vez que houve aumento da detecção de sífilis em 

gestante no mesmo período. 
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Gráfico 53: Taxa de incidência de sífilis congênita (por 1.000 nascidos vivos) segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

 

       Fonte: SINANNET/SINASC, VIII Geres.                                 

 

Coqueluche 

 

A Coqueluche é uma doença infecciosa aguda, de alta transmissibilidade, de 

distribuição universal. É considerada um importante agravante para a saúde pública, por conta 

de sua influência na morbimortalidade infantil. Esta doença compromete especificamente o 

aparelho respiratório (traqueia e brônquios) e se caracteriza por paroxismos de tosse seca. 

Em lactentes, pode resultar em um número elevado de complicações e até em morte (BRASIL, 

2017a). 

A principal estratégia de prevenção e controle da coqueluche é a imunização. As 

vacinas pentavalente (vacina adsorvida diferia, tétano, pertussis (coqueluche), hepatite B 

(recombinante) e Haemophilus influenzae tipo b (conjugada), bem como a tríplice bacteriana 

(DTP) devem ser aplicadas em crianças, e são ofertadas gratuitamente pelo SUS. Outra 

estratégia utilizada na prevenção da coqueluche é vacinar gestantes e profissionais de saúde 

que atuam em maternidades e unidades neonatais com a vacina do tipo adulto (dTpa) (BRASIL, 

2017a). 

Entre 2015 e 2019, houve um aumento no número de casos notificados de coqueluche 

na VIII Região de Saúde, com redução nos anos de 2016 e 2017, voltando a se elevar a partir 

de 2018, ao passo que a proporção de casos confirmados diminuiu, elevando-se também em 
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2019, o que sugere um aumento na sensibilidade de notificação da doença no período (Gráfico 

54).  

Gráfico 54: Número de casos notificados e proporção de casos confirmados de coqueluche por ano de 
notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

Fonte: SINANNET, VIII Geres.                        

 

A faixa etária com maior proporção de casos confirmados é a de menores de um ano 

(Gráfico 55). Apontando para a necessidade de reforçar as estratégias de imunização nos 

municípios da Região de Saúde. Umas das ações desenvolvidas para melhorar a cobertura 

vacinal é a realização de supervisões nos municípios, bem como reuniões mensais para 

monitoramento dos indicadores relacionados a vacinação. Foram realizadas oficinas de 

trabalho nos municípios para discutir com os profissionais das equipes de saúde da família, 

coordenadores de atenção primária e PNI os indicadores relacionados a vacinação no 

município, além da construção de um plano de ação voltado para o avanço na cobertura 

vacinal em cada área de abrangência.  

 

Gráfico 55: Proporção de casos confirmados de coqueluche segundo faixa etária, por ano de notificação. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
           Fonte: SINANNET, VIII Geres.                       
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Sarampo e Rubéola 

 

O sarampo é uma doença viral, infecciosa aguda, potencialmente grave, transmissível, 

extremamente contagiosa e bastante comum na infância. O sarampo afeta ambos os sexos, 

igualmente. A incidência, a evolução clínica e a letalidade são influenciadas pelas condições 

socioeconômicas, nutricionais, imunitárias e aquelas que favorecem a aglomeração em 

lugares públicos e em pequenas residências. De 2016 até o ano de 2019, o Brasil mantinha a 

sustentabilidade da eliminação da transmissão autóctone do vírus do sarampo, certificado 

pela Organização Pan Americana de Saúde (OPAS/OMS). Em 2019 o título foi retirado, com a 

transmissão sustentada por mais de 12 meses dentro do país (BRASIL, 2017a). 

A Rubéola é uma doença exantemática aguda, de etiologia viral, que apresenta alta 

contagiosidade e acomete principalmente crianças. Sua importância epidemiológica está 

relacionada ao risco de abortos, natimortos e malformações congênitas, como cardiopatias, 

catarata e surdez. Quando a infecção ocorre durante a gestação, o recém-nascido poderá 

apresentar a síndrome da rubéola congênita (SRC) (BRASIL, 2017a). 

Uma das principais estratégias para a efetivação da erradicação do sarampo e da 

rubéola no país é a vacinação, a qual é ofertada pelo Programa Nacional de Imunização por 

meio da vacina tríplice viral (que protege contra a caxumba, o sarampo e a rubéola) e faz parte 

do Calendário Nacional de Vacinação desde 1992. Além desta, outra vacina presente é a tetra-

viral, que também imuniza contra a varicela. 

Na VIII Região de Saúde de 2015 a 2019, observou-se um aumento no número de 

notificações de casos suspeitos de sarampo em 160%. A cobertura da primeira dose da vacina 

tríplice viral, na VIII GERES, passou de 107,7% em 2015 para 89,01% em 2019 (Gráfico 56). O 

Ministério da Saúde recomenda o mínimo de 95% da cobertura vacinal (BRASIL, 2019b), sendo 

necessário empreender esforços nas estratégias de melhoria das coberturas vacinais nos 

municípios desta região. No ano de 2019 houve a confirmação de dois casos de sarampo na 

VIII GERES, tratando-se de uma criança de 1 ano residente em Petrolina e uma de 5 anos 

residente em Orocó, ambas do sexo feminino. Não houve casos confirmados de rubéola nos 

anos avaliados. 
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Gráfico 56: Número de casos notificados de sarampo, rubéola e cobertura vacinal da primeira dose de tríplice 
viral - D1, por ano de notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
 

 

  Fonte: SINANNET/SINASC, VIII Geres/SIPI – DATASUS.        

 

3.2.2 DOENÇAS E AGRAVOS NÃO TRANSMISSÍVEIS 

Violências e acidentes de transportes terrestre  

 

Violências 

 

Apesar do crescente número de notificações de violência interpessoal e 

autoprovocada na VIII Região de Saúde, nos anos de 2015 a 2019 (Gráfico 57), estima-se que 

este ainda seja um problema de saúde pública subnotificado, devido a insuficiência de 

informações técnicas e científicas sobre o assunto. Além disso, existem vários entraves à 

notificação no Brasil, como escassez de regulamentos que firmem os procedimentos técnicos, 

ausência de mecanismos legais de proteção aos profissionais encarregados de notificar, falha 

na identificação da violência no serviço de saúde e a quebra de sigilo profissional. 

Para as violências o desafio está no reconhecimento do tema de forma interdisciplinar, 

onde a notificação transforma-se num passo primordial e numa estratégia eficiente de 

organização, possibilitando construir uma rede para o seu controle a partir do âmbito 

municipal ou estadual, em comunicação com outros órgãos (GARBIN et al., 2015). 
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Gráfico 57: Número de casos notificados de violência interpessoal e autoprovocada segundo ano de 
notificação. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 
                  Fonte: SINAN, VIII GERES. 
 
 
 

Ao analisar as notificações de vítimas de violência por sexo e faixa etária no período de 

2015 a 2019, observa-se que o sexo feminino apresentou maior número de notificações nos 

indivíduos com mais de 10 anos, enquanto que no sexo masculino o maior número estava na 

faixa etária de 0 a 9 anos (Gráfico 58).  

 

                               
Gráfico 58: Proporção de casos notificados de violência interpessoal e autoprovocada segundo sexo e faixa 

etária das vítimas. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 
 
 

 
Fonte: SINAN, VIII GERES. 
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no Brasil são mais prevalentes em pessoas com idade acima de 60 anos. Segundo Bahia et al. 

(2017), os altos índices de lesões autoprovocadas na população idosa se caracterizam como 
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e profissional, além das associações com demências senis, outras perdas degenerativas e 

questões psicossociais, embora estes dados divergem de ambientes urbanos e rurais e 

culturas distintas. 

 

Acidentes de Transportes Terrestre 

 

Os acidentes de transportes terrestre (ATT) são fenômenos de abrangência mundial, 

relevante pela magnitude da morbimortalidade na população (CABRAL, 2011). O Brasil ocupa 

o quinto lugar entre os países com maior número de mortes no trânsito, precedido pela Índia, 

China, Estados Unidos da América e Rússia (WHO, 2009). A mortalidade por ATT, no Brasil, é 

a segunda mais incidente em relação ao total de mortes por causas externas, perdendo 

somente para casos de agressão (MINAYO, 2009). 

O Estado de Pernambuco, desde 2010, implantou a vigilância sentinela para este 

agravo, tornando obrigatória a notificação em 17 unidades de saúde, distribuídas nas 12 

Regiões de Saúde do estado. O principal objetivo dessa iniciativa foi conhecer o perfil das 

vítimas de acidentes, oferecendo subsídios ao planejamento de ações intersetoriais e 

contribuindo à adequação e qualificação da rede de atenção integral às vítimas 

(PERNAMBUCO, 2011b). 

Quando observamos as notificações de ATT segundo Região de Saúde de ocorrência 

do acidente, observamos que a VIII Região de Saúde ocupa o segundo lugar em número de 

notificações de ATT no estado de Pernambuco (Gráfico 59). Nessa região encontram-se sérios 

problemas quanto a essas causas. Os ATT ocupam a segunda causa de morte, com os acidentes 

de motocicleta representando uma média de 76,1% dos registros notificados, observando-se 

um aumento considerável no volume de notificações desses acidentes, com um aumento 

também na proporção de óbitos, principalmente ocasionados por motocicletas. 
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Gráfico 59: Número de casos notificados de acidentes de transportes terrestre segundo Região de Saúde por 
ocorrência do acidente. Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
Fonte: Fonte: SINATT / SEVS / SES-PE. 

 

Na VIII Região de Saúde, foi definido como unidade de saúde sentinela para notificação 

de ATT o Hospital Universitário da Universidade Federal do Vale do São Francisco (HU-

UNIVASF), localizado no município de Petrolina, sede da região.  

No período de 2015 a 2019, foram notificadas um total de 27.332 vítimas de ATT. 

Observa-se um aumento considerável no volume de notificações, especialmente a partir de 

2016, decorrente do processo de qualificação da informação na unidade notificadora, a partir 

do segundo semestre de 2015 (Gráfico 60). 
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Gráfico 60: Número de casos notificados de acidentes de transportes terrestre. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2015 a 2019. 

    

Fonte: SINATT, VIII GERES. 

 

Considerando o meio de locomoção da vítima no momento do acidente, a motocicleta 

se destacou dentre os demais, com um total de 20.094 vítimas, com uma mediana de 73,4% 

das notificações de 2015 a 2019. A bicicleta foi o segundo meio de locomoção de destaque, 

registrando uma variação entre 2019 e 2015 de 47,6% (Gráfico 61).  

Especialmente no município de Petrolina, a bicicleta vem sendo incorporada de 

inúmeras formas pelos usuários: como meio de transporte, lazer, competições e situações de 

contemplação da natureza. Considerando a falta de infraestrutura nas vias públicas para este 

meio de transporte, há o aumento dos acidentes envolvendo ciclistas.  

 

Gráfico 61: Proporção de notificações de vítimas de acidentes de transporte terrestre (ATT) segundo meio de 
locomoção. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

Fonte: SINATT, VIII GERES. 
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Quanto ao sexo das vítimas, o sexo masculino apresentou uma mediana de 75,7%, o 

que representa uma razão de três homens para cada mulher no período de análise (Gráfico 

62).  

 
Gráfico 62: Proporção de notificações de vítimas de acidentes de transporte terrestre (ATT) segundo sexo. 

VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019 
 

 

                  Fonte: SINATT, VIII GERES. 

 

No que se refere à idade, a maior proporção de vítimas pertence à faixa etária de 20 a 

49 anos (Gráfico 63), corroborando com os estudos do IPEA (2016), onde as mortes em 

acidentes com motocicletas se concentram basicamente na faixa de 15 a 29 anos, com 

impactos fortes também na faixa de 30 a 49 anos. 

Fatores de risco para ATT são aqueles que contribuem diretamente para a ocorrência 

e gravidade do acidente. Na VIII Região de Saúde, no período de 2015 a 2019, destacam-se a 

ausência de capacete para os motociclistas, a ausência de habilitação, excesso de velocidade 

e uso do álcool como principais fatores relacionados aos acidentes. A partir desta análise é 

possível levantar as principais medidas preventivas a serem adotadas na região, como o 

aumento de ações educativas e punitivas (Gráfico 64).  

Como uma das estratégias de enfrentamento aos acidentes de transportes terrestres, 

a VIII Região de Saúde possui o Comitê Regional de Prevenção aos Acidentes de Moto 

(CRPAM), que tem como premissa discutir o cenário desse agravo, cujo objetivo também é 

conhecer o perfil das vítimas, oferecendo subsídios ao planejamento de ações intersetoriais e 

contribuindo à adequação e qualificação da rede de atenção, além de elaborar estratégias de 

intervenção, tais como ações de fiscalização.  
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Gráfico 63: Proporção de notificações de vítimas de acidentes de transporte terrestre (ATT) segundo faixa 
etária. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

 

             Fonte: SINATT, VIII GERES. 

                               

Gráfico 64: Proporção de notificações de vítimas de acidentes de transporte terrestre (ATT) segundo fatores 
que contribuíram para o acidente. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

 

Fonte: SINATT, VIII GERES.               
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3.3 INDICADORES DE MORTALIDADE 

3.3.1 MORTALIDADE POR CICLO DE VIDA 

 

Mortalidade Geral 

Mortalidade entre 0 e 9 anos 

 

Entre os anos de 2015 a 2019, na faixa etária de 0 a 9 anos, o sexo masculino, 

apresentou maior taxa de mortalidade em relação ao sexo feminino, em quase todos os anos, 

exceto 2018, o qual indicou discreta diminuição, destacando-se o ano de 2016 com 231,2 

óbitos masculinos/100 mil habitantes. Para o sexo feminino, o ano de 2015 foi o que 

apresentou maior ascendência do coeficiente de mortalidade, com 184,3 óbitos/100 mil 

habitantes (Gráfico 65). 

Ainda sobre a mortalidade, nessa faixa etária, observa-se que as Afeções Perinatais são 

a primeira causa de óbito predominante nos municípios da VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, tanto em 2015 quanto em 2019 (Quadro 6). 

 

Gráfico 65: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 0 a 9 anos, segundo sexo e 
ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

Fonte: SIM, VIII GERES.         
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Quadro 6: Principais grupos de causas de mortalidade entre 0 e 9 anos segundo município de residência na 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

          Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

 

Mortalidade entre 10 e 19 anos 

 

Quanto à mortalidade na faixa etária de 10 a 19 anos, o sexo masculino novamente se 

destaca, com uma média de 87,06 do coeficiente de mortalidade no período analisado, 

enquanto o sexo feminino apresentou uma média de 34,6 óbitos por 100 mil habitantes, 

apontando um distanciamento considerável. A despeito disso, observa-se uma redução no 

coeficiente de mortalidade masculina entre os anos de 2017 e 2018, embora perceptível um 

aumento em 2015 (Gráfico 66). 
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Gráfico 66: Coeficiente de mortalidade por 100 mil habitantes, na faixa etária de 10 a 19 anos, segundo sexo 
e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 
Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

 

No período de 2015 a 2019, as causas externas se projetaram como a maior causa de 

risco de morte, tanto para o sexo masculino como para o feminino (Gráficos 67 e 68). 

Identifica-se que houve uma elevação de 25% do coeficiente em 2016, quando comparado ao 

ano anterior, referente ao sexo masculino (Gráficos 67).  Já para o sexo feminino, nota-se um 

comportamento oscilativo entre os anos, com destaque para o ano de 2019 (Gráfico 68). 

A segunda causa também foi comum em ambos os sexos, as neoplasias, as quais para 

o sexo masculino apresentou um coeficiente médio de 5,9 óbitos por 100 mil habitantes 

(Gráfico 67) e para o sexo feminino o mesmo coeficiente alcançou uma média de 4,7 óbitos 

para cada 100 mil habitantes (Gráfico 68). 

Ainda em relação as causas de morte, na maioria dos municípios, o grupo das causas 

externas representa como primeira causa maioritária nos dois anos analisados. Embora, 

percebe-se que em 2015 os municípios de Afrânio e Lagoa Grande apresentaram como 

primeira causa as Neoplasias (Quadro 7). 
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Gráfico 67: Coeficiente de mortalidade proporcional segundo grupo de causas e ano do óbito, por 100 mil 
habitantes, na faixa etária de 10 a 19 anos do sexo masculino. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 

2019. 

 
   Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

 
 

Gráfico 68: Coeficiente de mortalidade proporcional segundo grupo de causas e ano do óbito, por 100 mil 
habitantes, na faixa etária de 10 a 19 anos do sexo feminino. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 

2019. 
 

 
Fonte: SIM, VIII GERES. 
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Quadro 7: Principais grupos de causas de mortalidade entre 10 e 19 anos, segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

MUNICÍPIOS 
2015 2019 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 

Afrânio 
Causas 

Externas 
DAC 

Mal Definida 
- Neoplasias - - 

Cabrobó 
DAR 

Causas 
Externas 

DSN 
DAC 

- 

Doenças do 
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Trasntornos 
Imunitários 

DAC 

- - 

Dormentes 
Causas 
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DSN - 

Causas 
Externas 

Neoplasias - 

Lagoa Grande - - - 
Neoplasias 

DSN 
- - 

Orocó - - - 
DAR 

Causas 
Externas 

- - 
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Causas 

Externas 
Neoplasias DAR 

Causas 
Externas 

Neoplasias 
DAD 

Anomalias 
Congênitas 

Santa Maria da Boa Vista 
Causas 

Externas 

Neoplasias 

- 
Causas 

Externas 
- - 

DSN 
DAR 

Doenças da 
Pele 

VIII Região de Saúde 
Causas 

Externas 
Neoplasias DAR 

Causas 
Externas 

Neoplasias 
DAD 

Anomalias 
Congênitas 

Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Mortalidade entre 20 a 39 anos 

Na faixa etária de 20 a 39 anos, assim como nas demais, o sexo masculino apresentou 

maior risco de morte, mostrando 2016 como o ano que alcançou o coeficiente máximo (344,3 

por 100 mil habitantes), do período analisado, e 2015 o ano com o valor mínimo (290,8 por 

100 mil habitantes). No sexo feminino, o coeficiente máximo foi no mesmo ano do masculino, 

contudo, com um valor consideravelmente inferior, 102,1 por 100 mil habitantes (Gráfico 69). 
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Gráfico 69: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 20 a 39 anos, segundo sexo 
e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

  
Fonte: SIM, VIII GERES.                      

 

Quanto ao risco de morte, por sexo nessa faixa etária, o grupo de causas externas 

prevaleceram para ambos os sexos, com maior magnitude no masculino, apresentando uma 

média do coeficiente de 37,3 óbitos por 100 mil habitantes, valor largamente distante quando 

comparado ao sexo feminino, 7,6 óbitos/ 100 mil habitantes (Gráficos 70 e 71).  As neoplasias 

representaram o segundo maior grupo de causas tanto para os homens quanto para as 

mulheres, porém, se caracterizando por momentos de oscilação do coeficiente no decorrer 

dos anos avaliados. 

Gráfico 70: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 20 a 39 anos do sexo 
masculino, segundo grupo de causas e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 
            Fonte: SIM, VIII GERES.                       
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Gráfico 71: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 20 a 39 anos do sexo 
feminino segundo grupo de causas e ano do óbito, VIII Região de Saúde, 2015 a 2019. 

 

 
            Fonte: SIM, VIII GERES.              

          

Em relação às causas de morte, predominam nos municípios o grupo das causas 

externas, comportando como a primeira causa nos dois anos analisados (Quadro 8). 

 

Quadro 8: Principais grupos de causas de mortalidade entre 20 e 39 anos, segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 
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Fonte: SIM, VIII GERES. 

         

Mortalidade entre 40 a 59 anos 

 

Na faixa etária de 40 a 59 anos, assim como nas demais, o sexo masculino apresenta o 

maior, e crescente, risco de morte, principalmente a partir de 2017 variando o coeficiente de 

617,3 em 2015 para 807,1 óbitos por 100 mil habitantes em 2019. No sexo feminino, o risco 

de morte variou de 373,9 em 2015 para 402,3 óbitos por 100 mil habitantes em 2019, 

revelando uma média de 396,88 óbitos/ 100 mil habitantes (Gráfico 72). 

 

Gráfico 72: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 40 a 59 anos segundo sexo 
e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

        

 
Fonte: SIM, VIII GERES. 

                    
Quanto ao risco de morte, por sexo nessa faixa etária, o grupo de causas externas 

prevalece apenas no sexo masculino (média de 212,3 óbitos por 100 mil habitantes), enquanto 

no feminino as neoplasias representam o maior risco de óbito, com um coeficiente médio de 

121,7 óbitos por 100 mil habitantes (Gráficos 73 e 74). 
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Gráfico 73: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 40 a 59 anos do sexo 
masculino segundo grupo de causas e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  

              

Fonte: SIM, VIII GERES. 

 
 

Gráfico 74: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 40 a 59 anos do sexo 
feminino segundo grupo de causas e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 
 Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Em relação às causas de morte por município nessa faixa etária, as Doenças do 
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Grande e Orocó em 2019.   
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em Cabrobó, Dormentes, e como segunda causa em Petrolina, porém em 2019 passou a ser a 

primeira causa neste município (Quadro 9).  

 

Quadro 9: Principais grupos de causas de mortalidade entre 40 e 59 anos segundo município de residência. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

MUNICÍPIOS 
2015 2019 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 

Afrânio 
Causas 

Externas 
Mal Definida 

DIP 
DAC 
DAG 

Causas 
Externas 

DAC Mal Definida 

Cabrobó Neoplasias DAC 
Causas 

Externas 
DAC 

Causas 
Externas 

Neoplasias 
DSN 
DAC 
DAD 

Dormentes 
Neoplasias 

DAC 
DAD DAR Neoplasias 

DAR 
DAC 

Causas 
Externas 

DIP 
Doenças 

Endócrinas 
DSN 
DAG 

Lagoa Grande DAC 
Causas 

Externas 

Doenças 
Endócrinas 

DAD 
DAC 

Causas 
Externas 

Mal Definida 

Orocó DAC Mal Definida 
Neoplasias 

DAD 
DAC 

Causas 
Externas 

Neoplasias 

Petrolina DAC Neoplasias 
Causas 

Externas 
Neoplasias DAC 

Causas 
Externas 

Santa Maria da Boa 
Vista 

Mal Definida DAC 
Causas 

Externas 
Causas 

Externas 
DAC 

Mal Definida 
DAR 

VIII Região de Saúde DAC 
Causas 

Externas 
Neoplasias DAC Neoplasias 

Causas 
Externas 

  Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Mortalidade entre 60 anos e mais 

 

O risco de morte entre os indivíduos de 60 anos e mais é ligeiramente maior no sexo 

masculino, com coeficiente médio de 4.161,1 óbitos por 100 mil habitantes e 3.377,1 óbitos 

por 100 mil habitantes no sexo feminino (Gráfico 75).  
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Gráfico 75: Coeficiente de mortalidade, por 100 mil habitantes, nos indivíduos de 60 anos e mais segundo 
sexo e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Ao analisar o risco de morte por sexo dos grupos, conforme a causa, observa-se que as 

Causas Externas não aparecem no ranking desta faixa etária, dando lugar, principalmente, às 

DAC e Neoplasias, como grupos que mais se destacam em ambos os sexos (Gráficos 76 e 77). 

 

Gráfico 76: Coeficiente de mortalidade, por 100.000 habitantes, nos indivíduos de 60 anos e mais do sexo 
masculino segundo grupo de causas e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

          
Fonte: SIM, VIII GERES. 
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Gráfico 77: Coeficiente de mortalidade, por 100.000 habitantes, nos indivíduos de 60 anos e mais do sexo 
feminino segundo grupo de causas e ano do óbito. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019.  

       
Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Nesta faixa etária, ao analisar as principais causas de morte por município de 

residência, as DAC e as Mal definidas ocuparam o primeiro lugar nos dois períodos (Quadro 

10).  

Quadro 10: Principais grupos de causas de mortalidade entre 60 anos e mais segundo município de 
residência. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 

 

MUNICÍPIOS 
2015 2019 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 

Afrânio Mal Definida DAC 
Doeças 

Endócrinas 
Mal Definida 

DAC 
DAR 

Neoplasias 

Cabrobó DAC Neoplasias DAR DAC Neoplasias 
Doeças 

Endócrinas 

Dormentes DAC 
Doeças 

Endócrinas 
DIP DAC Neoplasias DAR 

Lagoa Grande Mal Definida DAC DAR DAC Mal Definida 

Neoplasia 
DAR 

Doenças 
Endócrinas 

Orocó DAC Mal Definida DAR DAC Mal Definida DIP 

Petrolina DAC Neoplasias Mal Definida DAC Neoplasias DAR 

Santa Maria da Boa 
Vista 

Mal Definida DAC Neoplasias Mal Definida DAC Neoplasias 

VIII Região de Saúde DAC Mal Definida Neoplasias DAC Neoplasias DAR 

Fonte: SIM, VIII GERES. 
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Mortalidade Infantil 

 

No Brasil e no mundo observa-se que as diferenças estatísticas em relação às taxas de 

mortalidade nas crianças são manifestações das disparidades socioeconômicas e ambientais 

(BATISTA; CRUZ, 2015). No Brasil, a taxa de 19,3 óbitos por mil nascidos vivos em 2009, 

assemelhava-se a dos países desenvolvidos no final da década de 60. Já em 2017, a taxa baixou 

para 13,4 óbitos por mil nascidos vivos (BRASIL, 2019c). 

Na VIII Região de Saúde, a média do coeficiente de mortalidade infantil de 2015 a 2019 

foi de 16,5 óbitos infantis por 1.000 nascidos vivos. A menor taxa foi registrada em 2018 e a 

maior taxa em 2016, com 15,0 e 17,8 óbitos por mil nascidos vivos, respectivamente (Gráfico 

78). 

 

Gráfico 78: Coeficiente de mortalidade infantil (por 1.000 nascidos vivos) segundo ano do óbito. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

 

      Fonte: SIM, VIII GERES – DATASUS.                   

 *Fator de correção de mortalidade infantil usado para corrigir a subnotificação de óbitos infantis e de nascidos vivos. 

 

A mediana da proporção da mortalidade infantil nos anos de 2015 a 2019, por 

componentes etários, mostra que 56,8% dos óbitos ocorreram no período neonatal precoce 

(0 a 6 dias de vida); 14,8% no período neonatal tardio (7 a 27 dias de vida) e 28,6% ocorreu no 

período pós-neonatal (28 a 364 dias de vida completos). Assim, 71,6% dos óbitos infantis 

concentram-se no 1º mês de vida, principalmente no período neonatal precoce (Gráfico 79).  
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Gráfico 79: Proporção de óbitos infantis segundo componente etário e ano do óbito. VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 
             Fonte: SIM, VIII GERES.                          

 

A análise da mortalidade infantil feita por componente etário nos municípios da região 

mostra que nos municípios de Cabrobó, Lagoa Grande, Afrânio e Petrolina os maiores 

percentuais dos óbitos infantis ocorreram no componente neonatal precoce. Esse perfil segue 

o mesmo encontrado na região, onde a mortalidade nesse grupo está ligada a qualidade da 

assistência a mulher na gestação, parto e assistência ao recém-nascido. Cenário diferente foi 

visto nos municípios de Orocó, Dormentes e Santa Maria da Boa Vista onde os maiores 

percentuais de óbitos infantis foram registrados no componente pós-neonatal (Gráfico 80).  

 

Gráfico 80: Proporção de óbitos infantis segundo componente etário por município de residência. VIII Região 

de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

             Fonte: SIM, VIII GERES.                          
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Em 2015 e 2019 o grupo de causas denominado “Algumas Afecções originadas no 

Período Perinatal”, destacou-se entre as doenças responsáveis pelas causas de mortalidade 

infantil na VIII Região de Saúde, com 59,7% dos óbitos nos dois anos, seguido das 

Malformações Congênitas com 20,8% e 26,2%, respectivamente (Quadro 11). 

 

Quadro 11: Classificação por grupos de causas de mortalidade infantil. VIII Região de Saúde de Pernambuco. 

2015 e 2019. 

 

2015 2019 

GRUPOS DE CAUSAS Nº % GRUPOS DE CAUSAS Nº % 

Algumas Afecções originadas no período 
perinatal 

86 59,7 
Algumas Afecções originadas no período 

perinatal 
89 59,7 

Feto e recem-nasc afet fat mat e compl grav 16 11,1 
094 Feto e recem-nasc afet fat mat e compl 

grav 
49 32,9 

Transt relac duracao gestacao e cresc fetal 6 4,2 
095 Transt relac duracao gestacao e cresc 

fetal 
8 5,4 

Traumatismo de parto 1 0,7 096 Traumatismo de parto 1 0,7 

Trans resp e cardiovas espec per perinatal 32 22,2 
097 Trans resp e cardiovas espec per 

perinatal 
13 8,7 

Rest afec originadas no periodo perinatal 31 21,5 
098 Rest afec originadas no periodo 

perinatal 
18 12,1 

Malformações congênitas, deformidades e 
anomalias cromossômicas 

30 20,8 
Malformações congênitas, deformidades e 

anomalias cromossômicas 
39 26,2 

Malformacoes congenitas do Sistema 
Nervoso 

3 2,1 
099 Malformacoes congenitas do Sistema 

Nervoso 
6 4,0 

Malf congenitas do aparelho circulatorio 12 8,3 100 Malf congenitas do aparelho circulatorio 17 11,4 

Rest de malf cong, deform e anomal cromoss 15 10,4 
101 Rest de malf cong, deform e anomal 

cromoss 
16 10,7 

Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias 10 6,9 Causas Externas 5 3,3 

Doencas Infecciosas intestinais 1 0,7 Agressões 1 0,1 

Diarr e Gastroenter orig infec presumivel 1 0,7 Demais causas externas 4 2,7 

Outras Doencas Infecciosas Intestinais 0 0,0 

 
Septicemia 4 2,8 

Infeccoes com transm predominant sexual 0 0,0 

Restante de algumas doenc infecc e parasit 4 2,8 

Demais Grupos de Causas 18 12,5 Demais Grupos de Causas 16 10,7 

Total 144 100,0 Total 149 100,0 

Fonte: SIM, VIII GERES.              

 

Ao analisar os principais grupos de causas da mortalidade infantil nos municípios da 

VIII Região de Saúde, em 2015 e 2019, o grupo de “Afecções Perinatais” apresentou-se como 

principal causa nos dois períodos analisados. Em 2017 o grupo de “Afecções Perinatais” 
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apresentam-se como principais causas de morte infantil em todos os municípios da VIII Região 

de Saúde, à exceção de Lagoa Grande, onde as “Anomalias Congênitas” foram a primeira 

causa (Quadro 12). 

 
Quadro 12: Principais grupos de causas de mortalidade infantil segundo município de residência. VIII Região 

de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019. 
 

MUNICÍPIOS 
2015 2019 

1ª causa 2ª causa 3ª causa 1ª causa 2ª causa 3ª causa 

Afrânio 
Afecções 
Perinatais 

- - 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DIP 
Mal Definida 

Cabrobó 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DIP 
DSN 

Mal Definida 

Afecções 
Perinatais 

- - 

Dormentes 

Neoplasias 
Afecções 
Perinatais 
Anomalias 
Congênitas 

- - 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

- 

Lagoa Grande 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

Mal Definida 
- 

Anomalias 
Congênitas 

Afecções 
Perinatais 

- 

Orocó 
Afecções 
Perinatais 

- - 
Afecções 
Perinatais 

DIP 
Doenças 

Endócrinas 
Anomalias 
Congênitas 

- 

Petrolina 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DIP 
Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

Causas 
Externas 

Santa Maria da 
Boa Vista 

Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DSN 
DAR 

Mal Definida 

Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DAR 

VIII Região de 
Saúde 

Afecções 
Perinatais 

Anomalias 
Congênitas 

DIP 
Afecções 

Perinatais 
Anomalias 
Congênitas 

Causas 
Externas 

Fonte: SIM, VIII GERES.                  

 

Mortalidade Materna 

 

Morte Materna é a morte de uma mulher durante a gestação ou até 42 dias após o 

término da gestação, independentemente da duração ou da localização da gravidez. É causada 

por qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez ou por medidas tomadas em relação 

a ela. Não é considerada Morte Materna a que é provocada por fatores acidentais ou 

incidentais. 

A análise da Razão de Mortalidade Materna (RMM) relaciona as mortes maternas 

obstétricas com o número de nascidos vivos e estima o risco de uma mulher em idade fértil 
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(MIF) morrer. Na VIII Região de Saúde, a média deste indicador, entre 2015 e 2019, 

correspondeu 18,36 óbitos por 100 mil nascidos vivos. O presente indicador demonstrou 

constante variação no decorrer dos anos, sinalizando uma instabilidade comportamental 

(Gráfico 81).  

 

Gráfico 81: Razão de Mortalidade Materna (RMM) precoce e número de óbitos maternos. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

Fonte: SIM, VIII GERES. 

 

Embora nacionalmente a RMM seja calculada considerando os óbitos maternos 

ocorridos até os 42 dias após o parto, Pernambuco passou a considerar também os óbitos 

ocorridos até um ano após o parto (óbitos maternos tardios) para o cálculo do indicador, 

tendo em vista a relação desses com o estado gravídico-puerperal, definição que se deu por 

meio de discussões nos Grupos Técnicos e Comitê Estadual de Mortalidade Materna 

(PERNAMBUCO, 2016a). 

Desta forma, considerando os óbitos maternos precoces e tardios, a RMM média da 

VIII Região de Saúde passa a ser de 55,5 óbitos maternos a cada 100.000 nascidos vivos 

(Gráfico 82).  

Gráfico 82: Razão de Mortalidade Materna (RMM) total* e número de óbitos maternos. VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

 

Fonte: SIM, VIII GERES.        
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Gráfico 83: Distribuição dos óbitos maternos por município de residência. VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
      Fonte: SIM, VIII GERES.       

 

Mortalidade de Mulher em Idade Fértil  

 

No período de 2015 a 2019 foram registrados no Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM), 868 óbitos de mulheres em idade fértil na região, das quais 72,8% (n=632) 

foram residentes do município de Petrolina, seguido por Santa Maria da Boa Vista com 6,9% 

(n=60) e Cabrobó com 6,2% (n=54) (Gráfico 84). A ocorrência dos óbitos oscilou ao longo dos 

anos, tendo seu ápice no ano de 2016 com 188 óbitos registrados (21,6%), seguido pelo ano 

de 2019, com 180 óbitos. A média de casos do período foi de 173 óbitos por ano. 

 
Gráfico 84: Distribuição da mortalidade de mulher em idade fértil por município de residência. VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

Fonte: SIM, VIII GERES.       
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No tocante às causas básicas de óbito, segundo a classificação da CID-10, a principal 

causa de morte entre as mulheres em idade fértil no período de 2015 a 2019 foram as 

neoplasias, com o registro de 24% das mortes. As causas externas aparecem em segundo lugar 

com 19,3% e as doenças do aparelho circulatório como a terceira causa de morte, sendo 

responsável por 16,8% dos óbitos registrados (Gráfico 85).  

 
Gráfico 85: Número e perceptual  de óbitos de mulher em idade fértil, segundo causa básica de óbito. VIII 

Região de Saúde de Pernambuco, 2015 e 2019.  

 

 

  Fonte: SIM/VIII GERES – DATASUS. 

 

3.4 IMUNIZAÇÃO 

 

O Programa Nacional de Imunização, ao longo de sua história, tem desempenhado 

papel fundamental no controle de importantes doenças imunopreveníveis, como a varíola 

(erradicada), a poliomielite (paralisia infantil), o sarampo, a tuberculose, a rubéola, a gripe 

(influenza), a hepatite B, a febre amarela, entre outras.  

No entanto, para que isto ocorra, segundo o Ministério da Saúde, é imprescindível que 

as coberturas vacinais sejam altas e homogêneas, com valores preconizados pelo Programa 

Nacional de Imunização (PNI), em valores específicos para cada vacina. Nesse sentido, 
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vacinadas, refletindo, desta forma, a capacidade que o serviço possui de atingir determinada 

meta de vacinação (BRASIL, 2014b).  

Ao analisarmos a série histórica das coberturas vacinais da região, observa-se que as 

mesmas são heterogêneas e seus números não são suficientes para atingir as metas 

preconizadas pelo Ministério da Saúde (Tabela 6). 

 É importante salientar que a homogeneidade das coberturas é um indicador que 

estima a proporção de municípios com índices adequados (BRASIL, 2014b). Destarte, devido 

a alguns municípios não alcançarem as metas, a região apresenta uma cobertura inferior a 

100% nas vacinas em menores de 1 ano, o que requer estratégias que visem melhorias dos 

patamares a serem alcançadas. 

 
Tabela 6: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em menores de 1 ano por 

imunobiológico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 
 

Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS.  

 

A VIII Região de Saúde realiza monitoramento contínuo e encontros periódicos com as 

coordenações do Programa Municipal de Imunização e, em associação com visitas in loco, 

percebe-se que alguns dos entraves relacionados aos municípios em atingir as metas 

estabelecidas são a abrangência de cobertura abaixo de 100% das unidades básicas de saúde 

e os erros de registro das informações nos sistemas oficiais.  

Situação semelhante também é percebida nas coberturas vacinais de crianças maiores 

de um ano (Tabela 7). 

 

 

 

IMUNOBIOLÓGICOS 2015 2016 2017 2018 2019 

BCG 70,13 69,51 69,84 65,14 71,92 

Hepatite B em crianças até 30 
dias 

63,76 66,89 62,62 60,56 69,62 

Rotavírus Humano 81,88 90,82 76,39 84,86 84,62 

Meningococo C 86,91 89,84 72,79 85,21 93,08 

Pentavalente 87,58 88,20 75,08 83,45 89,23 

Pneumocócica 89,26 91,48 79,67 86,27 89,23 

Poliomielite 123,15 86,23 73,11 83,45 92,31 
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Tabela 7: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em maiores de 1 ano por 
imunobiológico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS. 

 

A situação de torna ainda mais crítica nas coberturas em crianças de 4 anos, o que 

reflete o distanciamento das crianças das unidades de saúde, refletindo na maior exposição 

destes indivíduos a doenças imunopreveníveis e fatores de morbimortalidade nos municípios 

que compõe a VIII Região de Saúde, requerendo maior atenção por parte dos serviços da 

Atenção Básica e Vigilância em Saúde (Tabela 8).  

 

Tabela 8: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em crianças de 4 anos por 
imunobiológico. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

IMUNOBIOLÓGICOS 2015 2016 2017 2018 2019 

Poliomielite (4 anos) 83,38 30,5 68,81 65,14 65,44 

DTP Reforço (4 e 6 anos) 79,04 62,74 66,67 67,28 57,8 

Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS. 

 Em relação as campanhas nacionais de vacinação têm-se o aumento progressivo nas 

coberturas à medida que os anos passam. No ano de 2015, a cobertura vacinal da Campanha 

de Influenza era de 88,89%, passando para 132,3% no ano de 2020. Pode-se afirmar que 

aumento dessa cobertura se deu em consequência de grande mobilização e estratégias do 

nível estadual e municipal direcionadas ao público alvo durante o período de campanha, além 

da estimativa populacional dos grupos prioritários não condizerem com a realidade. Ressalta-

se que no ano de 2020, início da pandemia do coronavírus, a população associou a vacinação 

da influenza com prevenção da covid-19, o que ocasionou em uma maior procura da vacina 

IMUNOBIOLÓGICOS 2015 2016 2017 2018 2019 

Hepatite A 92,28 65,57 77,05 80,28 98,08 

Pneumocócica (1º reforço) 91,28 85,25 66,89 86,97 96,54 

Meningococo C (1º  reforço) 96,98 104,59 67,87 87,68 95,77 

Poliomielite(1º  reforço) 135,91 88,20 72,79 76,06 86,15 

Tríplice Viral D1 89,26 85,57 75,74 87,32 97,31 

Tríplice Viral D2 84,90 80,33 71,15 76,41 91,92 

DTP 87,58 88,20 92,91 71,65 64,44 
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em relação a anos anteriores. Ademais, a VIII Região de Saúde encontra-se localizada em 

posição limítrofe ao estado da Bahia e Piauí, o que facilita a invasão de outros municípios na 

Região (Gráfico 86).  

Gráfico 86: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina Influenza. VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2015 a 2019. 

             

             Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS.  

 

Estratificando a cobertura vacinal por município, é nítido que o comportamento se 

assemelha entre as diferentes instâncias onde os mesmos não conseguem atingir as 

coberturas preconizadas pelo Ministério da Saúde. Fatos isolados acontecem com Petrolina, 

que por ter no seu território o Hospital Dom Malam, referência materno infantil na região, 

ultrapassa as coberturas de BCG e Hepatite B ao nascer, e Lagoa Grande que mantém durante 

os anos coberturas acima do preconizado.  

A série também evidencia o decréscimo das coberturas vacinais com o passar dos anos, 

onde, no ano de 2015 as coberturas eram, de forma geral, as alcançadas em todos os 

municípios e no ano de 2019 casos raros e isolados (Gráfico 87). 

Tratando-se do percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em maiores 

de 1 ano por município vemos que a dificuldade em atingir as coberturas vacinais é ainda 

maior. As coberturas ideais em 2015 se mantém, assim como o decréscimo com o passar dos 

anos, onde alguns municípios não conseguem atingir o percentual em nenhuma vacina como, 

por exemplo, Afrânio, Cabrobó e Petrolina.  

Alguns municípios apresentam dificuldades em alcançar as metas como Dormentes e 

Santa Maria da Boa Vista. Porém, em alguns anos conseguem atingir o patamar recomendado. 

88,89 92,6 95,96 100,42 102,39

132,3

0

20

40

60

80

100

120

140

2015 2016 2017 20118 2019 2020



 
Mapa da Saúde 
VIII Gerência Regional de Saúde   
 
  

106 

 

Lagoa Grande mantem a boa série, assim como nas coberturas de menores de um ano, e chega a ultrapassar na grande maioria das 

vacinas avaliadas (Gráfico 88). 

Gráfico 87: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em menores de 1 ano por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

             Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS. 

2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019

BCG
Hepatite B  em crianças até 30

dias
Rotavírus Humano Meningococo C Penta Pneumocócica Poliomielite

AFRANIO 70,13 69,51 69,84 65,14 71,92 63,76 66,89 62,62 60,56 69,62 81,88 90,82 76,39 84,86 84,62 86,91 89,84 72,79 85,21 93,08 87,58 88,20 75,08 83,45 89,23 89,26 91,48 79,67 86,27 89,23 123,15 86,23 73,11 83,45 92,31

CABROBO 82,76 57,29 85,94 95,70 87,01 76,63 57,64 76,27 88,09 80,60 122,41 84,89 74,52 89,65 83,43 113,79 79,61 77,50 81,45 82,67 118,01 79,61 77,68 75,78 63,28 112,07 92,79 78,38 93,75 86,44 116,86 75,57 76,10 76,37 81,36

DORMENTES 71,23 39,09 66,26 78,92 75,71 55,09 44,44 57,61 71,30 72,87 78,60 77,37 81,48 117,04 85,83 79,65 78,19 86,42 114,35 85,83 126,32 60,91 81,07 115,25 71,26 83,16 79,42 85,19 121,08 85,43 91,23 59,67 81,48 115,25 82,59

LAGOA GRANDE 67,80 42,48 48,55 56,30 78,38 47,64 43,01 38,79 44,82 63,51 117,80106,33103,96120,73118,92112,30115,04109,76124,37119,46118,06107,12114,51121,85 87,30 124,35115,57110,82121,85123,78131,68102,11111,08118,77113,78

OROCO 65,94 39,40 70,53 62,72 78,37 26,81 39,40 67,55 61,29 77,30 106,88 78,15 76,16 93,91 93,97 106,16 84,77 88,74 91,40 87,59 105,80 73,51 82,78 91,04 64,54 107,25 85,10 84,77 98,21 96,10 104,71 68,21 82,12 91,76 81,21

PETROLINA 127,42126,11117,80115,78123,90129,11 99,77 119,36125,85130,37103,39 71,45 66,99 84,99 88,16 115,96 76,87 69,72 83,94 92,77 114,98 69,34 65,21 82,98 72,79 114,43 82,11 73,85 91,94 92,43 171,39 64,54 64,42 81,97 85,59

SANTA MARIA DA BOA VISTA 112,07 73,39 52,97 63,67 58,54 74,57 53,34 39,60 57,10 55,77 103,30 85,15 84,53 94,24 93,58 116,38 91,58 84,65 95,71 92,26 114,37 78,47 88,86 91,69 71,53 116,81 86,76 93,07 97,18 96,35 117,82 77,23 84,41 90,35 89,05
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Gráfico 88: Percentual e série histórica de cobertura vacinal de rotina em maiores de 1 ano por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

Fonte: SIPNI, VIII Geres – DATASUS. 

2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019 2015 2016 2017 2018 2019

Hepatite A Pneumocócica(1º ref) Meningococo C (1º ref) Poliomielite(1º ref) Tríplice Viral  D1 Tríplice Viral  D2 DTP Varicela

AFRANIO 92,28 65,57 77,05 80,28 98,08 91,28 85,25 66,89 86,97 96,54 96,98 104,5 67,87 87,68 95,77 135,9 88,20 72,79 76,06 86,15 89,26 85,57 75,74 87,32 97,31 84,90 80,33 71,15 76,41 91,92 87,58 88,20 73,6 80,2 69,0 41,75 79,34 73,77 78,87 96,54

CABROBO 125,6 68,54 72,76 67,38 80,23 102,1 81,55 67,84 72,85 78,72 107,8 87,52 69,95 73,24 80,23 99,81 58,35 70,12 64,65 70,43 115,5 90,86 75,75 79,88 87,38 100,1 72,76 66,08 63,28 75,14 118,0 79,61 59,1 94,0 60,2 88,89 67,84 61,51 62,11 73,45

DORMENTES 107,7 61,73 80,66 80,27 100,8 87,37 73,25 84,77 95,07 93,12 81,75 79,01 90,53 97,31 93,12 88,77 67,49 71,19 76,68 97,57 92,28 87,65 92,18 95,52 99,60 105,2 39,51 75,31 83,41 97,17 126,3 60,91 77,4 89,9 69,8 86,67 62,96 74,49 82,06 95,55

LAGOA GRANDE 120,6 71,50 100,5 114,0 113,2 110,7 111,8 105,2 115,9 112,4 111,7 105,8 101,8 115,9 119,1 120,9 84,70 90,50 104,2 96,22 130,8 110,8 109,7 119,6 119,7 118,0 97,89 91,82 109,8 115,6 118,0 107,1 93,9 108,4 110,5 100,8 94,2 87,6 110,1 113,2

OROCO 114,4 59,60 86,75 90,68 85,46 92,03 71,85 77,81 94,27 86,17 96,74 84,11 79,14 97,13 87,23 95,65 59,60 84,44 87,81 80,50 107,9 82,78 80,46 94,27 89,01 99,64 66,89 77,81 83,51 83,33 105,8 73,51 76,1 84,3 82,1 99,28 67,55 70,86 83,15 83,33

PETROLINA 113,4 52,73 62,52 76,69 88,18 103,9 73,89 65,68 75,79 81,76 106,1 86,71 66,52 79,71 92,38 197,8 40,02 60,18 71,48 68,95 113,8 91,75 71,84 90,00 96,28 80,82 48,05 49,47 72,17 85,76 115,1 69,34 69,6 68,5 56,1 58,46 59,2 45,95 70,57 85,44

SANTA MARIA DA BOA VISTA 113,6 62,25 75,62 88,87 92,70 104,0 79,95 72,28 83,91 93,43 100,0 97,28 81,19 84,45 96,06 95,69 29,08 68,44 81,10 78,39 97,99 98,76 86,76 90,75 99,85 70,69 10,77 70,67 83,91 91,09 114,3 78,47 74,1 81,3 80,0 70,98 38,37 69,31 83,11 88,03
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4. ATENÇÃO PRIMÁRIA: ORDENADORA DO SISTEMA DE SAÚDE  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida na Conferência de Alma-Ata como 

“cuidados essenciais à saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, cientificamente 

bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance universal de indivíduos e 

famílias da comunidade, mediante sua plena participação e a um custo que a comunidade e o 

país possam manter em cada fase de seu desenvolvimento, no espírito de autoconfiança” 

(BRASIL, 1978).  

Entretanto, com a construção social da APS no Brasil, hoje segue uma interpretação 

que complementa o conceito anterior, como sendo uma estratégia de organização do sistema 

de saúde, de forma a articular a Atenção Primária como a coordenadora de uma rede de 

atenção à saúde (MENDES, 2015).  

Caracterizada como “porta de entrada” e “ordenadora das redes de cuidado” de 

acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), atualizada pela Portaria nº 2.436, 

de 21 de setembro de 2017, a APS é uma das estratégias prioritárias no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e organiza suas diretrizes considerando os princípios da universalidade, equidade 

e integralidade.  

A Estratégia de Saúde da Família (ESF), com a organização das Equipes de Saúde da 

Família (eSF), deve ser adotada como estratégia prioritária para a expansão, consolidação e 

qualificação da APS. Além disso, a composição da APS deve conter outros equipamentos 

propostos pelo MS como a Estratégia de Saúde Bucal, o Núcleo Ampliado de Saúde da Família 

e Atenção Básica (NASF-AB), as Equipes Consultório na Rua (eCR) e o Programa Academia da 

Saúde. Isto garante a disponibilidade de outras possibilidades organizadas para a oferta de 

cuidado, de acordo com os diferentes contextos e realidades locais.  

 

Estratégia Saúde da Família (ESF) 

 

A VIII Região de Saúde possui uma média de cobertura da ESF de 90,6%. Em 2020, a 

média regional ficou em torno de 88%. A Tabela 9 mostra a situação da cobertura da APS 

quanto ao financiamento de eSF pelo MS nos municípios da região entre os anos de 2015 e 

2020.  
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Tabela 9: Cobertura das equipes de saúde da família por município de acordo com o financiamento pelo 
Ministério da Saúde. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2020. 

 

MUNICÍPIOS População Teto 

2015 2016 2017             2018             2019                2020 

eSF % eSF % eSF % eSF % eSF % eSF % 

Afrânio 19.635 10 6 100 7 100 7 100 7 100 7 100 10 100 

Cabrobó 34.221 17 10 100 10 100 11 100 8 81,5 7 71,2 11 100 

Dormentes 18.908 9 5 95,2 6 100 7 100 7 100 8 100 8 100 

Lagoa Grande 25.601 13 9 100 6 83,6 10 100 10 100 9 100 10 100 

Orocó 14.991 7 4 96,8 4 95,5 5 100 4 93,3 6 100 6 100 

Petrolina 349.145 169 80 84,7 87 90 90 92 90 90,5 89 89,3 88 89,5 

Santa Maria 
da Boa Vista 

41.931 21 9 75,5 9 75,2 10 83,2 10 82,8 10 82,6 10 82,3 

VIII GERES 504.432 246 123 87,1 129 90 140 93 136 90,5 136 90,6 143 89,5 

Fonte: e-Gestor AB. 2020: competência dezembro. 

 

De 2015 a 2020, o município de Afrânio atingiu a maior cobertura no período, com 

100% de cobertura em todos os anos. Já o município de Santa Maria da Boa Vista atingiu os 

menores percentuais da região, oscilando entre 75 e 90% no último ano. A VIII Região de 

Saúde possui média de cobertura acima da meta proposta pelo Pacto Pela Saúde em 2020, ou 

seja, maior que 79%.  As eSF que compõem a cobertura da APS regional encontram-se 

alocadas em Unidades Básicas de Saúde (UBS) ou, ainda, em Postos de Saúde (PS). As UBS 

podem conter mais de uma eSF ou dividir-se entre o trabalho na UBS “sede” e seus pontos de 

apoio, os PS. A Tabela 10 identifica a quantidade de UBS e PS no território da VIII Região de 

Saúde no ano de 2020. 

Tabela 10: Número de equipes de estratégia saúde da família, unidades básicas de saúde e postos de saúde 
por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

MUNICÍPIOS 
Equipes de Saúde da 

Família  
Unidades Básicas de 

Saúde 
Postos de 

Saúde 

Afrânio 10 10 1 

Cabrobó 11 11 0 

Dormentes 8 8 1 

Lagoa Grande 10 10 0 

Orocó 6 6 2 

Petrolina 90 57 0 

Santa Maria da Boa Vista 11 11 5 

VIII GERES 146 113 9 

              Fonte: SCNES, VIII GERES.                            
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Mesmo com o reconhecimento das equipes de Atenção Básica (eAB), equipes 

compostas minimamente por médicos, enfermeiros e auxiliares ou técnicos de enfermagem, 

cuja carga-horária pode ser diferenciada, como pontos de atenção passíveis de financiamento 

pelo Ministério da Saúde, este tipo de equipe não compõe a rede nos municípios da região. 

 

 Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

 

Quanto à cobertura de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), a Região apresentou em 

2020, 82,5% de assistência da categoria em seu território (Tabela 11). Esta cobertura 

populacional estimada é utilizada pelo MS para o monitoramento do acesso aos serviços de 

atenção básica, com vistas ao fortalecimento do planejamento do SUS.  

 

Tabela 11:  Cobertura de ACS de acordo com o financiamento da APS segundo município. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 a 2020. 

 

MUNICÍPIOS População TETO 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 

ACS % ACS % ACS % ACS % ACS % ACS % 

Afrânio 19.635 48 36 100 36 100 35 100 35 100 34 100 34 99 

Cabrobó 34.221 84 67 100 63 100 70 100 63 100 64 100 66 100 

Dormentes 18.908 46 36 100 37 100 39 100 38 100 37 100 37 100 

Lagoa Grande 25.601 63 57 100 44 100 70 100 66 100 65 100 65 100 

Orocó 14.991 37 27 100 27 100 33 100 32 100 32 100 32 100 

Petrolina 349.145 844 460 81,1 441 76,4 454 77,3 446 74,7 448 74,9 465 76 

Santa Maria 
da Boa Vista 

41.931 21 103 100 101 100 100 100 98 100 86 100 67 91 

VIII GERES 504.432 11243 786 87,1 749 83,8 801 84,4 778 82,5 766 82,7 766 83 

      Fonte: e-Gestor AB. 2020: competência dezembro. 

 

 

A VIII Região de Saúde apresentou uma cobertura média de ACS de 83%. Entre os 

municípios, Petrolina é o que apresentou a menor cobertura, com uma média de 76%. Já os 

demais, conseguem atingir 100% de cobertura.    
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Estratégia Saúde Bucal (ESB) 

 

A cobertura em Saúde Bucal apresentou crescimento na VIII Região de Saúde. Através 

da implantação de novas Equipes de Saúde Bucal (eSB) é possível garantir a melhoria do 

acesso e a assistência oportuna, transcendendo sua particularidade para a implementação da 

integralidade do cuidado (Tabela 12). 

 

Tabela 12: Cobertura de equipes de saúde bucal de acordo com o financiamento da APS segundo município. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2020. 

 

MUNICÍPIOS População 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 

eSB % eSB % eSB % eSB % eSB % eSB % 

Afrânio 19.635 6 100 7 100 6 100 6 100 6 100 8 100 

Cabrobó 34.221 5 52,4 6 62,3 9 92,5 10 100 10 100 10 100 

Dormentes 18.908 4 76,1 5 94,2 7 100 7 100 8 100 8 100 

Lagoa Grande 25.601 6 84,6 2 27,9 7 96,5 7 95,5 7 95,3 7 94,3 

Orocó 14.991 1 24,2 1 23,9 1 23,6 1 23,3 1 23,3 1 43 

Petrolina 349.145 33 34,9 35 36 45 46 47 47,2 47 47,2 50 49,4 

Santa Maria da Boa 
Vista 

41.931 6 50,4 5 41,8 7 58,2 7 58 7 57,8 8 65,8 

VIII GERES 504.432 61 43,8 61 42,2 82 56,3 85 57,5 86 57,4 92 59,5 

Fonte: e-Gestor AB. 2020: competência dezembro.  

 

A cobertura das eSB nos municípios da região é bem variável. Orocó é o município que 

apresenta a menor cobertura, já Afrânio, Cabrobó e Dormentes conseguem garantir uma 

cobertura mais elevada para essas equipes. A condição de equipe estratégica corrobora para 

esta realidade, já que a eSB não é obrigatória no território. 

Todas as eSB credenciadas na VIII Região de Saúde pertencem à modalidade I, 

composta por cirurgião dentista e auxiliar em saúde bucal (ASB) ou técnico em saúde bucal 

(TSB). Estas equipes devem desempenhar um papel fundamental na APS, compartilhando a 

gestão e o processo de trabalho local, tendo responsabilidade sanitária pela mesma população 

e território adstrito que a equipe de Saúde da Família a qual integra (BRASIL, 2017b). 

Além das eSB, outros equipamentos como Unidade Odontológica Móvel (UOM), 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) e Centro de Especialidades Odontológicas 
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(CEO), compõe a rede assistencial em Saúde Bucal na VIII Região de Saúde. Dois equipamentos 

CEO, tipo II e tipo III, estão no território de Petrolina (Tabela 13).   

 

Tabela 13: Equipamentos de assistência em saúde bucal por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 
2020. 

 

MUNICÍPIO eSB UOM LRPD CEO 

Afrânio 8 1 1 0 

Cabrobó 11 0 0 0 

Dormentes 8 1 1 0 

Lagoa Grande 7 1 0 0 

Orocó 1 1 0 0 

Petrolina 48 2 0 2 

Santa Maria da Boa Vista 7 1 0 0 

VIII GERES 90 7 2 2 

                          Fonte: e-GESTOR AB/ SCNES/Monitoramento CESB-SES/PE.         

 

 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) 

 

Como mais um ponto de garantia da integralidade do cuidado, a abordagem 

multiprofissional dispensada através do apoio das equipes NASF-AB corrobora com a 

assistência à saúde no âmbito da Atenção Primária. A partir da instituição do Previne Brasil, 

este modelo de atenção desvinculou-se das normativas de tipologia e vinculação a equipes 

específicas, permitindo ao gestor municipal construir os arranjos necessários para o apoio 

multiprofissional em seu território.  Apesar disto, os municípios da VIII Região de Saúde 

permanecem com o modelo tradicional do NASF e suas categorias profissionais habituais, 

garantindo o apoio matricial na APS, além de outros serviços. 

 Assim, as equipes multiprofissionais de apoio à APS continuam usando a denominação 

NASF-AB na VIII Região de Saúde e sua organização segue a divisão nas 3 modalidades 

anteriormente descritas: tipo I, tipo II e tipo III. Esta classificação reflete o número de equipes 

às quais a equipe NASF-AB atua, orientando a dimensão da população acolhida.  

A modalidade I é a mais abrangente e atua junto a um maior número de equipes (no 

mínimo 5 equipes de APS e no máximo 9 destas), além de praticar maior carga horária (mínimo 

de 200h semanais (cada ocupação deve ter no mínimo 20h e no máximo 80h de carga horária 

semanal). Considerando o período em análise, destacamos a presença desta estrutura 
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assistencial e de fortalecimento da promoção à saúde e prevenção de agravos em todos os 

municípios da VIII Região de Saúde (Tabela 14).  

 

Tabela 14: Número de equipes NASF-AB conforme modalidade por município. VIII Região de Saúde, 2015 a 
2019. 

 

MUNICÍPIOS 
2015 2016 2017 2018 2019 

NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo 

Afrânio 1 II 1 II 1 I 1 I 1 I 

Cabrobó 1 I 1 I 2 I 2 I 2 I 

Dormentes 1 II 1 II 1 I 1 I 1 I 

Lagoa Grande 1 I 1 I 1 I 1 I 1 I 

Orocó 0 - 0 - 0 - 1 I 1 I 

Petrolina 10 I 10 I 10 I 9 I 9 I 

Santa Maria da 
Boa Vista 

1 I 1 I 1 I 1 I 1 I 

VIII GERES 15 - 15 - 16 - 16 - 16 - 

  Fonte: e-Gestor AB. 

 

Observa-se que a partir de 2018 todos os municípios já dispunham de NASF-AB do tipo 

I, indicando as ações deste equipamento de saúde na maior parte do território e 

proporcionando, assim, o compartilhamento de saberes, práticas intersetoriais e de gestão do 

cuidado em rede e a realização de educação permanente e gestão de coletivos nos territórios 

sob sua responsabilidade. As mesmas equipes permanecem cadastradas no SCNES em 2020. 

Quanto aos profissionais atuantes no NASF-AB nos municípios da Região, observamos 

a presença de fisioterapeuta, nutricionista e psicólogo em todos os núcleos. Assistente social 

e farmacêutico aparecem em segundo plano, na maioria dos municípios, sendo o profissional 

da assistência social ausente apenas para Afrânio e Lagoa Grande, enquanto que os 

farmacêuticos não pertencem às equipes de Lagoa Grande e Orocó. O educador físico está 

presente nas equipes de Cabrobó, Lagoa Grande, Orocó e Petrolina. Em menor proporção 

observa-se, ainda, a presença de educador social, fonoaudiólogo e médico veterinário 

participando do quadro proposto para desenvolvimento das ações (Tabela 15). 
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Tabela 15: Distribuição quantitativa dos profissionais atuantes no NASF-AB por município. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2020. 
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TOTAL 

Afrânio - - - 1 2 1 - 1 1 6 

Cabrobó 1 1 - 1 1 - - 1 2 7 

Dormentes 1 - 1 1 1 - - 1 1 6 

Lagoa Grande - 1 1 - 2 - - 1 1 6 

Orocó 1 1 - - 2 - - 1 1 6 

Petrolina 1 7 - 12 19 2 - 10 11 62 

Santa Maria da Boa Vista 2 - - 1 3 - 1 1 1 9 

VIII GERES 6 10 2 16 30 3 1 16 16 100 

             Fonte: SCNES. 

 

Programa Academia da Saúde  
 

O Programa Academia da Saúde, presente em todos os municípios da VIII Região de 

Saúde, é mais uma estratégia de promoção da saúde e produção do cuidado que funciona 

com a implantação de espaços públicos conhecidos como polos do Programa Academia da 

Saúde. Com infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados, o programa 

complementa o cuidado integral e fortalece as ações de promoção da saúde em articulação 

com outros programas como a Estratégia Saúde da Família, o NASF-AB e a Vigilância em Saúde 

(BRASIL, 2020c). 

As academias são espaços de inclusão e acesso a equipamentos para a realização de 

exercícios físicos, de convivência e atrativos para a prática de atividades de lazer e cuidados 

com a saúde. Nos municípios da região houve a ampliação do número de polos da Academia 

da Saúde nos últimos cinco anos. Estes espaços físicos públicos de lazer, com estruturas que 

favorecem a vivência de práticas corporais, além de palestras, oficinas, reuniões e serviços de 

orientação nutricional, prescrição de exercícios e avaliação física, são abertos à toda a 

população.  

A Tabela 16 detalha o número de polos da Academia da Saúde credenciados para 

funcionamento nos municípios da região.  
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Tabela 16: Número de Polos Academia da Saúde por município. VIII Região de Saúde, 2015 a 2019. 
 

MUNICÍPIOS 2015 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 1 2 2 3 3 

Cabrobó 2 2 3 3 3 

Dormentes 1 1 2 2 2 

Lagoa Grande 1 1 1 1 1 

Orocó 1 1 1 1 1 

Petrolina 1 4 4 4 4 

Santa Maria da Boa Vista 1 1 1 1 1 

VIII GERES 8 12 13 14 14 

                        Fonte: SCNES. 
 

Já em relação ao quantitativo de profissionais, por categoria, que atuam nos pólos, 

(Tabela 17), observamos a presença do educador físico na maioria dos municípios (Afrânio, 

Lagoa Grande, Orocó e Petrolina). A figura do educador social também é fortalecida neste 

contexto e está presente nos municípios de Afrânio, Cabrobó e Santa Maria da Boa Vista. 

Outras categorias como fisioterapeuta e dançarino popular aparecem em menor proporção 

entre os pólos de Academia da Saúde. 

 

Tabela 17: Distribuição quantitativa dos profissionais atuantes no Programa Academia da Saúde por 
município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

 

MUNICÍPIO 

CATEGORIA PROFISSIONAL 

Educador físico 
Dançarino 

popular 
Educador 

social 
Fisioterapeuta Total 

Afrânio 2 2 2 1 7 

Cabrobó - - 3 - 3 

Dormentes - - - 1 1 

Lagoa Grande 1 - - - 1 

Orocó 1 - - - 1 

Petrolina 5 - - - 5 

Santa Maria da Boa Vista - - 1 - 1  

VIII GERES 9 2 6 2 19 

Fonte: SCNES. 
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Equipes Consultório na Rua – eCR 

 

Instituída pela PNAB em 2011, a estratégia Consultório na Rua objetiva ampliar o 

acesso da população em situação de rua aos serviços de saúde, ofertando, de maneira mais 

oportuna, atenção integral à saúde para esse grupo populacional, considerando sua condição 

de vulnerabilidade e seus vínculos familiares interrompidos ou fragilizados. Os chamados 

Consultório na Rua contam com equipes multiprofissionais e devem realizar suas atividades 

de forma itinerante e, quando necessário, desenvolvendo ações em parceria com as equipes 

das Unidades Básicas de Saúde do território. 

Um ponto decisivo para a implantação desta estratégia de cuidado na RAS é a existência 

de população de rua entre oitenta e mil pessoas, quantidade considerada para a atuação de 

cada Equipe de Consultório na Rua (eCR) no território municipal. Por esta razão, apenas o 

município de Petrolina dispõe do equipamento. A equipe está cadastrada no SCNES desde 

março de 2015 e segue a organização da modalidade II, conforme Portaria nº 122, de 25 de 

janeiro de 2011, que define as diretrizes de organização e funcionamento da eCR e determina 

que a equipe classificada na modalidade II seja composta, minimamente, por seis 

profissionais, sendo três de nível médio e três de nível superior, excetuando-se o médico. A 

Tabela 18 apresenta a composição da eCR do município de Petrolina. 

 

Tabela 18: Distribuição quantitativa de profissionais atuantes na eCR no município de Petrolina, 2020. 
 

eCR PETROLINA Categoria Profissional Quantidade 

Profissionais de nível superior 

Psicólogo 1 

Enfermeiro 1 

Assistente Social 1 

Profissionais de nível médio 
Tec. de Enfermagem 1 

Agente Social 2 

Outros profissionais* Motorista 1 

TOTAL 7 

  Fonte: SCNES. 

 

No município de Petrolina, embora a equipe realize suas atividades de forma 

itinerante, possui a UBS Rosa Maria Ribeiro, bairro Gercino Coelho, como sua unidade de 
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referência para a execução de ações clínicas que não podem ser realizadas na rua e processos 

administrativos. As ações da eCR de Petrolina são desenvolvidas de segunda a sexta, de 14h 

às 20h, em praças, feiras e demais espaços ocupados pelos sujeitos, visando garantir o acesso 

e o acompanhamento longitudinal em todos os níveis da rede de atenção saúde e demais 

dispositivos. A Tabela 19 detalha o registro das atividades desenvolvidas pela equipe. 

Tabela 19: Registros de atendimento da eCR no município de Petrolina, segundo o tipo de produção e ano, 
2015 a 2019. 

Fonte: e-Gestor AB/SISAB, 2020. 

 

Saúde Indígena 

 

A política de saúde para os povos indígenas é uma das questões prioritárias para o SUS. 

Na VIII Região de Saúde, presente nos municípios de Cabrobó e Orocó, a população indígena 

da etnia Truká e Truká Tapera são assistidas pela Equipe Multiprofissional de Saúde Indígena 

(EMSI), sob os cuidados da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e organizadas em 

Postos de Saúde Indígena com os seus Agentes Indígenas de Saúde (AIS), conforme rege a 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas.  

 A Tabela 20 detalha a organização dos serviços de saúde indígena na região, 

considerando o número de aldeias assistidas em cada município. 

Tabela 20: Organização dos polos base indígenas nos municípios de Cabrobó e Orocó, segundo número de 
aldeias assistidas, 2019. 

 

Município Etnia Aldeias 
Indígenas 
Aldeados 

Nº de 
famílias 

Nº de 
residências 

N° de 
Postos de 

Saúde 
Nº AIS 

N° 
EMSI 

Cabrobó Truká Tapera 26 3.007 1.028 984 7 13 2 

Orocó Truká 3 230 67 67 1 3 1 

VIII GERES 3 3.237 67 67 8 16 3 

Fonte: SCNES E Relatório 2019 EMSI Truká Tapera Orocó/ Coordenação Polo Base Cabrobó. 

TIPO DE PRODUÇÃO 2015 2016 2017 2018 2019 

Atendimento Individual 1.496 2.631 4.063 3.045 2.176 

Atividade Coletiva 9 0 68 154 139 

Procedimentos 45 518 233 834 847 

TOTAL 3565 5165 6381 6051 5181 
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No município de Orocó, o território indígena é composto atualmente por 3 aldeias 

distribuídas em ilhotas em meio ao Rio São Francisco, com 67 famílias, totalizando 230 

pessoas. Há prevalência de doenças crônicas não transmissíveis e obesidade. A área adscrita 

é totalmente ocupada para moradia e lavoura, sem saneamento básico, com sistema de 

abastecimento de água monitorado.  

A EMSI do município de Orocó atua com uma equipe restrita de profissionais, com 

atendimento médico e odontológico ocorrendo apenas uma vez por semana. A mesma rotina 

se dá para o apoio de um farmacêutico à equipe. Esta organização conota fragilidade do 

cuidado integral a estes usuários.  

No município de Cabrobó, o território indígena é composto por 26 aldeias que somam 

1.028 famílias, totalizando 3.007 aldeados. As doenças crônicas não transmissíveis também 

são as mais prevalentes. A agricultura impera enquanto atividade econômica local e existe 

fragilidade quanto ao abastecimento de água, visto que não é efetivo em todas as aldeias do 

território. As EMSI atuantes no município de Cabrobó estão completas em sua formação.  

A Tabela 21 apresenta o quantitativo de profissionais de saúde integrantes das EMSI 

nos municípios de Cabrobó e Orocó. 

 
Tabela 21: Quantitativo de profissionais de saúde nas EMSI nos municípios de Cabrobó e Orocó, segundo 

categoria profissional, 2019. 
 

MUNICÍPIO 

PROFISSIONAL DE SAÚDE 

Enfermeiro Médico 
Cirurgião 
dentista 

Auxiliar ou 
Técnico em 

Enfermagem 

Auxiliar ou 
Técnico 

em Saúde 
Bucal 

AIS AISAM TOTAL 

CABROBÓ 3 2 2 9 2 13 10 41 

OROCÓ 1 1 1 2 2 3 1 11 

VIII GERES  4 3 3 11 4 16 11 52 

Fonte: Relatório 2019 EMSI Truká Tapera Orocó/ Coordenação Polo Base Cabrobó. *SI- Saúde Indígena. 

 

Comunidades Quilombolas 

 

Instituída através da Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009, a Política Nacional de 

Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) busca priorizar a redução das desigualdades 

étnico-raciais, o combate ao racismo e à discriminação nas instituições e nos serviços do SUS.  
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O racismo é considerado um determinante social da saúde, tendo em vista que o 

mesmo interfere no acesso da população negra aos serviços de saúde, na qualidade da 

assistência prestada e contribui com o sofrimento psíquico e adoecimento desta população 

(BRASIL, 2017c).  

Desde a implantação dessa política, a Secretaria Estadual de Saúde vem 

desenvolvendo ações de Atenção à Saúde da População Negra, inicialmente com a instituição 

da Política Estadual de Atenção às Pessoas com Doença Falciforme, em 2008, através da Lei 

13693/2008, e a partir de 2012 com a instituição da Coordenação Estadual de Saúde da 

População Negra (CESPN), que vem trabalhando de forma a implantar as ações definidas na 

PNSIPN.   

No território da VIII Região de Saúde, a população quilombola está presente de 

maneira organizada. A Tabela 22 apresenta o quantitativo de comunidades quilombolas 

oficialmente certificadas e aquelas em processo de certificação nos municípios. 

 

Tabela 22: Quantitativo de comunidades quilombolas certificadas e em processo de certificação. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

MUNICÍPIOS 
Comunidades Quilombolas 

Certificadas 
Comunidades Quilombolas 

em Processo de Certificação 

Afrânio 3 0 

Cabrobó 5 0 

Dormentes 0 0 

Lagoa Grande 1 0 

Orocó 1 1 

Petrolina 2 0 

Santa Maria da Boa Vista 4 1 

TOTAL 16 2 

   Fonte: Fundação Cultural Palmares. 

  

Equipe de Atenção Básica Prisional – eABP 

 A fim de garantir o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional ao 

cuidado integral no SUS, é previsto na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), instituída por meio da Portaria 
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Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 2014, o pertencimento dos serviços de saúde no 

sistema prisional à Rede de Atenção à Saúde (RAS) do SUS.   

A Atenção Básica no âmbito prisional também deve ser considerada porta de entrada 

do sistema e ordenadora das ações e serviços de saúde, devendo realizar suas atividades nas 

unidades prisionais ou nas Unidades Básicas de Saúde vinculadas, conforme portaria 

específica. 

Na VIII Região de Saúde, apenas o município de Afrânio está cadastrado no SCNES e 

presta assistência à população privada de liberdade da Cadeia Pública Municipal desde 2015. 

A equipe, classificada como Equipe de Atenção Básica Prisional Tipo I (eABP1), é composta por 

5 profissionais, sendo as mesmas categorias profissionais da Estratégia Saúde da Família 

(enfermeiro, médico, técnico ou auxiliar de enfermagem, cirurgião-dentista e técnico ou 

auxiliar de saúde bucal), com carga horária de seis horas semanais, assistindo uma população 

média de 17 pessoas privadas de liberdade. 

Em Petrolina, a Penitenciária Dr. Edvaldo Gomes (PDEG) possui Equipe de Atenção 

Básica Prisional Tipo III (eABP3), sob gestão estadual. A equipe composta por 01 médico 

clínico, 01 médico psiquiatra, 02 enfermeiros, 02 técnicos de enfermagem, 01 cirurgião 

dentista, 01 auxiliar de saúde bucal (ASB), 02 psicólogos, 01 assistente social e 01 

farmacêutico, cumpre carga horária de 30 horas semanais e assiste uma população de cerca 

de 1.167 pessoas privadas de liberdade, conforme atualização em 2020.  

Para os atendimentos individuais (atenção individual) foram consideradas as consultas 

realizadas por médico (M) e enfermeiro (E). A seleção de atendimentos odontológicos 

(atenção odontológica) inclui procedimentos e consultas realizadas pelo cirurgião dentista. 

Quadro 13: Número de equipes de Atenção Básica Prisional da VIII Região de Saúde, 2016 a 2019. 
 

TIPO DE 
ATENDIMENTO: 

ATENDIMENTO INDIVIDUAL/ ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

ANO 2016 2017 2018 2019 
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AFRÂNIO 0 0 0 11 0 0 44 51 5 9 50 18 188 

PETROLINA 1.489 10.288 1.354 3.040 7.357 901 3.600 3.334 1.112 3.730 4.890 1.314 42.409 

VIII GERES 1.489 10.288 1.354 3.051 7.357 901 3.644 3.385 1.117 3.739 4.940 1.332 42.597 

Fonte: e-Gestor AB/SISAB/ Coordenação Estadual de Atenção à Saúde no Sistema Prisional. 
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Nos anos de 2015 e 2016 não são visualizados no SISAB registros de atendimentos 

vinculados à eABP do município de Afrânio.  A produtividade da eABP atuante na PDEG, após 

a implementação da PNAISP no Estado de Pernambuco, ocorrida em 2015, quando da 

transferência de gerenciamento da equipe da Secretaria Executiva de Ressocialização de 

Pernambuco (SERES-PE) para a SES, está devidamente registrada em sistemas vinculados ao 

repasse financeiro a partir de 2016. 

 

4.1 INDICADORES DE SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE  

4.1.1 INDICADORES DE PRÉ-NATAL 

 

Diante da relevância do acompanhamento pré-natal no SUS, o MS disponibiliza a 

leitura dos registros referentes a esta assistência na APS através de três indicadores 

específicos que traduzem diretamente a qualidade do pré-natal no âmbito da APS a partir do 

ano 2017: (1) Gestante com o primeiro atendimento até a 12ª semana de gestação; (2) 

Número de gestantes com exames avaliados até a 20ª semana e (3) Número de consultas de 

Pré-Natal por gestante. 

Considerando o número de gestantes que realizaram a primeira consulta de pré-natal, 

o resultado percentual do indicador mostra que, na VIII Região de Saúde, menos de 55% 

destas usuárias iniciaram o acompanhamento pré-natal de maneira oportuna no primeiro 

trimestre gestacional. Todavia, na maioria dos municípios houve progresso neste sentido,  

exceto no município de Petrolina que apresenta um número menor de gestantes que 

iniciaram o pré-natal até 12 semanas entre os anos de 2018 e 2019 (Tabela 23). 

A avaliação dos exames laboratoriais preconizados no acompanhamento pré-natal 

deve ocorrer o mais breve possível, considerando a 20ª semana gestacional como marco ideal 

proposto pelo MS. Na VIII Região de Saúde, no entanto, apenas 7% a 9% das gestantes 

acompanhadas na APS tem seus exames avaliados neste período.  Esta realidade pode 

comprometer a qualidade da assistência à gestação, já que os problemas de saúde 

investigados pelos exames solicitados podem não ser identificados previamente, interferindo, 

assim, na intervenção adequada e na garantia dos cuidados essenciais (Tabela 24). 
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Considerando o total de gestantes na VIII Região de Saúde, no período analisado, a 

maioria das gestantes acompanhadas pelos municípios possuem de 1 a 3 consultas de pré-

natal (entre 65% e 73%), enquanto um percentual menor, entre 5% e 6,9%, finaliza o 

acompanhamento com a quantidade mínima proposta pelo MS como ideal (6 ou mais 

consultas). Dormentes é o município que apresenta o melhor número de gestantes com 6 ou 

mais consultas, mesmo sendo uma representação pouco significativa (Tabela 25).    

Apesar da cobertura significativa de ESF e ACS na região, observa-se que os percentuais 

apresentados referentes ao acompanhamento pré-natal não são condizentes com a 

cobertura. Com isto, a qualidade da assistência pré-natal é algo sempre relevante para o 

planejamento das ações de apoio aos municípios, a exemplo da realização do Diagnóstico de 

Cuidado à Gestante realizado anualmente desde 2017 pela VIII GERES. Este processo visa 

identificar as fragilidades da assistência à gestante considerando as especificidades de cada 

território e as estratégias necessárias para a garantia do cuidado oportuno.  

Ademais, as informações disponibilizadas no Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (SISAB) quanto ao registro de acompanhamento pré-natal, apresenta 

divergência em indicadores complementares. A exemplo disto, o indicador que mostra a 

quantidade de gestantes com o primeiro atendimento pré-natal, ou seja, gestantes em 

acompanhamento, diverge do indicador que detalha o número de consultas de pré-natal por 

gestante. Outra fragilidade relatada pelas coordenações de APS municipais está relacionada à 

omissão de dados registrados, uma vez que a informação é registrada e visualizada em 

relatórios específicos a nível local, porém, não é visualizada no consolidado geral do SISAB por 

município. 
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Tabela 23: Gestante com primeiro atendimento até a 12ª semana de gestação segundo município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2017 a 2019. 

 

INDICADOR: Gestante com o primeiro atendimento até a 12ª semana de gestação 

ANO 2017 2018 2019 

MUNICÍPIO 
Gestantes em 

acompanhamento 

Nº de gestantes 
com 1ª consulta 
até 12 semanas 

% 
Gestantes em 

acompanhamento 

Nº de gestantes 
com 1ª consulta 
até 12 semanas 

% 
Gestantes em 

acompanhamento 

Nº de gestantes 
com 1ª consulta 
até 12 semanas 

% 

Afrânio 290 141 48,6 235 134 57,0 215 136 63,3 

Cabrobó 424 222 52,4 402 217 54,0 404 244 60,4 

Dormentes 301 136 45,2 228 141 61,8 284 197 69,4 

Lagoa Grande 231 70 30,3 311 120 38,6 352 183 52,0 

Orocó 53 16 30,2 149 81 54,4 181 116 64,1 

Petrolina 5.117 2.384 46,6 4.260 2.269 53,3 2.968 1.392 46,9 

Santa Maria da Boa Vista 642 340 53,0 552 316 57,2 646 372 57,6 

VIII GERES 7.058 3.309 46,9 6.137 3.278 53,4 5.050 2.640 52,3 

   Fonte: e-gestor AB/SISAB. 
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Tabela 24: Número de gestantes com exames avaliados até a 20ª semana de gestação segundo município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2017 a 2019. 
 

INDICADOR: Número de gestantes com exames avaliados até a 20ª semana de gestação 
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M
U

N
IC

ÍP
IO

 

G
e

st
an

te
s 

e
m

 

ac
o

m
p

an
h

am
e

n
to

 

N
º 

d
e

 g
e

st
an

te
s 

co
m

 

e
xa

m
e

s 
av

al
ia

d
o

s 

%
 

G
e

st
an

te
s 

e
m

 

ac
o

m
p

an
h

am
e

n
to

 

N
º 

d
e

 g
e

st
an

te
s 

co
m

 

e
xa

m
e

s 
av

al
ia

d
o

s 

%
 

G
e

st
an

te
s 

e
m

 

ac
o

m
p

an
h

am
e

n
to

 

N
º 

d
e

 g
e

st
an

te
s 

co
m

 

1
ª 

co
n

su
lt

a 
at

é
 1

2
 

se
m

an
as

 

%
 

Afrânio 290 11 3,8 235 42 17,9 215 32 14,9 

Cabrobó 424 15 3,5 402 22 5,5 404 39 9,7 

Dormentes 301 28 9,3 228 24 10,5 284 43 15,1 

Lagoa Grande 231 25 10,8 311 51 16,4 352 38 10,8 

Orocó 53 0 0,0 149 13 8,7 181 42 23,2 

Petrolina 5.117 407 8,0 4.260 373 8,8 2.968 106 3,6 

Santa Maria da Boa 
Vista 

642 19 3,0 552 33 6,0 646 52 8,0 

VIII GERES 7.058 505 7,2 6.137 558 9,1 5.050 352 7,0 

                                                                   Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 
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Tabela 25: Número de gestantes acompanhadas por município, segundo quantidade de consultas pré-natal. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2017 a 2019.  

Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 

 

 

INDICADOR Número de consultas de Pré-Natal por gestante 

ANO 2017 2018 2019 
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Nº de Consultas 

1 a 3 % 4 a 5 % 
6 ou 
mais 

% 1 a 3 % 4 a 5 % 
6 ou 
mais 

% 1 a 3 % 4 a 5 % 
6 ou 
mais 

% 

Afrânio 290 213 73,45 57 19,66 19 6,55 235 163 69,36 51 21,70 19 8,09 215 159 73,95 31 14,42 20 9,30 

Cabrobó 424 338 79,72 39 9,20 36 8,49 402 295 73,38 63 15,67 35 8,71 404 366 90,59 23 5,69 5 1,24 

Dormentes 301 156 51,83 61 20,27 83 27,57 228 117 51,32 45 19,74 59 25,88 284 157 55,28 55 19,37 66 23,24 

Lagoa Grande 231 155 67,10 46 19,91 29 12,55 311 237 76,21 43 13,83 28 9,00 352 241 68,47 42 11,93 62 17,61 

Orocó 53 52 98,11 0 0,00 0 0,00 149 135 90,60 8 5,37 3 2,01 181 176 97,24 2 1,10 1 0,55 

Petrolina 5.117 4.304 84,11 559 10,92 194 3,79 4.260 3.570 83,80 463 10,87 189 4,44 2.968 2.226 75,00 519 17,49 194 6,54 

Santa Maria da 
Boa Vista 

642 566 88,16 55 8,57 15 2,34 552 481 87,14 44 7,97 25 4,53 646 582 90,09 39 6,04 18 2,79 

VIII GERES 7.058 5.218 73,93 762 10,80 361 5,11 6.137 4.517 73,60 673 10,97 333 5,43 5.050 3.325 65,84 672 13,31 348 6,89 
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4.1.2 INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

No contexto da Atenção Primária à Saúde o monitoramento de indicadores se faz 

importante e necessário para a qualificação da assistência ao usuário, bem como para o 

planejamento de estratégias para a prevenção e promoção da saúde no território. O Programa 

Previne Brasil, instituído pelo MS através da Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, 

considera como um dos pontos para financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde o 

pagamento por desempenho em indicadores selecionados.  

Para o ano de 2020 estão sendo avaliados 7 indicadores, cujos resultados são 

publicados após a análise quadrimestral - Q1, Q2, Q3 (Tabela 26). 

 

Tabela 26: Indicadores PREVINE Brasil. Ministério da Saúde, 2020. 

INDICADORES DE DESEMPENHO AVALIADOS PELO PROGRAMA PREVINE BRASIL- 2020 

INDICADOR 1: 
Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-natal realizadas sendo a primeira até a 
20ª semana de gestação 

INDICADOR 2: Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV segundo município 

INDICADOR 3: Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado 

INDICADOR 4: Cobertura de exame citopatológico 

INDICADOR 5: Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente 

INDICADOR 6: Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre 

INDICADOR 7: Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada 

Fonte: Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 

 

A avaliação do pré-natal é fator indiscutível para a diminuição da mortalidade materna 

e infantil. O início oportuno do acompanhamento da gestante propicia o tempo necessário 

para que as intervenções, orientações e todo o protocolo assistencial específico desta seja 

cumprido em sua totalidade, minimizando riscos à saúde da mãe e do bebê. No âmbito do 

pré-natal, o Ministério da Saúde disponibiliza o acesso às informações referente à 

produtividade das equipes em relação ao número de consultas realizadas, início oportuno do 

acompanhamento e realização de exames preconizados, a partir do ano de 2018.  
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Na VIII Região de Saúde ainda existem desafios quanto ao acompanhamento mínimo 

da gestante na maioria dos municípios, principalmente no que se refere à quantidade de 

consultas e início preconizado do acompanhamento (Tabela 27). 

 

Tabela 27: Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-natal realizadas, sendo a primeira 
até a 20ª semana de gestação segundo município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 

 

INDICADOR 1: 
Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-
natal realizadas sendo a primeira até a 20ª semana de gestação  

META: ≥ 60% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 66 48 53 68 68 76 49 63 70 

Cabrobó 53 41 44 46 57 56 46 53 59 

Dormentes 64 63 65 66 72 68 74 73 65 

Lagoa Grande 25 28 33 43 45 47 34 48 52 

Orocó 11 9 23 32 50 66 55 35 56 

Petrolina 44 40 31 28 23 18 16 16 22 

Santa Maria da Boa 
Vista 

61 65 67 65 62 73 54 66 59 

Fonte: e-Gestor AB/SISAB.  

Nota: Os indicadores do Previne Brasil possuem regras específicas para o cálculo do resultado, conforme a Nota Técnica nº 

5/2020-DESF/SAPS/MS. 

 

Neste indicador o melhor desempenho foi percebido no município de Afrânio, 

considerando-se o último quadrimestre avaliado. O município de Petrolina apresentou a 

maior fragilidade neste ponto, embora tenha evoluído na análise do último ano. Outros 

municípios como Cabrobó, Lagoa Grande e Orocó também aumentaram o número de 

gestantes com a primeira consulta pré-natal realizada até a 20ª semana gestacional. 

Importante destacar, contudo, que a relevância do pré-natal permeia outros pontos 

importantes contemplados nos demais indicadores de saúde monitorados pelo Previne Brasil.   

A realização dos exames preconizados no pré-natal é condicionante a qualidade deste 

acompanhamento, visto sua magnitude para a condução de cada situação. Em destaque, os 

exames para sífilis e HIV são marco para questões de saúde que permeiam o contexto social. 

A análise do indicador mostra que na maioria dos municípios da região a quantidade de 

gestantes acompanhadas que realizam estes exames não atinge a meta mínima proposta, o 
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que pode justificar a presença permanente de casos de sífilis congênita no território (Tabela 

28). 

Por outro lado, observa-se que todos os municípios da VIII Região aprimoraram seu 

resultado no último quadrimestre avaliado. Os municípios de Afrânio, Cabrobó, Dormentes, 

Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista atingiram, no último período da análise, seu melhor 

desempenho quanto ao percentual de gestantes com exames para sífilis e HIV realizados 

durante o acompanhamento pré-natal, embora apenas os municípios de Afrânio e Dormentes 

consigam atingir a meta mínima de 60% das gestantes com a testagem. 

 
Tabela 28: Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV segundo município. VIII Região 

de Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 
 

INDICADOR 2: 
Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e 

HIV 
META: ≥ 60% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 24 36 50 67 69 66 45 61 75 

Cabrobó 34 34 40 38 51 50 46 53 57 

Dormentes 47 56 30 42 46 50 61 72 79 

Lagoa Grande 30 28 45 29 26 28 39 47 67 

Orocó 1 0 13 24 38 56 55 41 56 

Petrolina 34 37 25 25 18 14 16 19 24 

Santa Maria da Boa 
Vista 

37 33 40 30 27 33 39 51 61 

   Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 

 

Considerando a Saúde Bucal como estratégia essencial para o cuidado integral dos 

usuários, a avaliação odontológica da gestante é mais um ponto em análise na composição do 

desempenho da APS. Na VIII Região de Saúde, ainda há a necessidade de garantir este cuidado 

durante o pré-natal, mesmo quando a eSB não está presente no território, visto que alguns 

municípios possuem número de eSB inferior ao número de eSF (Tabela 29). 

O município de Dormentes é o único município da VIII Região que apresenta a meta 

mínima de 60% de gestantes com atendimento odontológico realizado no último 

quadrimestre em análise. Dormentes possui número de eSB equivalente ao número de eSF, 

fato que pode justificar sua abrangência nesse sentido. O município de Santa Maria da Boa 

Vista apresenta o resultado menos satisfatório dentre os sete municípios da Região, o que 
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pode refletir fragilidade na condução do acompanhamento da gestante no território, 

sobretudo na promoção da saúde. 

 

Tabela 29: Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado segundo município. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 

 

INDICADOR 3: 
Proporção de gestantes com atendimento odontológico 

realizado 
META: ≥ 60% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 23 19 41 55 36 32 42 37 34 

Cabrobó 36 19 18 21 23 27 24 25 29 

Dormentes 43 51 56 53 62 64 71 69 66 

Lagoa Grande 9 6 14 10 12 12 14 30 44 

Orocó 1 0 4 2 0 2 5 8 24 

Petrolina 22 22 20 18 18 15 15 15 16 

Santa Maria da Boa 
Vista 

14 10 10 9 13 7 9 9 4 

   Fonte: e-Gestor AB/ SISAB. 

 

Quanto à realização de exame citopatológico do colo do útero, um baixo percentual 

de cobertura nos municípios está presente diante da faixa etária preconizada para leitura (25 

a 64 anos), mesmo considerando a meta de apenas 40% para este indicador. A busca ativa 

deste público alvo é uma importante estratégia para garantir a proteção e a promoção à saúde 

da mulher na APS (Tabela 30).  

Santa Maria da Boa Vista apresenta o menor percentual de rastreamento na população 

alvo, garantindo a cobertura do exame citopatológico em 9% das mulheres na faixa etária 

preconizada. Cabrobó e Dormentes apresenta o melhor resultado da Região, com cobertura 

em 24% das mulheres, seguidos de Afrânio com 23%. Todavia são resultados aquém do 

esperado, considerando tratar-se de uma ação de rastreamento de rotina na APS.  

A cobertura vacinal de poliomielite inativada e pentavalente apresentam análise no 

SISAB a partir do segundo quadrimestre de 2020. Os resultados apresentados transparecem a 

dificuldade em garantir a meta mínima de vacinados e o possível risco à saúde das crianças 

em questão (Tabela 31). 
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Na VIII região nenhum dos municípios atinge a meta de 95% para esta vacinação, 

conforme o último período analisado. Cabrobó é o município que mais se aproxima da marca 

sugerida, seguido de Petrolina e Santa Maria da Boa Vista, respectivamente. Lagoa Grande é 

o município que apresenta resultado mais distante, seguindo de Dormentes, Afrânio e Orocó. 

 

Tabela 30: Cobertura de exame citopatológico segundo município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 
2018 a 2020. 

 

INDICADOR 4:  Cobertura de exame citopatológico META: ≥ 40% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 15 17 19 19 20 23 22 21 23 

Cabrobó 26 27 29 26 24 26 25 24 24 

Dormentes 21 22 23 22 22 23 24 24 24 

Lagoa Grande 7 9 11 11 10 11 12 11 13 

Orocó 3 3 5 4 6 10 12 11 13 

Petrolina 14 15 16 15 15 15 15 13 12 

Santa Maria da Boa 
Vista 

16 18 18 18 14 14 12 10 9 

    Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 

 

 

Tabela 31: Cobertura vacinal de Poliomielite inativada e de Pentavalente segundo município. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 

 

INDICADOR 5 Cobertura vacinal de Poliomielite inativada e de Pentavalente META: ≥ 95% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 0 0 0 0 0 0 0 63 56 

Cabrobó 0 0 0 0 0 0 0 54 86 

Dormentes 0 0 0 0 0 0 0 46 55 

Lagoa Grande 0 0 0 0 0 0 0 51 43 

Orocó 0 0 0 0 0 0 0 69 60 

Petrolina 0 0 0 0 0 0 0 56 78 

Santa Maria da Boa 
Vista 

0 0 0 0 0 0 0 54 73 

Fonte: e-Gestor/SISAB. 
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Aferir a pressão arterial é um procedimento padrão mínimo na APS, constituindo 

rotina nas unidades de saúde. Entretanto, a necessidade de avaliação clínica periódica do 

usuário hipertenso é visível diante do resultado dos municípios da região para este indicador. 

É notório, ainda, perceber uma possível necessidade de qualificação quanto ao registro na 

informação, para que a meta mínima, 50% deste acompanhamento, seja garantida (Tabela 

32).  

No último período analisado, dois municípios apresentaram percentual superior a 10% 

para este resultado. O município de Dormentes apresentou melhor resultado quanto ao 

percentual de hipertensos com pressão arterial aferida em cada semestre, com 15% dos 

usuários acompanhados. Orocó apresentou 11% de acompanhamento. Já os demais 

municípios têm resultados ainda mais distantes da meta mínima estabelecida. 

 
Tabela 32: Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre segundo 

município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 
 

INDICADOR 6: 
Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida 

em cada semestre 
META: ≥ 50% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 5 5 5 4 4 3 5 4 6 

Cabrobó 3 4 4 3 2 1 2 3 5 

Dormentes 6 5 5 6 10 12 13 13 15 

Lagoa Grande 1 1 1 1 1 1 1 1 3 

Orocó 1 3 4 4 3 5 8 9 11 

Petrolina 8 9 7 6 5 4 1 2 1 

Santa Maria da Boa 
Vista 

11 12 10 8 8 8 7 5 4 

Fonte: e-Gestor/ SISAB. 

Nota: O resultado do indicador é apresentado por quadrimestre para fins de financiamento. No entanto, sua análise está 

relacionada ao acompanhamento de pessoas com Hipertensão Arterial Sistêmica, com pressão aferida no semestre. 

 

Qualificar a assistência ao diabético é essencial na APS. Assim, os resultados deste 

indicador demonstram a necessidade de garantir uma avaliação mais específica destes 

usuários, aprimorando a assistência na sua individualidade nos municípios da região, pois 

nenhum dos municípios atinge a meta mínima proposta, que é de 50%, para o último período 

analisado. Com o resultado de 22% dos usuários diabéticos com solicitação regular do exame 

laboratorial de hemoglobina glicada, Afrânio é o município que melhor pontua nesta análise. 
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Os municípios de Petrolina e Santa Maria da Boa Vista registram o resultado mais frágil, 

o que destaca a importância de implementar o acompanhamento mais direcionado aos 

usuários deste grupo, assim como pode enfatizar a necessidade de monitoramento eficiente 

quanto ao registro da informação em sistema específico (Tabela 33). 

Vale ressaltar as divergências mencionadas anteriormente quanto às informações do 

SISAB. Conforme relato dos coordenadores municipais de APS, há fragilidade na leitura das 

informações enviadas ao Ministério da Saúde. Outra possível fragilidade contempla o registro 

detalhado do atendimento pelo profissional de saúde assistente, diante do não 

preenchimento da informação em campos específicos ou próprios para tal. 

 
Tabela 33: Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada segundo município. VIII Região 

de Saúde de Pernambuco, 2018 a 2020. 
 

INDICADOR 7: 
Percentual de diabéticos com solicitação de 

hemoglobina glicada 
META: ≥ 50% 

MUNICÍPIO 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

Afrânio 2 3 3 3 2 3 4 5 22 

Cabrobó 4 4 1 6 7 6 2 4 10 

Dormentes 4 3 3 4 3 3 11 15 19 

Lagoa Grande 2 2 2 2 1 1 1 1 17 

Orocó 0 0 0 0 1 2 4 5 9 

Petrolina 3 2 2 1 1 1 1 1 1 

Santa Maria da Boa 
Vista 

0 0 0 1 1 1 1 2 2 

   Fonte: e-Gestor/ SISAB. 

 

4.1.3 INDICADORES PACTO PELA SAÚDE (PPS)  

 

Dentre os indicadores prioritários para monitoramento da Secretaria Estadual de 

Saúde de Pernambuco através do Pacto pela Saúde (PPS), três estão diretamente relacionados 

à atuação da APS: (1) Percentual de cobertura da Estratégia Saúde da Família; (2) Taxa de 

internações por condições sensíveis à Atenção Primária; (3) Proporção de mães com 7 ou mais 

consultas de pré-natal.  

Disponível no SISAB, a cobertura de ESF representa o percentual de usuários assistidos 

pelas eSF, considerando o número de equipes financiadas pelo MS na competência. Para o 
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PPS, porém, a cobertura de ESF considerada corresponde a cobertura de Atenção Básica do 

território, o que significa admitir serviços além das unidades que possuem equipes de saúde 

da família, ampliando assim, a visão de cobertura. 

Um fator que interfere diretamente no resultado do indicador de cobertura é a 

estimativa populacional considerada, uma vez que esta nem sempre reflete a população real 

do território. Quatro entre os sete municípios da região dispõem de 100% de cobertura de 

ESF, e todos os municípios atingem a meta de 70% de cobertura proposta para o indicador. A 

presença das equipes em quase todo o território corrobora com o acesso às ações de 

promoção da saúde, atestando a baixa taxa de internações por condições sensíveis à APS no 

período (Tabela 34). 

 

Tabela 34: Percentual de cobertura da Estratégia Saúde da Família segundo município. VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2016 a 2019. 

 

INDICADOR: Percentual de Cobertura da Estratégia Saúde da Família 

META ≥ 70% 

MUNICÍPIO 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 100% 100% 100% 100% 

Cabrobó 100% 100% 90,4% 71,2% 

Dormentes 100% 100% 100% 100% 

Lagoa Grande 88,8% 100% 100% 100% 

Orocó 100% 100% 93,3% 100% 

Petrolina 92,6% 92,8% 92,1% 91,6% 

Santa Maria da Boa Vista 78% 85,4% 82,8% 82,6% 

VIII GERES 92,5% 93,8% 92,2% 90,8% 

   Fonte: PPS/ SEPLAG. Os resultados correspondem a análise no mês de dezembro de cada ano. 

 

A análise das principais causas de internações por condições sensíveis à APS permite 

aos municípios identificar possíveis fragilidades de acesso ou de cuidado, fomentando o 

planejamento de estratégias para saná-las (Tabela 35). 

Os municípios da VIII Região apresentam taxas de internações por condições sensíveis 

à APS menores que 8%, conforme preconizado pelo PPS. Considerando o último período 

observado, a menor taxa é observada no município de Santa Maria da Boa Vista, onde apenas 

1% das internações ocorrem no contexto analisado. Tal resultado indica que a APS vem 

atuando de maneira eficiente, conduzindo bem o cuidado à saúde no território. Orocó 
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apresenta resultado semelhante, com 1,3% das internações neste contexto. Lagoa Grande e 

Cabrobó mantém-se entre 3% e 4%, enquanto que os demais municípios apresentam 

resultado acima de 6%, porém dentro do parâmetro ideal. 

Em relação a proporção de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal, na avaliação 

do PPS, todos os munícipios da VIII Região de Saúde alcançam a meta de 60% de usuárias com, 

no mínimo, 7 consultas de pré-natal (Tabela 36). O município de Lagoa Grande possui o melhor 

percentual na última análise, 96,3%. Seguem os municípios de Afrânio, Orocó e Cabrobó, com 

mais de 84% de mães neste contexto. Em menor proporção, mas não menos relevante, estão 

os resultados de Santa Maria da Boa Vista, Dormentes e Petrolina, todos apresentando 

percentuais acima de 70%, como preconizado. 

O resultado divergente deste indicador quando comparado às informações 

disponíveis no SISAB e apresentadas através do indicador de pré-natal “Número de consultas 

de pré-natal por gestante” sugere possível falha no registro da informação na APS. Na 

avaliação do PPS, todos os munícipios da VIII Região de Saúde alcançam a meta de 60% de 

usuárias com, no mínimo, 7 consultas de pré-natal (Tabela 36). 

 
Tabela 35: Taxa de internações por condições sensíveis à Atenção Primária segundo município. VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2016 a 2019. 
 

INDICADOR Taxa de internações por condições sensíveis à Atenção Primária 

META ≥ 8,0% 

MUNICÍPIO 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 1,6% 0,5% 0,5% 7,1% 

Cabrobó 0,6% 0,9% 1,8% 3,8% 

Dormentes 0,0% 0,5% 3,7% 7,9% 

Lagoa Grande 0,4% 0,0% 2,4% 3,1% 

Orocó 3,4% 0,0% 5,4% 1,3% 

Petrolina 3,1% 4,2% 5,4% 6,1% 

Santa Maria da Boa Vista 1,0% 0,7% 1,0% 1,0% 

VIII GERES 2,4% 3,0% 4,4% 5,4% 

Fonte: PPS/ SEPLAG. 
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Tabela 36: Proporção de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal segundo município. VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2016 a 2019. 

 

INDICADOR Proporção de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal 

META ≥ 60% 

MUNICÍPIO 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 50,0% 90,9% 85,7% 89,5% 

Cabrobó 86,0% 83,3% 86,7% 84,4% 

Dormentes 72,2% 95,5% 90,0% 81,0% 

Lagoa Grande 71,9% 84,8% 74,4% 96,3% 

Orocó 69,6% 96,8% 87,5% 87,0% 

Petrolina 69,7% 70,8% 77,9% 77,9% 

Santa Maria da Boa Vista 70,2% 85,2% 91,5% 81,8% 

VIII GERES 70,3% 75,8% 80,2% 80,1% 

   Fonte: PPS/ SEPLAG. 

4.1.4 INDICADORES DE SAÚDE INDÍGENA  

 

Através do Plano Distrital de Saúde Indígena (PDSI), que é o instrumento utilizado para 

desenvolver e aprimorar o planejamento de ações, as Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena (EMSI) efetuam o monitoramento de indicadores específicos para qualificação do 

cuidado aos povos aldeados. Considerando o plano vigente (PDSI 2020-2023), os principais 

indicadores de saúde avaliados nas equipes dos municípios de Cabrobó e Orocó, referem-se 

às ações relacionadas à saúde da criança e da mulher, vigilância alimentar e nutricional e saúde 

bucal, e seus respectivos resultados no ano de 2020. 

No âmbito da saúde da criança as equipes dos dois municípios atingem a meta 

proposta para o acompanhamento em puericultura nas crianças menores de 1 ano de idade. 

Este acompanhamento reflete o seguimento ideal proposto pela estratégia de atuação da 

EMSI (Quadro 14). 

Quadro 14: Indicadores de Saúde da Criança por população indígena aldeada. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2020. 

INDICADOR 

Proporção de crianças menores de um ano atendidas para acompanhamento de crescimento e 
desenvolvimento 

META: 48% 

TRUKÁ CABROBÓ 51% 

TRUKÁ OROCÓ 100% 

Fonte: DISEI-PE/ PDSI 2020-2023. 
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Os resultados dos indicadores relacionado à saúde da mulher mostram uma boa 

condução no acompanhamento pré-natal, mas déficit quanto à realização de consulta 

puerperal, de acordo com as metas propostas. Outro ponto de destaque é a realização de 

exame citopatológico na faixa etária de 25 a 64 anos, padronizada como ideal para o 

rastreamento pelo Ministério da Saúde. A meta orientada consegue ser atingida pelo pólo de 

Cabrobó, mas não pela EMSI de Orocó (Quadro 15). 

Para os indicadores de acompanhamento nutricional, observa-se que o aleitamento 

materno é bem difundido entre os aldeados, visto que os dois pólos indígenas conseguem 

atingir a meta preconizada. Destaca-se o pólo do município de Orocó que atinge 100% das 

crianças em aleitamento materno. Quanto ao acompanhamento de menores de 5 anos e 

gestantes no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), observa-se percentual 

favorável em ambos no pólo de Orocó, enquanto Cabrobó atinge apenas o indicador no 

acompanhamento de gestantes (Quadro 16). 

 

Quadro 15: Indicadores de Saúde da Mulher por população indígena aldeada. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2020. 

 

INDICADOR 

SAÚDE DA MULHER 

1.    Média de consultas de pré-
natal (7 ou mais consultas) 

2.    Média de visita 
domiciliar por puérpera 

3.    Razão de exames 
citopatológicos do colo do útero 

em mulheres de 25 a 64 anos 

META 7 1 0,55 

TRUKÁ CABROBÓ 8,3 0,9 0,32 

TRUKÁ OROCÓ 10 0,7 1,08 

Fonte: DISEI-PE/ PDSI 2020-2023. 
 

  

Quadro 16: Indicadores Vigilância Alimentar e Nutricional por população indígena aldeada. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

INDICADOR 

VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1.    Percentual de crianças até 6 
meses com aleitamento materno 

exclusivo 

2.    Percentual de crianças 
menores de 5 anos 

acompanhadas pelo SISVAN 

3.    Percentual de gestantes 
acompanhadas pelo SISVAN 

META 65% 95% 95% 

TRUKÁ CABROBÓ 68% 85% 100% 

TRUKÁ OROCÓ 100% 100% 100% 

Fonte: DISEI-PE/ PDSI 2020-2023. 
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 Nos indicadores de saúde bucal, observam-se resultados positivos, com base nas metas 

estabelecidas, nos indicadores “Cobertura de primeira consulta odontológica em crianças com 

déficit de peso”, “Cobertura de primeira consulta na gestação” e “Média de tratamento nas 

gestantes cadastradas”, que se referem ao acompanhamento de crianças e gestantes (Quadro 

17). 

Vale salientar que Truká Orocó não possui crianças com déficit de peso, daí o resultado 

apresentado nos indicadores 5 e 6, que contemplam este grupo específico.  Nos demais 

indicadores analisados, cujo público compreende a população em geral como “Média de ação 

coletiva de escovação dental”, “Proporção de realização de primeira consulta odontológica”, 

dentre outros, as equipes não apresentam resultado compatível com as metas estabelecidas, 

exceto pelo resultado de Truká Orocó quanto à “Média de procedimento assistencial básico 

por pessoa”.  

Quadro 17: Indicadores de Saúde Bucal por população indígena aldeada. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2020. 

 

INDICADOR META 
TRUKÁ 

CABROBÓ 
TRUKÁ 
OROCÓ 

1.    Média da ação coletiva de escovação dental supervisionada 4,5 3,1 2,8 

2.    Proporção de realização de primeira consulta odontológica programática 50% 29% 40% 

3.    Proporção de conclusão de tratamento odontológico básico 55% 53% 52% 

4.    Média de procedimento assistencial básico por pessoa 2,8 1,4 3,3 

5.    Cobertura de primeira consulta odontológica em crianças com déficit de peso 
cadastradas 

98% 100% 0 

6.    Média de tratamento nas crianças com déficit de peso cadastradas 2,5 1 0 

7.    Cobertura de primeira consulta na gestação 98% 100% 100 

8.    Média de tratamento nas gestantes cadastradas.  2,5 4 3,8 

Fonte: DISEI-PE/ PDSI 2020-2023. 
 

 Mensalmente as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena efetuam o 

monitoramento de indicadores específicos para qualificação do cuidado aos povos indígenas 

aldeados, dentre os quais destacam-se aqueles que monitoram a saúde da criança e da 

mulher, bem como os que quantificam os atendimentos realizados em relação a população 

assistida. As metas propostas são determinadas a partir de estimativas de assistência para 

cada território, daí grande parte dos resultados superiores a 100%. O resultado abaixo refere-

se ao consolidado anual dos principais indicadores de saúde monitorados pelas EMSI na VIII 

Região de Saúde. 
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5. REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 
 
5.1 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

A Constituição Federal, no cap. II, seção II, art. 198, e a Lei Orgânica da Saúde, no cap. 

II, art. 7º, definem claramente que a assistência à saúde deve ser organizada em níveis 

crescentes de complexidade, estruturadas em redes regionalizadas e hierarquizadas em níveis 

crescentes de complexidade assistencial, com definição de fluxos de referência e contra 

referência de pacientes. A composição das redes busca uma forma mais eficiente e eficaz de 

organizar a assistência à saúde e garantir o pleno acesso da população aos serviços.  

A Portaria nº 4.279/2010 define a Rede de Atenção à Saúde (RAS) como “Arranjos 

organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que, 

integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logísticos e de gestão buscam garantir a 

integralidade do cuidado”, com o objetivo de promover a integração dessas ações e serviços, 

fundamentada na atenção contínua e de qualidade, multiprofissional, integral e humanizada. 

Compreendendo que a execução das ações da atenção básica em saúde é atribuição 

do nível municipal, a organização das redes tem especial significado na assistência de média e 

alta complexidade e na urgência e emergência, na medida em que serviços dessa natureza 

não estão disponíveis em todos os municípios e regiões de saúde. Em outros casos, as 

localidades podem contar com esses serviços, mas têm capacidade de produção ainda 

insuficiente para cobrir a demanda existente, precisando ser adequada para garantir o acesso 

dos serviços ao cidadão, independentemente de sua procedência. 

As RAS são formas de organização de ações e serviços de saúde, unidos através de 

pontos de redes assistenciais primária, secundária e terciária, capaz de atender às 

necessidades da população, com objetivo de melhorar a qualidade da atenção, a vida das 

pessoas, os resultados sanitários, a eficiência dos recursos e a equidade em saúde. São 

caracterizados pelas necessidades de saúde; coordenação e integração do cuidado; sistemas 

de informações; prestadores de serviço; gestores; custos, qualidade e satisfação dos usuários; 

incentivos financeiros e estruturas organizacionais; profissionais de saúde; e contínua 

melhoria dos serviços prestados. A Figura 9 retrata sobre a estrutura operacional das Redes 

de Atenção à Saúde (MENDES, 2011). 

 



 
Mapa da Saúde 
VIII Gerência Regional de Saúde   
 
  

139 

 

 
Figura 9: A estrutura operacional das redes de atenção à saúde. 

 

 

                          Fonte: Mendes, 2011. 

 

Para melhor organização foram criadas várias redes que proporcionaram uma 

organização e integralidade dos serviços (Figura 10).  

Figura 10: Redes de Atenção à Saúde. 

 

                            Fonte: Google imagens. 

 

5.2.  REDE MATERNO INFANTIL  

 

Desde os primórdios, a assistência à saúde materna e infantil sempre foi associada às 

questões reprodutivas e não voltada para uma assistência integral. Foi a partir de 1980, com 

os movimentos feministas da época que impulsionaram a construção de novas políticas 

públicas. Na década de 1990 até os anos de 2000 foi um período de criação, formulação e 



 
Mapa da Saúde 
VIII Gerência Regional de Saúde   
 
  

140 

 

execução de leis, programas e estratégias de saúde pública voltados para a saúde materno e 

infantil.  

Destes, podemos citar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM) e Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), como também a 

implantação do Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN), em 2000, cujo 

objetivo era reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e neonatal no País. 

Entretanto não teve o alcance esperado. Como solução, o Ministério da Saúde implantou o 

programa Rede Cegonha como uma estratégia de um novo modelo de atenção à mulher e à 

criança, de forma a garantir acesso, acolhimento e resolutividade e, consequentemente, 

reduzir a mortalidade dessa população (CASSIANO et al., 2014). 

Para melhor abordagem da Rede Materno Infantil, o tópico 5.2 será subdividido em 

alguns temas que levarão em conta alguns indicadores. 

5.2.1 REDE CEGONHA  

 

Segundo a Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, a Rede Cegonha consiste em 

uma rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à 

atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direto ao 

nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudáveis. Na sua organização, possui 04 

componentes: Pré-natal; Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da 

Criança; Sistemas Logísticos: transporte sanitário e regulação. 

 
Figura 11: Componentes e Interfaces da Rede Cegonha. 

 

                                            Fonte: Google imagens. 
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O estado de Pernambuco foi pioneiro na implantação da Rede Cegonha, por meio da 

Resolução CIB/PE nº. 1.723, de 19 de setembro de 2011. Seguindo o processo de 

regionalização, a VIII Região de Saúde pactuou a conformação da Rede Cegonha em seu 

território, organizando a assistência aos sete municípios no ano seguinte, através da 

Resolução CIR n° 169, de 7 de março de 2012.   

A pactuação do desenho regional da rede estabelecia a responsabilidade de cada 

município no componente Pré-natal e no componente Parto e Nascimento. Para a assistência 

pré-natal de risco habitual, o conjunto dos sete municípios fizeram a adesão com garantia de 

atendimento no próprio território. Para a assistência de alto risco, os municípios de Afrânio, 

Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Petrolina e Santa Maria da Boa Vista garantem o 

atendimento no próprio território, enquanto que o município de Orocó teria Cabrobó como 

referência. 

Quanto à pactuação do componente Parto e Nascimento, a organização também 

ocorria considerando o risco habitual e o alto risco. Neste âmbito, o Hospital Dom Malan, 

gerido pelo Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP), localizado em 

Petrolina, é referência de alto risco para todos os municípios da VIII GERES, sendo que, o 

município de Cabrobó pactua referência, também, para o Hospital Regional Inácio de Sá, em 

Salgueiro (VII GERES).  Esta organização, bem como a pactuação para os partos de risco 

habitual está descrita na Tabela 37. 

 
Tabela 37: Pactuação da Rede Cegonha dos serviços de referência para o componente Parto e Nascimento.  

VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2012.  

 

MUNICÍPIOS 
Estabelecimento de referência de acordo com o tipo de parto 

Risco Habitual Alto Risco 

Afrânio Hospital Dom Malan/IMIP Hospital Dom Malan/IMIP 

Cabrobó Hospital Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar 
Hospital Dom Malan/IMIP 

Hospital Regional Inácio de Sá 

Dormentes Hospital Dom Malan/IMIP Hospital Dom Malan/IMIP 

Lagoa Grande Hospital Dom Malan/IMIP Hospital Dom Malan/IMIP 

Orocó Hospital Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar Hospital Dom Malan/IMIP 

Petrolina Hospital Dom Malan/IMIP Hospital Dom Malan/IMIP 

Santa Maria da Boa Vista Hospital Municipal Monsenhor Ângelo Sampaio Hospital Dom Malan/IMIP 

Fonte: VIII GERES- Resolução CIR n° 169, de 7 de março de 2012. 
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O município de Cabrobó pactuou garantir a assistência ao parto de risco habitual em 

seu próprio território, pleiteando a adequação da ambiência e equipamentos para a 

maternidade do Hospital Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar, localizada no próprio município.  

O município de Petrolina pactuou, além da referência do Hospital Dom Malan/IMIP 

(HDM/IMIP), a reforma com aquisição de equipamentos, materiais e custeio para uma Casa 

da Gestante, Bebê e Puérpera de abrangência regional, vinculada ao HDM/IMIP; custeio para 

6 leitos de UTI Neo, 15 leitos de UTI obstétrico, 8 leitos Canguru e 48 leitos para Gestação de 

Alto Risco (GAR); construção, com aquisição de equipamentos e materiais, de dois Centros de 

Parto Normal (CPN), sendo 1 de abrangência municipal e 1 de abrangência regional; 

adequações da ambiência da maternidade do HDM/IMIP e ampliação de leitos, sendo 11 UTI 

Neo. 

O município de Santa Maria da Boa Vista pactuou garantir a assistência ao parto de 

risco habitual, no seu próprio território, pleiteando a adequação da ambiência da maternidade 

do Hospital Monsenhor Ângelo Sampaio, localizado no município. 

Apesar da pactuação, essa rede não tem operado conforme documentada, o que 

impacta na assistência ideal aos usuários envolvidos. Sobretudo, os pontos pactuados que 

pleiteavam recurso financeiro para adequação dos ambientes hospitalares não foram 

contemplados, comprometendo o avanço da proposta. Além disto, a necessidade de um CPN 

de abrangência regional foi reavaliada pela Secretaria Estadual de Saúde, concluindo que tal 

serviço não seria oportuno, já que seu apoio à rede referente aos partos permanece vigente 

através da assistência ofertada pelo Hospital Dom Malan, referência em risco habitual e alto 

risco para toda a região de saúde. Já o CPN de abrangência municipal, pactuado pelo município 

de Petrolina, iniciou suas atividades em junho de 2020, seguindo os requisitos da pactuação e 

disponibilizando 5 leitos para parto de risco habitual. 

Como parte do processo para implementação da Rede, a instituição do Grupo 

Condutor da Rede Cegonha (GCRC) é essencial para o estabelecimento das discussões que 

norteiam as pactuações e demais direcionamentos à assistência da saúde da mulher e da 

criança. Sua composição deve incluir todos os serviços envolvidos com o cuidado perinatal, 

pois são igualmente importantes para que se cumpram os objetivos da rede e se diferenciam, 

apenas, pelas distintas densidades tecnológicas características.  O GCRC Regional atua sob a 

orientação do GCRC Estadual. Este, formado pela Secretaria Estadual de Saúde (SES), Conselho 



 
Mapa da Saúde 
VIII Gerência Regional de Saúde   
 
  

143 

 

de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS) e apoio institucional do Ministério da Saúde 

(MS), tem como atribuições: mobilizar os dirigentes políticos do SUS em cada esfera, apoiar a 

organização dos processos de trabalho voltados à implantação e implementação da rede, 

identificar a apoiar soluções de possíveis pontos críticos em cada esfera e monitorar e avaliar 

o processo de implantação e implementação da Rede (BRASIL, 2011b). 

Na VIII Região de Saúde, a composição do GCRC Regional abrange as representações 

dos sete municípios, do serviço de referência para assistência de alto risco, o HDM/IMIP, e da 

VIII Gerência Regional de Saúde, como referência estadual. As indicações são regulamentadas 

através de resoluções na Comissão Intergestores Regional (CIR) da VIII GERES. Esta 

organização está configurada na Tabela 38. 

 

Tabela 38: Composição do Grupo Condutor da Rede Cegonha segundo representação e número de membros 
por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

GRUPO CONDUTOR REDE CEGONHA - VIII GERES 

REPRESENTAÇÃO INDICAÇÃO 
Nº DE 

MEMBROS 

Afrânio Direção do Hospital Municipal Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues 1 

Cabrobó Direção do Hospital Municipal Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar 1 

Dormentes Direção do Hospital Municipal Nossa Senhora da Paz 1 

Lagoa Grande 
Coordenação de Enfermagem do Hospital Municipal Eulina de 
Novaes Bione   

1 

Orocó 
Coordenação de Enfermagem do Hospital Municipal José Henrique 
de Lima 

1 

Petrolina Direção de Atenção Primária à Saúde 1 

Santa Maria da Boa Vista Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Saúde  1 

Maternidade de Referência – 
Hospital Dom Malan (HDM/IMIP) 

Coordenação de Educação Permanente 1 

VIII GERES 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

5 

Coordenação de Atenção à Saúde 

Coordenação do Núcleo de Apoio às Famílias das Crianças com a 
Síndrome da Zika Congênita 

Coordenação de Regulação 

Coordenação Regional Programa Mãe Coruja Pernambucana 

   

Fonte: Coordenação de Atenção à Saúde- VIII GERES. 

 

Embora a pactuação inoperante, partos vaginais e cesáreos continuam ocorrendo nos 

estabelecimentos de saúde municipais, conforme apresentado na Tabela 39. O município de 
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Afrânio apresenta a maior taxa de cesariana da VIII Região de Saúde a cada 100 partos de 

munícipes realizados, 55,2%, bem acima da taxa recomenda pela OMS entre 10% e 15%. O 

município de Cabrobó e Petrolina, representado aqui pelo HDM/IMIP, também apresentam 

taxas acima da média recomendada.  

 

Tabela 39: Produção de partos segundo o tipo e taxa de cesariana nos estabelecimentos de saúde pactuados 
na Rede Cegonha Regional, 2015 a 2019. 

 

AFRÂNIO 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL MUNICIPAL MARIA COELHO CAVALCANTI RODRIGUES 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 84 45 50 4 9 192 

Cesáreo 69 65 70 25 9 238 

Não informado 1 0 0 0 0 1 

Total 154 110 120 29 18 431 

Taxa Cesariana 44,8% 59,1% 58,3% 86,2% 50,0% 55,2% 

CABROBÓ 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL DR ARNALDO VASCONCELOS DE ALENCAR 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 222 222 174 188 140 946 

Cesáreo 50 39 106 90 64 349 

Não informado 0 0 0 0 0 0 

Total 272 261 280 278 204 1295 

Taxa Cesariana 18,4% 14,9% 37,9% 32,4% 31,4% 26,9% 

DORMENTES 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA DA PAZ 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 52 45 55 48 35 235 

Cesáreo 0 4 0 0 0 4 

Não informado 0 0 0 0 0 0 

Total 52 49 55 48 35 239 

Taxa Cesariana 0,0% 8,1% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7% 

LAGOA GRANDE 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ HENRIQUE DE LIMA 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 145 115 163 202 154 779 

Cesáreo 0 0 0 0 0 0 

Não informado 0 0 0 2 0 2 

Total 145 115 163 204 154 781 

Taxa Cesariana 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
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OROCÓ 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL MUNICIPAL EULINA DE NOVAES BIONE 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 111 102 106 79 85 483 

Cesáreo 0 0 0 0 0 0 

Não informado 0 0 0 2 0 2 

Total 111 102 106 81 85 485 

Taxa Cesariana 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

PETROLINA 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL DOM MALAN/IMIP 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 4.101 3.977 3.814 3.830 3.359 19.081 

Cesáreo 3.338 3.154 3.219 3.254 2.800 15.765 

Não informado 1 0 2 0 0 3 

Total 7.440 7.131 7.035 7.084 6.159 34.849 

Taxa Cesariana 44,9% 44,2% 45,8% 45,9% 45,5% 45,2% 

SANTA MARIA 

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE HOSPITAL MUNICIPAL MONSENHOR ANGELO SAMPAIO 

TIPO DE PARTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Vaginal 356 349 235 277 190 1.407 

Cesáreo 78 113 1 26 22 240 

Não informado 0 1 0 0 1 2 

Total 434 463 236 303 213 1.649 

Taxa Cesariana 18,0% 24,4% 0,4% 8,6% 10,3% 14,6% 

   Fonte: TabNet do Estado de Pernambuco. 2019- Dados preliminares coletados em 27.11.2020. 

 

Observa-se que o HDM/IMIP assiste atualmente uma porção significativa dos partos 

de risco habitual dos municípios da VIII GERES, consolidando, na prática, a principal referência. 

Em consonância, considerando a organização da Rede Interestadual de Atenção à Saúde 

Pernambuco Bahia (REDE PEBA), uma parcela dos partos de risco habitual da região também 

ocorre no Hospital Materno Infantil de Juazeiro, na Bahia (Tabela 40).  

Quanto ao número de leitos existentes nos estabelecimentos de saúde da Rede 

Cegonha, todos os municípios dispõem de leitos clínicos obstétricos. Para Petrolina considera-

se a soma dos leitos obstétricos do HDM/IMIP e do CPN municipal. Já os leitos de UTI 

obstétrica estão disponibilizados no HDM/IMIP, referência regional para alto risco (Tabela 41). 
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Tabela 40: Número de partos, segundo o tipo, ocorridos no Hospital Materno Infantil de Juazeiro- BA, de 
residentes da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019 

 

Fonte: SINASC. 2019- Dados preliminares coletados em 30.11.2020.                                           Legenda:  V- Vaginal/ C- Cesáreo 
 

 
Tabela 41: Número de leitos obstétricos SUS por estabelecimento de saúde nos municípios na VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2020. 
 

Fonte: SCNES. 
 

A assistência pediátrica clínica é garantida nos serviços hospitalares municipais na 

maioria dos municípios da VIII Região de Saúde. Para Petrolina, apenas os leitos disponíveis 

no HDM/IMIP são considerados, visto a ausência de serviço específico municipal. A assistência 

pediátrica em UTI, assim como a obstétrica, ocorre nos leitos dessa unidade, referência 

regional neste contexto (Tabela 42).  

 

 

ESTABELECIMENTO 
DE SAÚDE 

HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE JUAZEIRO 

ANO 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 

TIPO DE PARTO V C V C V C V C V C V C 

Afrânio 38 13 35 13 19 12 39 20 35 11 166 69 

Cabrobó 26 20 26 20 22 18 30 13 32 19 136 90 

Dormentes 25 8 16 7 25 9 28 8 20 8 114 40 

Lagoa Grande 64 32 55 22 59 23 52 25 51 21 281 123 

Orocó 23 10 23 9 26 9 14 16 21 6 107 50 

Petrolina 0 0 532 143 572 179 757 253 606 204 2467 779 

Santa Maria da Boa 
Vista 

41 26 42 21 107 51 65 45 95 46 350 189 

TOTAL 217 109 729 235 830 301 985 380 860 315 3621 1340 

MUNICÍPIOS ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 
N° Leitos 

Obstetrícia 
Clínica 

N° Leitos 
UTI Tipo II 
Obstetrícia 

Afrânio Hospital Municipal Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues 10 0 

Cabrobó Hospital Municipal Dr. Arnaldo Vasconcelos Alencar 5 0 

Dormentes Hospital Municipal Nossa Senhora da Paz 4 0 

Lagoa Grande Hospital Municipal José Henrique Lima 10 0 

Orocó Hospital Municipal Eulina de Novaes Bione 2 0 

Petrolina 
Hospital Dom Malan/IMIP 30 10 

Centro de Parto Normal Maria das Dores de Souza 4 0 

Santa Maria da Boa Vista Hospital Municipal Monsenhor Angelo Sampaio 7 0 

TOTAL 72 10 
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Tabela 42: Número de leitos SUS, clínicos e de UTI de assistência à criança e à gestante segundo município. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

MUNICÍPIOS 

LEITOS CLÍNICOS LEITOS INTERMEDIÁRIOS LEITOS UTI 

Pediatria 
Clínica 

Obstetrícia 
Clínica 

Intermediários 
Neonatal 

Convencional 

Intermediários 
Neonatal 
Canguru 

UTI Neo 
Tipo II 

UTI 
Pediátrica 

Tipo II 

UTI Adulto  
Tipo II- 

Obstetrícia 

Afrânio 11 10 0 0 0 0 0 

Cabrobó 16 5 0 0 0 0 0 

Dormentes 3 4 0 0 0 0 0 

Lagoa Grande 4 10 0 0 0 0 0 

Orocó 5 2 0 0 0 0 0 

Petrolina (HDM/IMIP) 79 34 27 8 6 4 10 

Santa Maria da Boa Vista 8 7 0 0 0 0 0 

TOTAL 126 72 27 8 6 4 10 

  Fonte: SCNES. 

 

Dentro do componente logístico (regulação), a Central de Regulação Interestadual de 

Leitos (CRIL) regula urgências e emergências obstétricas através do sistema de informação 

disponibilizado pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), o Sistema de Regulação 

de Urgência e Emergência (SUREM), das unidades solicitantes que compõe a Rede de Atenção 

à Saúde do Vale do Médio do São Francisco, no qual os municípios da VIII Região de Saúde 

fazem parte. 

5.2.1.1 RISCO HABITUAL 

 

A assistência à gestante de risco habitual está consolidada na Atenção Primária à Saúde 

dos municípios. Este é direcionado através do acompanhamento pré-natal nas unidades 

básicas de saúde e deve seguir os princípios da Rede Cegonha: humanização do parto e do 

nascimento; Organização dos serviços de saúde enquanto uma RAS; Acolhimento da gestante 

e do bebê, com classificação de risco em todos os pontos de atenção; Vinculação da gestante 

à maternidade; Gestante não peregrina; Realização de exames de rotina com resultados em 

tempo oportuno (BRASIL, 2013a).  

Estima-se que 85% das gestantes sejam classificadas como risco habitual. A Tabela 43 

apresenta este parâmetro nos municípios da VIII Região, cuja relevância orienta a organização 

municipal para esta assistência. Neste sentido, a organização do atendimento pré-natal e 
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todas as necessidades que dele partem, desde a precisão de número de profissionais e 

consultas disponibilizadas à garantia de realização de exames laboratoriais em tempo ideal 

com resultados oportunos, por exemplo, devem partir deste contexto. O mesmo deve ocorrer 

quanto à organização da assistência ao parto, sobretudo, no preparo da vinculação da 

gestante ao serviço e na garantia das boas práticas de atenção ao parto de nascimento 

(BRASIL, 2011b).  

 
Tabela 43: Estimativa de gestantes em acompanhamento e de risco habitual nos municípios da VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2017 a 2019. 
 

ANO 2017 2018 2019 

MUNICÍPIO 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

RH 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

RH 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

RH 

Afrânio 290 247 235 200 215 183 

Cabrobó 424 360 402 342 404 343 

Dormentes 301 256 228 194 284 241 

Lagoa Grande 231 196 311 264 352 299 

Orocó 53 45 149 127 181 154 

Petrolina 5.117 4.349 4.260 3.621 2.968 2.523 

Santa Maria da Boa Vista 642 546 552 469 646 549 

VIII GERES 7.058 5.999 6.137 5.216 5.050 4.293 

Fonte: e-Gestor AB/SISAB.    RH: risco habitual 

 

A Tabela 44 mostra que o número de leitos existentes no CNES de estabelecimentos 

vinculados aos municípios da Região (Rede SUS), é superior à necessidade orientada pelo 

número de gestantes de risco habitual (RH). Vale ressaltar que a existência do leito 

devidamente cadastrado não significa que este esteja apto à realização do parto, visto que 

existem outros detalhamentos específicos a considerar como, por exemplo, a composição de 

equipe completa para a assistência segura. 
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Tabela 44: Estimativa de gestantes, estimativa de gestantes de risco habitual, número de leitos e 
necessidade de leitos de risco habitual por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

Municípios 
Estimativa 

Gestantes 2020 
Estimativa 

Gestantes RH 
Nº Leitos CNES 

Nº Leitos RH 
Necessários 

 

Afrânio 295 252 10 2  

Cabrobó 602 512 5 4  

Dormentes 277 235 4 2  

Lagoa Grande 437 371 10 3  

Orocó 264 224 2 2  

Petrolina 7.236 6.151 60 47  

Santa Maria da Boa Vista 795 676 7 5  

VIII GERES 9.906 8.421 98 65  

Fonte: e- Gestor AB/SISAB; SCNES.                                                                                                            RH: risco habitual 

 

5.2.1.2 ALTO RISCO 

 

A organização e melhoria da qualidade de atenção à saúde na gestação de alto risco 

objetiva a redução da morbimortalidade materna e neonatal. A atenção ao pré-natal de alto 

risco será realizada de acordo com as singularidades de cada usuária, com integração à 

atenção básica, a qual cabe a coordenação do cuidado, com garantia de atenção à saúde 

progressiva, continuada e acessível a todas as mulheres (BRASIL, 2013b). Assim, é oportuno 

considerar a estimativa de gestantes de alto risco (AR) para o planejamento da assistência, a 

fim de deve contemplar todos os níveis de complexidade, com definição dos pontos de 

atenção e competências correspondentes, considerando a importância da abordagem integral 

às gestantes conforme condições clínicas, socioeconômicas e demográficas. 

A estimativa de gestantes de alto risco corresponde a 15% da quantidade de gestantes 

acompanhadas no município. O pré-natal de alto risco poderá ser realizado nas UBS quando 

houver equipe especializada ou matriciamento e em ambulatórios especializados, vinculados 

ou não a um hospital ou maternidade.  

A Tabela 45 apresenta a estimativa de gestantes de alto risco, considerando o número 

de gestantes em acompanhamento, na VIII Região de Saúde. De acordo com o último ano da 

análise, o município de Petrolina apresenta o maior número de gestantes de alto risco, seguido 

dos municípios de Santa Maria da Boa Vista e Cabrobó. Tais números despertam a necessidade 

de monitoramento e acompanhamento ideal do público em questão nestes territórios, assim 

como medidas preventivas quanto ao agravamento de sua situação de saúde. 
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Tabela 45: Estimativa de gestantes de alto risco considerando o número de gestantes acompanhadas 
segundo município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2017 a 2019. 

 

Fonte: e-Gestor AB/SISAB. 

 

Referência regional para acompanhamento ao pré-natal de alto risco, o HDM/IMIP, 

atende seis dos municípios da região. O município de Petrolina é responsável direto pela 

assistência de suas gestantes de alto risco em serviço próprio. Os municípios de Lagoa Grande 

e Santa Maria da Boa Vista também dispõe de equipamentos de saúde com esta finalidade no 

território, porém, mantém a necessidade de acesso ao ambulatório de abrangência regional 

(Tabela 46).  

 
Tabela 46: Referências ambulatoriais por município para acompanhamento de pré-natal de alto risco. VIII 

Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 
 

MUNICÍPIOS REFERÊNCIA MUNICIPAL REFERÊNCIA REGIONAL 

Afrânio Não HDM/IMIP 

Cabrobó Não HDM/IMIP 

Dormentes Não HDM/IMIP 

Lagoa Grande Centro de Ambulatório Médico Especializado- CEAME HDM/IMIP 

Orocó Não HDM/IMIP 

Petrolina Centro de Referência em Saúde da Mulher Não 

Santa Maria da Boa Vista Centro de Saúde Raimundo Bedor HDM/IMIP 

  Fonte: SCNES/ Coordenações Municipais de Atenção Primária à Saúde.   

 

Os estabelecimentos de saúde que realizam o acompanhamento da gestante de alto 

risco devem garantir a realização dos exames complementares de acordo com evidências 

ANO 2017 2018 2019 

MUNICÍPIO 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

AR 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

AR 
Gestantes em 

acompanhamento 
Gestantes 

AR 

Afrânio 290 44 235 35 215 32 

Cabrobó 424 64 402 60 404 61 

Dormentes 301 45 228 34 284 43 

Lagoa Grande 231 35 311 47 352 53 

Orocó 53 8 149 22 181 27 

Petrolina 5.117 768 4.260 639 2.968 445 

Santa Maria 
da Boa Vista 

642 96 552 83 646 97 

VIII GERES 7.058 1.059 6.137 921 5.050 758 
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científicas e parâmetros estabelecidos na Portaria nº 650/GM/MS, de 5 de outubro de 2011, 

incluindo exames específicos para o pai, quando necessário (BRASIL, 2013b).  

A Tabela 47 mostra que o quantitativo de partos com classificação de alto risco supera 

o percentual esperado, em torno de 15% do total de gestações, na VIII Região de Saúde. Para 

a assistência hospitalar, o HDM/IMIP é a referência regional atendendo partos, também, como 

referência para a Rede Interestadual de Atenção à Saúde do Vale do Médio São Francisco 

(REDE PEBA). Com uma média de 600 partos/mês e mesmo regulando gestantes de risco 

habitual para o Hospital Materno Infantil de Juazeiro, na Bahia, o HDM/IMIP apresenta 

sobrecarga na sua capacidade instalada, reforçando a necessidade de repactuação da Rede 

Cegonha Regional. 

 

Tabela 47: Proporção de gestantes classificadas como alto risco segundo parto por município. VIII Região de 
Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 

ANO 
2015 2016 2017 2018 2019 

PARTOS 
% 

PARTOS 
% 

PARTOS 
% 

PARTOS 
% 

PARTOS 
% 

MUNICÍPIO T AR T AR T AR T AR T AR 

Afrânio 176 41 23,3 188 40 21,3 194 30 15,5 147 39 26,5 128 39 30,5 

Cabrobó 409 65 15,9 421 46 10,9 433 51 11,8 369 51 13,8 323 50 15,5 

Dormentes 118 37 31,4 144 36 25 145 40 27,6 112 32 28,6 106 30 28,3 

Lagoa Grande 196 66 33,7 239 87 36,4 244 66 27 264 75 28,4 265 67 25,3 

Orocó 191 28 14,7 208 39 18,8 197 26 13,2 169 24 14,2 213 28 13,1 

Petrolina 4.622 1.988 43 4.320 1.820 42,1 4.201 1.865 44,4 4.207 2.008 47,7 4.179 1.959 46,9 

Santa Maria da Boa Vista 664 97 14,6 490 92 18,8 405 122 30,1 492 119 24,2 429 149 34,7 

VIII GERES 6.376 2.322 36,4 6.010 2.160 35,9 5.819 2.200 37,8 5.760 2.348 40,8 5.643 2.322 41,1  

Fonte: SIH.                                                                                                              T- Total de partos; AR- alto risco.  

 

Considerando a estimativa de gestantes nos municípios da VIII Região e a estimativa 

de gestantes de alto risco, observa-se a necessidade de leitos específicos para a assistência ao 

parto assim classificado, conforme mostra a Tabela 48. A maioria dos leitos necessários 

concentram-se no município de Petrolina que detém a maior quantidade de gestantes de alto 

risco. Os demais municípios apresentam necessidade pouco expressiva.  
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Tabela 48: Estimativa de gestantes, estimativa de gestantes de risco habitual, número de leitos existentes e 
necessidade de leitos de alto risco por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

Fonte: e- Gestor AB/SISAB; SCNES.                                                                                                                AR- alto risco. 

Como referência regional de alto risco, o HDM/IMIP concentra o total de leitos de UTI 

Tipo II, utilizados para atendimento obstétrico na região. A tabela 49 mostra o registro de 

produção nestes leitos entre os anos de 2015 e 2019. Observa-se que há um aumento no 

número de internamentos após o ano de 2017 e que este se mantém constante nos anos 

posteriores. 

 

Tabela 49: Número de leitos UTI Adulto Tipo II e registro de produção no HDM/IMIP, 2015 a 2019. 
 

Estabelecimento de 
saúde 

Tipo de UTI 
Número de leitos 

CNES 
2015 2016 2017 2018 2019 Total 

HDM/IMIP UTI Adulto II 10 1.013 1.161 1.274 1.279 1.298 6.025 

Fonte: SCNES/ TABNET- PE. 2019- Dados preliminares coletados em 27.11.2020. 

 

5.2.1.3 ASSISTÊNCIA NEONATAL 

 

A Rede Cegonha contempla também a assistência neonatal, segundo a Portaria 

MS/GM nº 930, de 10 e maio de 2012, onde aborda a organização da atenção integral ao 

recém-nascido e as classificações de leitos de acordo com as necessidades.  

Referência na VIII Região de Saúde, o HDM/IMIP é habilitado como Hospital Amigo da 

Criança. Conta com uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal tipo II (UTIN II), Unidade de 

Cuidados Intermediários Neonatal Convencional (UCINco) e uma Unidade de Cuidados 

Intermediários Neonatal Canguru (UCINca). Conta, ainda, com uma Casa de Apoio para 

permanência de puérperas que precisam acompanhar seus recém-nascidos hospitalizados.  

Municípios 
Estimativa Gestantes 

2020 
Estimativa Gestantes 

AR 
Nº Leitos 

CNES 
N° Leitos AR 
Necessários 

Afrânio 295 43 10 1 

Cabrobó 602 90 5 2 

Dormentes 277 42 4 1 

Lagoa Grande 437 66 10 1 

Orocó 264 40 2 1 

Petrolina 7.236 1.085 60 18 

Santa Maria da Boa 
Vista 

795 119 7 2 

VIII GERES 9.906 1.485 98 26 
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Tabela 50: Número de leitos para assistência neonatal no HDM/IMIP, 2020. 

 
 

                     

Fonte: SCNES. 

 

A Tabela 51 apresenta o número de internamentos em leitos de UTI Neonatal no 

Hospital Dom Malan entre os anos de 2015 e 2019. Observa-se um aumento de internamentos 

no ano de 2017 em relação aos anos anteriores. A quantidade, no entanto, tem decrescido 

nos últimos anos analisados. 

Tabela 51: Número de internamentos em leitos de UTI neonatal no HDM/IMIP, 2015 a 2019. 

 

HOSPITAL DOM MALAN/IMIP 

TIPO DE UTI 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

UTI Neonatal II 150 187 211 178 172 898 

                 Fonte: TABNET- PE. 2019- Dados preliminares coletados em 27.11.2020. 

 

5.2.2 PROGRAMA MÃE CORUJA 

 

O Programa Mãe Coruja foi implantado no Estado de Pernambuco em outubro de 

2007, sendo posteriormente oficializado pela Lei n. 13.959/2009. O programa tem como 

objetivo reduzir a mortalidade materna e infantil, através de ações estratégicas articuladas e 

intersetoriais dos eixos de saúde, educação, desenvolvimento social, cultura, esporte e lazer 

cuidando de forma ampla da mulher e das crianças; fortalecendo os vínculos afetivos; 

promovendo uma gestação saudável; e garantindo às crianças nascidas no território 

pernambucano o direito a um nascimento e desenvolvimento saudável e harmonioso.  

As principais ações desenvolvidas no programa são: fortalecimento e empoderamento 

das mulheres através dos círculos de educação e cultura (CEC), cursos de qualificação 

profissional, oficinas de segurança alimentar e nutricional, inclusão em programa sociais 

através dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), fornecimento de kits do bebê 

para as gestantes com 7 ou mais consultas de pré-natal realizadas, fortalecimento da atenção 

TIPO DE LEITO QUANTIDADE 

LEITOS INTERMEDIÁRIOS NEONATAL CONVENCIONAL 27 

LEITOS INTERMEDIÁRIOS NEONATAL CANGURU 8 

LEITOS UTI NEO TIPO II 6 

TOTAL 41 
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ao pré-natal, parto e puerpério, através da reorganização da rede de atenção ao parto 

(PERNAMBUCO, 2011c).  

O Programa foi se desenhando inicialmente no Sertão do Araripe em 2007. Em 2009 

ocorreu a implantação dos Cantos Mãe Coruja nos sete municípios da VIII Região de Saúde, 

uma vez que 50% dos municípios apresentavam mortalidade maior ou igual a 25/1.000 

nascidos vivos. 

Em 2019, o Programa Mãe Coruja completou 10 anos de atividades ininterruptas na 

VIII Região de Saúde. Esta marca temporal o credenciou para a sistematização de sua trajetória 

e enfrentamento de desafios, bem como seu impacto em indicadores de saúde, tanto das 

gestantes quanto dos fetos, assim como no primeiro ano de vida da criança.  

A interlocução com a Atenção Primária é de suma importância para o andamento das 

ações e acompanhamento das mulheres e crianças no Programa, visto que a mulher é 

cadastrada somente se estiver gestante e iniciado o pré-natal, ação inerente a Atenção 

Primária, bem como estar em dia com a vacina antitetânica, consultas de pré-natal, exames 

necessários durante a gestação, teste de triagem neonatal, referência no pré-natal de alto 

risco, exame citopatológico, consulta de puericultura, entre outras. 

Os sete municípios da VIII Região de Saúde são atendidos pelo Programa através dos 

Cantos Mãe Coruja que são unidades responsáveis pelo desenvolvimento do programa no 

município. Apesar do Programa ter sido implantado em 2009 na região, foi a partir de 2013 

que iniciou o processo de sistematização, tornando o dado mais fidedigno. Assim, de 2013 a 

2020 foram cadastradas 8.818 mulheres, 10.809 gestações foram acompanhadas e 8.805 

crianças acompanhadas (PERNAMBUCO, 2020). 

Em 2020, na Região, foram acompanhadas 599 gestantes e 639 crianças. 25% das 

gestações acompanhadas foram classificadas como alto risco, 18% são adolescentes, 94% 

tinham sete ou mais consultas de pré-natal, 5% das crianças completaram sete ou mais 

consultas de puericultura e 94% das crianças nascidas no programa tem registro civil de 

nascimento (PERNAMBUCO, 2020). 
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Tabela 52: Perfil de acompanhamento de gestantes e crianças pelo Programa Mãe Coruja por 
município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

Fonte: SIS Mãe Coruja, 2020. 

 

 

5.3 REDE DE ATENÇÃO AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS – RUE 

            

A Rede de Atenção as Urgências e Emergências (RUE) foi regulamentada através da 

Portaria MS/GM nº 1.863, de 29 de setembro de 2003, com o propósito de articular e integrar 

todos os equipamentos de saúde, além de ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral 

aos usuários em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde de forma oportuna 

(BRASIL, 2003). Ela apresenta uma complexidade distinta em relação a outras redes, atende a 

diferentes condições de saúde, e apresenta vários pontos de atenção, sendo constituída por 

vários componentes, tais como: 

• Promoção, Prevenção e Vigilância em Saúde; 

• Atenção Básica; 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgências – SAMU e Central de Regulação Médica 

de Urgências; 

• Sala de Estabilização; 

• Força Nacional de Saúde do SUS 

• UPA 24h 

• Componente Hospitalar 

• Atenção Domiciliar. 

Municípios 
Gestantes 

acompanhadas 
Gestantes 

adolescentes 
Gestantes 
alto risco 

7 ou mais 
consultas de 

pré-natal 

Crianças 
acompanhadas 

Afrânio 82 19 18 79 69 

Cabrobó 73 11 11 69 57 

Dormentes 91 14 37 103 106 

Lagoa Grande 88 20 11 73 80 

Orocó 53 12 5 90 83 

Petrolina 50 5 11 45 57 

Santa Maria da Boa Vista 162 28 57 157 154 
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Mesmo que ainda persista um modelo de atenção à saúde fragmentado e que não 

consegue prover a integralidade no cuidado em consonância com as necessidades de saúde 

da população, no que tange a urgência e emergência, esta desarmonia no SUS apresenta 

grande visibilidade para a população, sendo alvo de inúmeros questionamentos e críticas, 

devido, principalmente, ao aumento da demanda nos serviços de emergência.  

Considerando que a Rede Interestadual de Atenção à Saúde Pernambuco-Bahia (REDE 

PEBA) é uma realidade, a construção de uma Rede de Atenção às Urgências e Emergências 

(RUE) não foi pensada apenas de forma regional, e sim macrorregional interestadual, pois os 

municípios têm enfrentado dificuldades para efetivação da rede de urgência, necessitando de 

análise objetiva para que a regionalização não seja um instrumento apenas de regulação, mas 

também em direção a universalidade, integralidade e à equidade. 

A REDE PEBA é produto da articulação entre pessoas, ações e serviços de saúde, 

sobretudo de urgência e emergência, entre os 53 municípios, integrantes da IV Macrorregião 

de Pernambuco (município sede Petrolina-PE) composta pelas regiões de saúde de Salgueiro, 

Petrolina e Ouricuri e Macrorregião Norte da Bahia (município sede Juazeiro-BA) compostas 

pelas Regiões de Paulo Afonso, Juazeiro e Senhor do Bonfim.  

O que tem sido observado no atendimento de urgência na região é um elevado 

percentual de pacientes vinculados aos serviços e unidades hospitalares, cujos problemas 

poderiam ser equacionados em unidades básicas de saúde, centros de saúde e unidades de 

pronto atendimento (UPA 24h).  

O Plano de Ação Regional (PAR/RUE) da VIII Região de Saúde aprovado através de 

Resolução CIB nº 2.443, de 30 de outubro de 2013, identificou, considerando as 

especificidades dessa região, a necessidade de implantação e/ou implementação dos 

componentes descritos na Tabela 53.   
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Tabela 53: Proposta do Plano de Ação Regional RUE segundo município. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2013. 

MUNICÍPIOS 

HOSPITALAR 
UPA 
24H 

SAMU ATENÇÃO DOMICILIAR 

Porta de 
Entrada 

Leitos de Retaguarda 
Tipo de 

Ambulância 
EMAD 
Tipo I 

EMAD 
Tipo II 

EMAP 

Afrânio - 
Hospital Municipal Mª Coelho 

Cavalcanti Rodrigues 
- 

USB 
- - - 

USA 

Cabrobó - 
Hospital Dr. Arnaldo 

Vasconcelos de Alencar 
1 

USB 
- 1 1 

USA 

Dormentes - 
Hospital Municipal N. Srª da 

Paz 
- USB - 1 1 

Lagoa Grande - 
Hospital Municipal José 

Henrique de Lima 
- USB - 1 1 

Orocó - * - USB - - 1 

Petrolina HU-Univasf * 2 

USB 

- - - USA 

Central 
Regulação 

Santa Maria da 
Boa Vista 

- 
Hospital Municipal 

Monsenhor Ângelo Sampaio 
  

USB 
1 - 1 

USA 

Fonte: Plano de Ação Regional /VIII Região de Saúde – CNES 2019. 

 

 

Porta de Entrada 

 

A porta de entrada hospitalar de urgência e emergência estratégica para o desenho da 

RUE na VIII Região de Saúde, segundo os critérios da Portaria MS/GM nº 2.395, de 11 de 

outubro de 2011, é o Hospital Universitário da Universidade Federal do Vale do São Francisco 

(HU/UNIVASF) referência em alta complexidade para a região. 

 A alta demanda de usuários nos serviços de urgência e emergência tem sido um 

desafio crescente, inclusive, em termos de complexidade clínica e terapêutica, o que acaba 

sendo grande justificativa para a superlotação. Ao mesmo tempo há baixa oferta de portas de 

entrada, frente a demanda crescente de usuários, sobrecarregando as unidades que 

permanecem abertas, a exemplo da UPA 24h, que acaba ficando com pacientes internados 
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com tempo de permanência em suas dependências acima do período preconizado de 24 

horas. 

 

Componente Hospitalar   

  

  A estrutura hospitalar da VIII Região de Saúde para atendimentos de urgência e 

emergência está composta por serviços de pequeno porte, onde conta com pronto 

atendimento para casos leves e moderados e serviços de alta complexidade com abrangência 

interestadual, sendo a porta de entrada de urgência e emergência o Hospital Universitário 

(HU/UNIVASF), que é referência para atenção às urgências e emergências em 

neurologia/neurocirurgia (alta complexidade), traumato-ortopedia (alta complexidade), 

cirurgia geral, cirurgia vascular, cirurgia bucomaxilofacial e clínica médica. O Hospital Dom 

Malan, gestão estadual, é a referência materno infantil.  

Além desses, a macrorregião de saúde ainda conta com serviços em cada sede de 

região.  

Tabela 54: Unidades hospitalares para atendimentos de urgência e emergência de referência 
Macrorregional. IV Macrorregião de Saúde de Pernambuco, 2020.  

 

Região de 
Saúde 

Unidade Esfera  Perfil 
Nº de 
Leitos 

Complementares 

  
SALGUEIRO 
(VII GERES) 

Hospital Regional 
Inácio de Sá 

Pública Estadual 
Hospital Geral (Emergências clínica, 

obstetrícia, pediátricas, ortopédicas e 
psiquiátricas) 

115 
5 - UTI e 01 leito de 

isolamento 

Pronto Socorro São 
Francisco LTDA 

Privado                   
Conveniado ao SUS 

Hospital Geral (urgências clínicas, 
cirúrgica, pediatria 

17 10 – UTI 

 
 PETROLINA  
(VII GERES) 

 
 

 
  
  
  
  

Hospital Dom Malan Pública Estadual 

Hospital Especializado 

201 

20 - Entre UTI 
adulto e neonatal e 

35 cuidados 
intermediários 

(Urgências materno infantil de alto 
risco) 

HU/UNIVASF Pública Federal 
Hospital Geral (Urgências/emergência 

trauma ortopédicas, cirurgia geral, 
clínica médica, neurologia) 

111 - 

Hospital Dom Tomás Filantrópico 
Hospital Especializado - UNACON e 

Unidade de Retaguarda 
58 4 – UTI 

Instituto Memorial do 
Vale 

Privado 
conveniado ao SUS 

Hospital Geral - Média e Alta 
Complexidade Cardiologia 

10 6 - UTI 

OURICURI 
(IX GERES) 

Hospital Regional 
Fernando Bezerra 

Pública Estadual 
Hospital Geral (Emergências clínicas, 

cirúrgica, obstétrica, neonatais, 
pediátrica e trauma ortopédicos) 

88 10* 

TOTAL       600   

Fonte: CNES, 2020.  

*10 leitos de UTI em funcionamento não habilitados ao SUS, porém mantidos pela SES.  
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Leitos de Retaguarda 

 

Foi proposto no PAR/RUE a implantação dos Leitos de Retaguarda (LR) com perfil 

clínico, com o objetivo de melhorar a resolutividade no próprio serviço garantindo a 

retaguarda nos internamentos de média complexidade e otimizar os leitos dos hospitais de 

maior complexidade. Essa reorganização do componente hospitalar se deu através da 

ampliação e qualificação dos leitos clínicos nos municípios da região. Mesmo não atingindo o 

grau pleno de implantação de acordo com PAR, a tabela abaixo apresenta o cenário atual 

deste componente. 

Tabela 55: Quantitativo de Leitos de Retaguarda novos e qualificados, previstos, implantados e aguardando 
publicação para implantação, por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2020. 

 

Municípios 

     Previstos no PAR da VIII Região de Saúde 
(Parecer Técnico nº 1193/2013) 

 Implantados 
Aguardando 
Publicação 

Estabelecimentos 
N° de Leitos  N° de Leitos  

Observações 
Novos Qualificados Total Novos Qualificados Total 

Afrânio 
Hospital Municipal 
Maria Coelho 
Cavalcanti 

4 2 6 4 2 6 1 LR 

Cabrobó 
Hospital Dr. Arnaldo 
Vasconcelos de 
Alencar 

0 0 0 8 0 8 - 

Dormentes 
Hospital Municipal 
Nossa Senhora da 
Paz 

8 0 8 8 0 8 - 

Lagoa 
Grande 

Hospital Municipal 
José Henrique de 
Lima 

12 0 12 10 0 10 3 LR 

Petrolina 

Neurocardio 6 0 6 10 Leitos de Petrolina foram 
redistribuídos para os 
municípios de Lagoa Grande e 
Cabrobó, conforme Resolução 
CIR nº   274 de 11/11/2015 

0 

4 LR 

Hospital Geral de 
Urgência 

6 0 6 0 

Hospital Imaculada 
Conceição 

10 0 10 0 

Instituto Memorial 
do Vale 

10 0 10 0 0 0 

Hospital Dom Tomás 0 0 0 18 0 18 

Total Petrolina 32 0 32 18 0 18 

Santa Maria 
da Boa Vista 

Hospital Municipal 
Monsenhor Ângelo 
Sampaio 

5 3 8 3 2 5 3 LR 

 VIII GERES Total 61 5 66 51 4 55 11 LR 

 Fonte: Plano  de Ação Regional  VIII Região- CNES 2019. 
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Com a implantação dos LR os municípios puderam contar com um incentivo financeiro 

que possibilitou ambientar e equipar o serviço, melhorando a assistência aos usuários e sua 

vinculação ao hospital de origem, evitando as transferências para as unidades de referência, 

que se encontra frequentemente superlotadas. Além disso, favoreceu a transferência de 

pacientes estáveis clinicamente, dos hospitais de maior complexidade para as unidades com 

LR, possibilitando a rotatividade e otimização de leitos. 

Foi observado que ainda existem algumas falhas na organização dos serviços, como: 

déficit na comunicação e integração entre os diversos pontos de atenção à saúde, pois alguns 

profissionais de saúde desconhecem a existência e o funcionamento do fluxo dos LR; déficit 

na qualificação dos profissionais de saúde que poderia conduzir os pacientes nas unidades 

que possuem os LR e em alguns casos, continuam solicitando acesso pela CRIL, entre outros. 

 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) 

 

De acordo com o PAR, a região deveria ser composta de três UPAs, sendo uma estadual 

situada em Petrolina e as outras duas de esfera municipal em Petrolina e Cabrobó. 

A UPA Dr. Emanuel Alírio Brandão iniciou suas atividades em 2013, sendo a mesma de 

gestão estadual. Apesar de funcionar em estrutura física única, a unidade conta com dois 

serviços com perfis distintos, sendo um serviço ambulatorial, a Unidade Pernambucana de 

Atenção Especializada (UPAE), com abrangência regional e abrangência macrorregional na 

área de reabilitação para atendimento as crianças com microcefalia, com demanda 100% 

regulada pela Central de Regulação da VIII GERES, realizando em média 4,8 mil procedimentos 

ano.  

Apesar de não estar habilitada pelo Ministério da Saúde, a UPA 24 horas funciona em 

sua plenitude e até acima de sua capacidade, chegando a ficar com pacientes graves 

internados por até 28 dias, serviço mantido com recursos estaduais.  

É um importante equipamento que compõe a Rede de Urgência e Emergência da 

região. Possui pactos e fluxos definidos com o objetivo de garantir o acolhimento aos 

pacientes, intervir em sua condição clínica e contra referenciá-los para os demais pontos de 

atenção da RAS, para os serviços da atenção básica, atenção especializada ou para internação 
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hospitalar, proporcionando a continuidade do tratamento com impacto positivo no quadro de 

saúde individual e coletivo da população desse território. 

UPA 24h tem 04 leitos para atendimento de emergência, classificação vermelha; 12 

leitos para urgência, classificação amarela para observação de adulto masculino e feminina; e 

um leito de isolamento para os atendimentos de urgência, por período de até 24 horas (não 

caracterizando internação hospitalar). O apoio diagnóstico e terapêutico para pacientes 

atendidos na unidade e referenciados pela Central de Regulação são: laboratório de patologia 

clínica de urgência (bioquímica, hematologia, uroanálise); radiologia; eletrocardiograma. 

A UPA 24h presta assistência em horário integral e adota as ações recomendadas pela 

Política Nacional de Humanização, através do acolhimento com avaliação e classificação de 

risco. 

Tabela 56: Indicadores de produção da UPA 24h com classificação de risco. VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2015 a 2019. 

ANO 
TOTAL DE ATENDIMENTOS 

COM CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO 

MÉDIA DE 
ATENDIMENTOS/DIA 

% DA POPULAÇÃO ATENDIDA 

PETROLINA 
DEMAIS 

MUNICÍPIOS 

2015 102.784 281,6 96,28% 3,72% 

2016 100.611 275,65 95,52% 4,48% 

2017 105.192 288,2 95,44% 4,56% 

2018 115.518 320,9 95,80% 4,20% 

2019 112.938 309,42 95,55% 4,45% 

Fonte: Portal Transparência do IMIP. 

 

A demanda média de atendimentos dia no serviço de pronto atendimento com 

classificação de risco foi em torno de 296 atendimentos dia no período avaliado. Do total de 

atendimentos, em média 95%, são de pacientes residentes em Petrolina. 

As UPAS previstas no PAR da VIII Região de Saúde (Petrolina e Cabrobó) não foram 

implantadas. A UPA Tipo II que estava sendo construída no município de Petrolina mudou a 

finalidade para o Centro de Parto Normal, embasado no Decreto nº 9.380/2018 e Portaria nº 

3.583/2018, que tratam da readequação da Rede Física do Sistema Único de Saúde, oriunda 

de investimentos realizados pelos entes federativos com recursos repassados pelo Fundo 
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Nacional de Saúde. A UPA de Cabrobó foi construída, entretanto, também sofreu mudança de 

finalidade, onde hoje funciona o Hospital Municipal de Cabrobó. 

 

SAMU 192 e Central de Regulação Médica de Urgência 

Atualmente o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU/192 tem 

abrangência de caráter municipal para Petrolina. Possui 01 Unidade de Suporte Avançado 

(USA), 04 Unidades de Suporte Básico (USB), 01 Motolância e 01 Central de Regulação (CR). 

Além do SAMU municipal em Petrolina, existe na região o serviço de resgate realizado pelo 

Corpo de Bombeiros. 

Apesar da aprovação em CIB para o processo de regionalização do SAMU da IV 

Macrorregião de Saúde ser sediado por Petrolina, sendo uma referência macrorregional para 

a VII, VIII e IX Região de Saúde, em 2017 a gestão municipal recuou da decisão, decidindo por 

não dar continuidade a implantação da Central de Regulação Macroregional.  

A SES/PE juntamente com o COSEMS vem discutindo o avanço da regionalização do 

SAMU nesta MACRO, tendo em vista a necessidade de complementação do serviço dentro da 

RUE na região.   

A Tabela 57 traz os documentos normativos que embasaram o avanço desse 

dispositivo na região e a Tabela 58 mostra a produção ambulatorial do SAMU Petrolina, onde 

percebe-se o aumento gradual nos procedimentos realizados. 
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Tabela 57: Legislação do SAMU Macrorregional. 

Fonte: Portarias MS/ Resoluções CIB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO TEOR 

Resolução CIB nº 1.527 de 17/11/2010 
Ampliação e Regionalização do SAMU e 

Implantação da Central de Regulação Médica do SAMU 192. 

Portaria GM/MS nº 2.874 de 26/11/2013 
Destina recursos financeiros para reforma, 

aquisição de materiais e mobiliário, equipamento de 
tecnologia da informática para a CRU/Petrolina. 

Termo de Doação/MS nº 10425/13 
publicado no DOU 16/01/2014 

Donatária SES/PE, destinando 25 USB e 7 USA para 
a Central de Regulação de Urgência do SAMU 192 do Vale 
Médio São Francisco – IV Macrorregião de Pernambuco 
com sede em Petrolina. 

Apenas Petrolina habilitou 4 USB e 1 USA 

Portaria GM/MS nº 2565/2004 Habilita em Petrolina 4 USB e 1 USA 

Ofício nº274/2018 GAB/SEAS/SES 

Solicita parecer e autorização do MS para 
remanejamento das ambulâncias sem funcionamento da IV 
Macro para municípios da Região Metropolitana do Recife, 
Agreste e Petrolina, habilitados, que aguardam renovação 
de frota. 

Parecer Técnico/MS nº 1159/2018 (SEI/MS 
6776471) de 03/12/2018 da CGUE/DAHU/SAS/MS 

Solicita relação detalhada dos novos destinatários, 
tipo de unidade (USA, USB) e informações do veículo (placa 
e chassi). 

Dados ratificados na Resolução CIB. 

Resolução CIB nº 5083 de 26/02/2019 

Aprova ad referendum remanejamento de viaturas 
(21 USB e 6 USA) da CRU/Petrolina/IV Macro, para Região 
Metropolitana do Recife e Agreste. 

Aprova relação dos municípios indicados pela Nota 
Técnica nº 338/2016 CGUE/DAHU/SAS/MS 

Portaria GM/MS nº 357 de 7 de março de 
2019 

Revoga a Portaria GM/MS nº 2.874, de 26/11/213, 
por descumprimento dos prazos previstos na norma 
vigente. 
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Tabela 58: Produção ambulatorial do atendimento pré-hospitalar de urgência, SAMU Petrolina 2015-

2019. 

Fonte: MS/SIA/SUS. 

 

 

 

 

 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR DE URGÊNCIA 

PROCEDIMENTO 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

SAMU 192:ATENDIMENTO DAS 
CHAMADAS RECEBIDAS PELA CENTRAL DE 
REGULACAO DAS URGENCIAS 

28.111 26.763 21.849 34.180 60.368 171.271 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
MOVEL DE SALVAMENTO E RESGATE 

2.862 2.851 2.371 1.407 1.414 10.905 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
MOVEL DE SALVAMENTO E RESGATE 
MEDICALIZADO 

647 849 492 648 661 3.297 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
MOVEL PELO SAMU 192: SALVAMENTO E 
RESGATE (AMBULANCIA TIPO C) 

2.916 2.953 2.649 2.833 3.798 15.149 

SAMU 192: ATENDIMENTO PRÉ-
HOSPITALAR MOVEL REALIZADO PELA EQUIPE 
DA UNIDADE DE SUPORTE AVANCADO DE 

531 580 356 259 27 1.753 

REGULACAO MÉDICA DE URGENCIA 
DA CENTRAL SAMU 192 C/ ACIONAMENTO DE 
MULTIPLOS MEIOS 

86 93 109 167 91 546 

SAMU 192: ENVIO DE UNIDADE DE 
SUPORTE AVANCADO DE VIDA TERRESTRE 
(USA) E/OU AQUATICO (EQUIPE DE EMBA 

1.277 1.390 993 1.093 1.037 5.790 

SAMU 192: ENVIO DE UNIDADE DE 
SUPORTE BASICO DE VIDA TERRESTRE (USB) 
E/OU AQUATICO (EQUIPE DE EMBARC 

5.904 5.971 5.221 3.349 5.305 25.750 

SAMU 192: ATENDIMENTO DAS 
CHAMADAS RECEBIDAS PELA CENTRAL DE 
REGULACAO DAS URGENCIAS COM ORIENTAC 

12.798 12.316 7.134 5.612 5.874 43.734 

SAMU 192: TRANSPORTE INTER-
HOSPITALAR PELA UNIDADE DE SUPORTE 
AVANCADO DE VIDA TERRESTRE (USA) 

99 49 59 47 62 316 

SAMU 192: TRANSPORTE INTER-
HOSPITALAR PELA UNIDADE DE SUPORET 
BASICO DE VIDA TERRESTRE (USB) 

126 79 288 34 92 619 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
MOVEL (MOTOLANCIA) 

643 435 414 389 509 2.390 

TOTAL 56.000 54.329 41.935 50.018 79.238 281.520 
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 Atenção Domiciliar 

 

A Atenção Domiciliar redefinida pela Portaria MS/GM nº 2.527, de 27 de outubro de 

2011, caracteriza-se por um conjunto de ações de promoção à saúde, prevenção e tratamento 

de doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com garantia de continuidade de cuidados 

e integrada às redes de atenção à saúde, tendo como objetivo a reorganização do processo 

de trabalho das equipes que prestam cuidado domiciliar para a humanização da atenção à 

saúde, a redução da demanda por atendimento hospitalar e/ou a redução do período de 

permanência de usuários internados, viabilizando a disponibilização de leitos hospitalares 

para a retaguarda das urgências e a preservação dos vínculos familiares, além da ampliação 

da autonomia dos usuários e familiares para o cuidado em saúde. É uma modalidade de 

atenção à saúde substitutiva ou complementar às já existentes.  

 

Tabela 59: Serviços de Atenção Domiciliar por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2019. 

Fonte: CNES, 2019. 

De forma geral, a implantação da RUE da VIII região vem evoluindo satisfatoriamente 

nos eixos de porta de entrada de urgência e enfermaria clínica de retaguarda, apesar dos 

desafios que ainda terão que ser enfrentados, tendo em vista a ampliação da participação das 

causas externas na mortalidade, além do aumento da e morbimortalidade por doenças 

cardiovasculares, metabólica, envelhecimento da população e uso indiscriminado de álcool e 

outras drogas, que aumentam a demanda por atendimento de urgência e emergência. Assim 

como em todo o país, a atenção às urgências na região tem sido centrada na atenção 

hospitalar. 

SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICILIAR 

REGIÃO MUNICÍPIO POPULAÇÃO (2019) EMAD Tipo I EMAD Tipo II EMAP 

VIII GERES 

Afrânio 19.635 
   

Cabrobó 34.221 
 

01 01 

Dormentes 18.908 
 

01 01 

Lagoa Grande 25.601 
 

01 01 

Orocó 14.991 
   

Petrolina 349145 03 
 

01 

Santa Maria da Boa Vista 41.931 01 
 

01 

VIII GERES 504.432 04 03 06 
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Com a implantação da Rede PEBA em 2011, foram reestruturados os hospitais 

regionais da VII GERES (Salgueiro), Hospital Regional Inácio de Sá – HRIS, e na IX GERES 

(Ouricuri), no Hospital Regional Fernando Bezerra (HRFB), com ampliação de equipamentos e 

profissionais, o que potencializou os atendimentos na região. Na VIII GERES, o HDM passou a 

ser referência somente para mulher e criança, logo após a inauguração do HU/UNIVASF. 

Considerando que a RUE da VIII Região vem passando por readequações, 

principalmente devido a não implantação do que inicialmente fora planejado, a exemplo do 

SAMU Macrorregional e mudança de finalidade das UPA’s 24h, ainda se faz necessário que a 

região ofereça uma resposta adequada e eficiente às necessidades dos usuários com foco na 

integralidade do cuidado, buscando garantir o acesso a todos os pacientes que necessitem de 

atendimento de urgência e emergência.  

 

5.4 REDE DE ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA – RCPD 
 

Segundo a Constituição Federal de 1988 é direito fundamental a garantia do cuidado 

a saúde e assistência, da proteção e garantia de direito das pessoas com deficiência. Em 1989 

a Lei n.º 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiências e a sua 

integração social, no que se refere à saúde, atribui ao setor: (1) a promoção de ações 

preventivas; (2) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e 

habilitação; (3) a garantia de acesso aos estabelecimentos de saúde e do adequado 

tratamento no seu interior, segundo normas técnicas e padrões apropriados; (4) a garantia de 

atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; e (5) o desenvolvimento 

de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiências e desenvolvidos 

com a participação da sociedade (art. 2.º, inciso II). 

No Estado de Pernambuco em 2012 foi implantada a Política Estadual da Pessoa com 

Deficiência, descrita na Lei nº 14.789/2012, com foco nos seus eixos: assistência social, 

desenvolvimento econômico, ciência e tecnologia e direitos humanos; planejamento e 

acessibilidade; educação, esportes, cultura e lazer; saúde, habilitação e reabilitação e a 

Superintendência Estadual de apoio às Pessoas com Deficiência (SEAD) que é um órgão 

governamental e funciona de forma intersetorial com a saúde.   
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A SEAD atua no fortalecimento dos eixos da Política Estadual de Pernambuco às 

Pessoas com Deficiência, nas principais estratégias: Benefício de Prestação Continuada (BPC); 

Programa PE Conduz que é um serviço gratuito de mobilidade para as pessoas com deficiência 

com sede no sertão do São Francisco (Petrolina), Recife, Agreste e Zona da Mata; Programa 

Centrais de Libras que disponibilizam um serviço gratuito, personalizado e exclusivo para 

atendimento de surdos, por meio de intérpretes de libras nos locais públicos; oferta do 

Camarote de Acessibilidade para eventos festivos públicos e o Cartão de Livre Acesso para a 

utilização gratuita de transportes públicos. 

A deficiência, segundo a declaração internacional de doenças normatizada pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), pode ser compreendida como parte ou expressão de 

uma condição de saúde, mas não indica necessariamente a presença de uma doença ou que 

o indivíduo deva ser considerado doente (FARIAS; BUCHALLA, 2005). 

Quanto a organização e funcionamento, os serviços de saúde devem se organizar como 

uma rede de cuidados, de forma descentralizada, intersetorial e participativa, tendo as 

unidades básicas de saúde como porta de entrada para as ações de prevenção e para as 

intercorrências gerais de saúde da população com deficiência. Nas unidades especializadas, a 

região conta com o serviço de reabilitação na UPAE, inclusive para crianças com diagnóstico 

de microcefalia, onde é ofertado um atendimento qualificado para atender as necessidades 

específicas destas crianças de forma multiprofissional e interdisciplinar, com oferta de 

fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudióloga.  O município de Petrolina conta com o 

Centro Aditivo, sendo um serviço regional, onde ocorre a dispensação de prótese auditiva. 

 

Tabela 60: Serviços de Referência para reabilitação na VIII Região de Saúde de Pernambuco. 

Fonte: Coordenação de Regulação, VIII GERES.  

SERVIÇOS DE REFERÊNCIA PARA REABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO GESTÃO ESTABELECIMENTO HABILITAÇÃO/SERVIÇOS 

Petrolina 

Municipal 
Centro Auditivo de 

Petrolina 
2.204 

Centro de Reabilitação 
Auditiva na Média 

Complexidade 

Estadual UPAE Petrolina 

107 
Serviço de Atenção à 

Saúde Auditiva 

126 Serviço de Fisioterapia 

135 
Serviço de 

Reabilitação 
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Síndrome Congênita Relacionada ao Vírus Zika (SCZV) 

 

Em 2015 foi identificado o aumento de notificação de casos novos de crianças com 

microcefalia, até então com causa desconhecida, tendo sua maior incidência no Nordeste, o 

que levou a Organização Mundial da Saúde (OMS) a decretar o evento como Emergência de 

Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Havia uma hipótese da relação entre o 

aumento na prevalência dessa alteração com a infecção pelo vírus Zika durante a gestação 

(PERNAMBUCO, 2017b). Atualmente o agravo é reconhecido internacionalmente como a 

Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV), uma doença exantemática que causa alterações no 

sistema nervoso central (SNC) compatíveis com infecção viral e a redução do perímetro 

cefálico.  

Em Pernambuco, até a semana epidemiológica 39 de 2019, foram confirmados 471 

casos, 2.051 casos descartados, 138 inconclusivos e 127 em investigação (PERNAMBUCO, 

2019c). Em 2016 foi implantada nas 12 Regiões de Saúde o Núcleo de Apoio às Famílias das 

Crianças com Microcefalia (NAFCM) com a finalidade de acompanhar a reabilitação, 

encaminhamento dos casos para especialidades e monitorar o quantitativo de notificações. 

 

Gráfico 89: Distribuição de casos de SCZV, segundo Região de Saúde de residência e classificação final. 
Pernambuco, SE 30/2015 - SE 39/2019. 

 
Fonte: RESP/FORMSUS/SEVS/SES-PE. Dados sujeitos a alterações. 

 

I N=1.206 II N=133 III N=130 IV N=356 V N=229 VI N=153 VII N=47 VIII N=64 IX N=148 X N=112 XI N=87 XII N=122

Confirmado (N=741) 240 29 19 75 12 27 4 14 22 4 8 17

Descartado (N=2.051) 801 96 103 249 211 122 39 45 119 102 67 97

Inconclusivo (N=138) 94 5 4 17 1 1 0 1 2 3 3 7

Em Investigação (N=127) 71 3 4 15 5 3 4 4 5 3 9 1
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Na VIII Região de Saúde, até 2019, são 14 casos confirmados, sendo 01 óbito, 

totalizando 13 casos; 45 casos descartados, sendo 04 óbitos, totalizando 41 casos; 01 

inconclusivo e 4 em investigação, sendo destes casos 04 óbitos e 01 nascido vivo 

(PERNAMBUCO, 2019c). Em 2019, entre as Semanas Epidemiológicas 01 e 39, foram 

notificados à Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, 68 casos relacionados à infecção 

SCZV. No mesmo período do ano de 2018 foram notificados 154 casos, havendo uma redução 

de 55,8% dos casos no mesmo período entre os anos 2018 e 2019 (Gráfico 90).  

 

Gráfico 90: Casos notificados de SCZV comparativamente com a semana epidemiológica 01-39. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2018 e 2019. 

 
Fonte: RESP/FORMSUS/SEVS/SES-PE. Dados sujeitos a alterações. 

 

Os casos confirmados são acompanhados pela Estratégia de Saúde da Família, sendo 

acompanhados também pelo Núcleo Ampliado de Saúde da Família – NASF-AB com 

fisioterapia, fonoaudióloga e psicólogo. O Hospital Dom Malan ficou como referência na 

macrorregião ofertando consultas de pediatria, neuropediatra, cardiopediatra e 

gastropediatra; e a UPAE a referência de reabilitação com fisioterapia, terapeuta ocupacional 

e fonoaudióloga.  

Um desafio para a região é o acompanhamento dos casos descartados para a SCZV. O 

NAFCM monitora o quantitativo de consultas de puericultura preconizadas pelo Ministério da 

Saúde de 03 ou mais consultas por ano, como podemos observar no Gráfico 91.  
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Gráfico 91: Consultas de puericultura dos casos descartados para SCZV. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 
2018. 

                            

     Fonte: SES/SEVS/PE Planilha casos descartados VIII GERES, 2018. 

 

 

5.5 REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – RAPS  

 
A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) instituída pela Portaria Nº 3.088, de 23 de 

dezembro de 2011, dispõe sobre a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à 

saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes 

do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS. A RAPS nasce, assim, dentro de um 

contexto de valorização da manutenção e reconstituição dos laços familiares e comunitários, 

em processos de cuidados corresponsáveis, que respeitam a unicidade dos sujeitos e sua 

autonomia, considerando os diferentes contextos e as diversas histórias de vida.  

A VIII Região de Saúde de Pernambuco acumula uma cobertura insuficiente para a 

demanda apresentada, com ausência de dispositivos essenciais para estruturação da política 

de saúde mental. O município de Petrolina conta com três modalidades de dispositivos CAPS 

(AD III, Infanto-Juvenil e CAPS II), além de duas Unidades de Acolhimento, sendo uma adulta 

(UAA) e outra Infanto-juvenil (UAIJ). Vale salientar que o CAPS AD III de Petrolina apresenta 

caráter regional, sendo referência para os municípios de Afrânio, Lagoa Grande e Dormentes, 

conforme pactuação da RAPS na região através da Resolução CIR nº 304, de 10 de abril de 

2018 (Tabela 61 e 62).  
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Tabela 61: Serviços RAPS pactuados para a VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2018.  
 

SERVIÇOS QUANTIDADE MUNICÍPIOS REFERÊNCIA 

CAPS AD III - 24h 

1 Cabrobó 
Orocó 

Santa Maria da Boa Vista 

1 Petrolina 

Afrânio 

Dormentes 

Lagoa Grande 

CAPSi 

1 Dormentes 
Afrânio 

Lagoa Grande 

1 Santa Maria da Boa Vista 
Cabrobó 

Orocó 

Leitos Integrais 
4 Santa Maria da Boa Vista Lagoa Grande 

4 Cabrobó Orocó 

    Fonte: Resolução CIR nº 304, de 10 de abril de 2018. 

 

Os municípios de Lagoa Grande, Afrânio, Dormentes, Cabrobó, Orocó e Santa Maria da 

Boa Vista contam apenas com CAPS I. A cidade de Dormentes recebeu o incentivo de custeio 

do CAPS I em 2020 e aguarda sua habilitação pelo Ministério da Saúde, mantendo o serviço 

com recursos próprios.  

Tabela 62: Distribuição dos componentes da RAPS pactuados na região por município. VIII Região de Saúde 
de Pernambuco, 2020. 

 
 

Fonte: Resolução CIR nº 304, de 10 de abril de 2018.  
*Município pertencente a VII Região de Saúde de Pernambuco. 
 

Considerando a ausência de leitos substitutivos em hospital geral na VIII Região, há a 

utilização deste serviço no Hospital Regional Inácio de Sá, no município de Salgueiro-PE. Um 

outro dispositivo ainda presente nesta rede é o Sanatório Nossa Senhora de Fátima, em 

Juazeiro-BA, que possui 75 leitos. O acesso a este serviço ocorre por meio de regulação, via 

Central de Regulação Interestadual de Leitos (CRIL). 

RAPS ATENÇÃO BÁSICA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

ATENÇÃO 
RESIDENCIAL 
DE CARÁTER 

TRANSITÓRIO 

ATENÇÃO URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA 

Nº DE LEITOS DE 
INTERNAÇÃO EM SAÚDE 

MENTAL 

MUNICÍPIOS UBS NASF-AB eCR 
CAPS 

I 
CAPS 

II 
CAPS 

IJ 
CAPS 
AD III 

UAA UAIJ 
UPA 
24h 

Hospitais 
Municipais 

Hospital Regional Inácio 
de Sá (Salgueiro) 

Afrânio 10 1 - 1 - - - - - - 1 - 

Cabrobó 11 2 - 1 - - - - - - 1 - 

Dormentes 8 1 - 1 - - - - - - 1 - 

Lagoa Grande 10 1 - 1 - - - - - - 1 - 

Orocó 6 1 - 1 - - - - - - 1 - 

Petrolina 90 9 1 - 1 1 1 1 1 1 - - 

Santa Maria da 
Boa Vista 

11 1 - 1 - - - - -   1 - 

Salgueiro * - - - - - - - - - - - 10 

TOTAL 146 16 1 6 1 1 1 1 1 1 6 10 
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Assim, as principais necessidades da Região, de acordo com a pactuação da RAPS 

Regional, perpassam pelos leitos substitutivos em Saúde Mental em Hospitais Gerais e 

implantação de serviços CAPS nas modalidades AD III e Infanto-juvenil de âmbito 

microrregional, garantindo a assistência para municípios que necessitam desta cobertura. 

Para além da pactuação, observa-se, ainda, a necessidade de serviços de residência 

terapêutica e CAPS III com cobertura microrregional. 

A VIII Região de Saúde conta com um importante dispositivo para a discussão de suas 

necessidades, o Colegiado Regional de Saúde Mental, com reuniões bimestrais. Participam 

deste espaço os coordenadores dos serviços direcionados ao atendimento em saúde mental 

dos sete municípios da região, assim como representações de outros pontos da RAPS, quando 

oportuno. Neste espaço permeiam discussões que atingem todo o processo de organização, 

processos de trabalho, educação permanente dos serviços CAPS e afins, além de estratégias 

para pactuação no âmbito da CIR. 

 

Registros de Produção nos Serviços CAPS  

 

A análise dos dados dos serviços CAPS é pauta constante nas reuniões do Colegiado 

Regional de Saúde Mental, visando qualificar o registro da informação e a prática profissional 

dos trabalhadores. Diante disso, estão listados abaixo a produção dos serviços CAPS da VIII 

Região de Saúde, de acordo com a informação registrada no Sistema de Informação 

Ambulatorial (SIA), entre os anos de 2015 e 2019: 
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Tabela 63: Registro de produtividade dos serviços CAPS por município da VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 - 2019. 

 

Procedimento 
Afrânio Cabrobó Lagoa Grande Orocó Santa Maria da Boa Vista Petrolina 

Total 
CAPS I CAPS I CAPS I CAPS I CAPS I CAPS II CAPS I CAPS AD III 

0301080208: Atendimento individual de paciente em 
centro de atenção psicossocial 

4.703 406 1533 3 3561 16.689 4.793 42.659 74.347 

0301080216: Atendimento em grupo de paciente em 
centro de atenção psicossocial 

3.073 1.669 2.445 1 2.478 19065 13897 18419 61047 

0301080224: Atendimento familiar em centro de atenção 
psicossocial 

148 113 128   997 4.075 17.821 3.394 26.676 

0301080232: Acolhimento inicial por centro de atenção 
psicossocial 

371 110 363 5 63 906 879 862 3559 

0301080240: Atendimento domiciliar para pacientes de 
centro de atenção psicossocial e/ou familiares 

136 48 54   5 94 314 468 1119 

0301080259: Ações de articulação de redes intra e 
intersetoriais 

81 103 28 16 231 12.422 664 3.619 17.164 

0301080267: Fortalecimento do protagonismo de usuários 
de centro de atenção psicossocial e seus familiares 

85 - 16 - 390 2.679 1.055 13.232 17.457 

0301080313:  Ações de redução de danos 150 - 4 - 179 7.688 619 10.648 19.288 

0301080291: Atenção as situações de crise 79 56 210 - 3 242 27 783 1400 

0301080305: Matriciamento de equipes da atenção básica 77 174 100   107 52 123 231 864 

0301080348: Ações de reabilitação psicossocial 150 - 152 - 5 1.256 2.857 2.580 7.000 

0301080020: Acolhimento noturno de paciente em centro 
de atenção psicossocial 

- - - - - - - 3326 3326 

0301080038: Acolhimento em terceiro turno de paciente 
em centro de atenção psicossocial 

- - - - - - - 2017 2017 

Total 9.053 2.679 5.033 25 8.019 65.168 43.049 102.238 235.264 

 

Fonte: TABNET-PE/ *Informação referente à soma da produtividade dos três serviços CAPS de Petrolina. 
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CAPS I de Afrânio possui cadastro no SCNES desde 2013. No entanto, só foi habilitado 

pelo MS no ano de 2016, daí a informação registrada a partir deste ano. Vale salientar que o 

registro do procedimento Atendimento Individual em Psicoterapia não está preconizado 

atualmente. O CAPS I de Cabrobó não possui registro de produtividade no ano de 2016, 

possivelmente ocasionado devido a alguma imprecisão no SIA.  

Com habilitação pelo MS em 2016, o CAPS I do município de Lagoa Grande apresenta 

registro de produção a partir deste ano. Entretanto, o mesmo foi cadastrado no SCNES no ano 

de 2011. O registro dos procedimentos Atendimento em Oficina Terapêutica, Atendimento 

em Psicoterapia de Grupo, Atendimento Individual em Psicoterapia não são preconizados 

atualmente.  

O CAPS I do município de Orocó foi habilitado pelo MS em 2019, o que justifica o 

registro de informação apenas a partir deste ano. No entanto, desde o ano de 2017 o serviço 

vinha sendo mantido com recursos do próprio município. 

Assim como em outros municípios, os serviços CAPS de Petrolina não possuem registro 

dos procedimentos Atendimentos em Oficinas Terapêuticas, Atendimento em Psicoterapia de 

Grupo, Atendimento Individual em Psicoterapia, já que este não é mais orientado.  

O CAPS I do município de Santa Maria da Boa Vista possui cadastro no SCNES desde 

2006, porém só foi habilitado pelo MS em 2016, o que justifica o registro de produção a partir 

deste ano.  

 
       
5.6 REDE DE ONCOLOGIA 
 

 As neoplasias malignas como doença crônica invasiva e incapacitante, têm 

apresentado índices crescentes e progressivos na população mundial e nacional. Na 

Macrorregião Interestadual PE e BA, assim como na VIII Região de Saúde, é a 3ª causa de 

mortalidade (SIM/MS 2015 – 2019), onde em 2018 correspondeu a 17,9% de todas as mortes. 

Quando analisamos o coeficiente de mortalidade por algumas causas selecionadas no período 

de 2014 a 2018, constatamos a significativa proporção de mortes por neoplasias. 
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Gráfico 92:  Principais causas de mortalidade proporcional por capítulo CID 10. VIII Região de Saúde de 
Pernambuco, 2014 a 2018. 

 

 

Fonte: SIM/SES-PE. Situação da base de dados estadual em 02/2020. 

 

Tabela 64: Coeficiente de Mortalidade para algumas causas selecionadas por 100.000 habitantes. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2014 a 2018. 

 

Coeficiente de Mortalidade para algumas causas selecionadas (100.000 habitantes) 

CAUSA DO ÓBITO 2014 2015 2016 2017 2018 

Aids 1,5 2,7 2,7 2 1,4 

Neoplasia maligna da mama (/100.000 
mulheres) 

8,3 10,6 9,2 8,3 11 

Neoplasia maligna do colo do útero 
(/100.000 mulher) 

7 6,5 6,8 10,7 8,3 

Infarto agudo do miocárdio 39,5 34,2 32,4 40 32,9 

Doenças cerebrovasculares 28,8 38,9 36,7 36 33,3 

Diabetes mellitus 28,2 24,6 26,9 22,1 22,5 

Acidentes de transporte 27,1 34 36,7 41,5 38,6 

Agressões 28,6 24,4 35,3 26,4 24,5 
        Fonte: Resolução SIM, SES/PE – situação da base estadual em 02/2020. 

 

 As neoplasias configuram a terceira principal causa de mortalidade na VIII Região. O 

coeficiente de mortalidade por neoplasia apresentou-se de forma crescente no intervalo de 

2014 a 2018 e passando por modestas oscilações no intervalo do período analisado. O 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias
4,2%

II.  Neoplasias (tumores)
17,9%

IX.  Doenças do aparelho circulatório
25,5%

X.   Doenças do aparelho respiratório
8,7%

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal
3,1%

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade
19,2%

Demais causas definidas
21,4%
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coeficiente estima o risco de morte por neoplasias malignas e dimensiona sua magnitude 

como problema de saúde pública. 

Na conformação da Rede PEBA em 2013 foram pactuados para referência em 

oncologia: 

• Hospital Dom Malan (HDM) – UNACON: referência para câncer ginecológico e infantil, 

para prestação de serviços de quimioterapia e hormonioterapia.  

• Hospital Regional de Juazeiro (HRJ) – UNACON: referência para os tipos de câncer 

adulto mais prevalecentes no Brasil.  

 

Atualmente, os serviços que prestam assistência oncológica na Rede PEBA são:  

 

• Hospital Dom Tomás (HDT): habilitado como UNACON através da Portaria GM nº 

3.742, de 22 de novembro de 2018, após desabilitação do HDM como UNACON que 

ainda continua como referência para diagnóstico, internação e tratamento cirúrgico 

do câncer ginecológico e infantil para Rede PEBA e demais tipos de Câncer para a IV 

Macrorregião de Pernambuco. 

• Hospital Universitário (HU/UNIVASF): não pactuado, mas devido à insuficiência do 

Hospital Regional de Juazeiro-BA, realiza propedêutica avançada e cirurgia oncológica.  

• Hospital Dom Malan (HDM): continua com a participação na formação do complexo 

de atenção oncológica com o HDT na linha de cuidado a mulher e a criança, 

possibilitando o atendimento de pacientes com patologias de mama, ginecológicas e 

pediatria cirúrgica. 

 

Nível primário: os municípios estão responsáveis pela promoção, prevenção e detecção 

precoce. Neste cenário de Rede PEBA ainda que existam pontos de atenção especializada ao 

tratamento das neoplasias malignas, observa-se que a política de prevenção e controle ao 

câncer ainda necessita ser efetivada, haja vista o crescente número de pacientes oncológicos 

da região que não tem conseguido o diagnóstico precoce e tratamento em tempo oportuno.   
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Nível Secundário: O componente especializado ambulatorial e hospitalar de média 

complexidade tem papel importante na rede de atenção oncológica, pois se conforma como 

instrumento de apoio à APS para o rastreio e diagnóstico do câncer. 

 

Pernambuco, buscando a interiorização e regionalização, tem implantado e ampliado 

à oferta de consultas e procedimentos diagnósticos e terapêuticos na assistência especializada 

ambulatorial por meio da UPAE Petrolina nas diferentes regiões de saúde.  

O papel da UPAE é prestar atendimento ambulatorial de alta resolubilidade em 

diagnóstico e orientação terapêutica para diferentes especialidades médicas, com o objetivo 

principal de apoiar as necessidades das Equipes de Saúde da Família, com oferta de consulta 

de especialidades médicas e serviços de diagnóstico e cirurgias ambulatoriais. Neste contexto, 

a UPAE configura-se também como um instrumento importante para o diagnóstico do câncer 

na região. 

O plano para diagnóstico e tratamento do câncer no estado de Pernambuco propõe 

que estas unidades especializadas sejam referência para o diagnóstico dos cânceres mais 

prevalentes na população pernambucana, ofertando consultas especializadas, exames de 

diagnóstico por imagem e biópsias.  

Na rede de oncologia, a UPAE Petrolina funciona como uma unidade complementar de 

apoio e diagnóstico.  A VIII Região de Saúde conta com 01 UPAE classificada como porte 2, que 

realiza cirurgias ambulatoriais, além das consultas e exames. 

 
 

Tabela 65: Valor aprovado da Produção Ambulatorial, por subgrupo de procedimento, da UPAE Dr. Emanuel 
Alírio Brandão. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015 a 2019. 

 
 

Subgrupo 
procedimento 

2015 2016 2017 2018 2019 Total 

0101: AÇÕES 
COLETIVAS/ 
INDIVIDUAIS EM 
SAÚDE 

1.447,20 1.722,60 0 191,7 0 3.361,50 

0201: COLETA DE 
MATERIAL 

9.145,29 7.129,08 13.694,73 9.421,33 6.092,85 45.483,28 

0202: 
DIAGNÓSTICO EM 
LABORATORIO 
CLÍNICO 

661.269,36 660.510,63 611.973,99 708.874,80 761.434,91 3.404.063,69 
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0203: 
DIAGNÓSTICO POR 
ANATOMIA 
PATOLOGICA E 
CITOPATOLOGIA 

46.920,00 42.432,00 41.784,00 49.416,00 45.168,00 225.720,00 

0204: 
DIAGNÓSTICO POR 
RADIOLOGIA 

121.254,83 129.081,01 130.991,76 102.622,79 159.821,67 643.772,06 

0205: 
DIAGNÓSTICO POR 
ULTRA-
SONOGRAFIA 

289.520,94 339.134,21 293.354,42 339.706,32 334.968,28 1.596.684,17 

0209: 
DIAGNÓSTICO POR 
ENDOSCOPIA 

292.144,66 227.272,37 245.235,12 240.880,74 276.009,79 1.281.542,68 

0211: MÉTODOS 
DIAGNÓSTICOS EM 
ESPECIALIDADES 

239.193,81 319.700,93 380.645,97 380.948,44 411.979,28 1.732.468,43 

0214: 
DIAGNÓSTICO POR 
TESTE RÁPIDO 

80 27 0 0 0 107 

0301: CONSULTAS/ 
ATENDIMENTOS/ 
ACOMPANHA-
MENTOS 

2.058.852,65 2.041.447,19 2.068.609,72 2.305.663,07 2.282.006,12 10.756.578,75 

0302: FISIOTERAPIA 57.151,46 52.467,45 72.519,79 70.785,56 72.867,83 325.792,09 

0303: 
TRATAMENTOS 
CLINICOS (OUTRAS 
ESPECIALIDADES) 

5,63 0 0 0 0 5,63 

0307: 
TRATAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS 

31 17,36 34,72 28,52 37,2 148,8 

0309: TERAPIAS 
ESPECIALIZADAS 

0 0 80.007,48 186.182,82 294.764,40 560.954,70 

0401: PEQUENAS 
CIRURGIAS E 
CIRURGIAS DE 
PELE, TECIDO 
SUBCUTÂNEO E 
MUCOSA 

35.095,82 26.244,36 35.438,90 20.507,20 12.897,30 130.183,58 

0404: CIRURGIA 
DAS VIAS AÉREAS 
SUPERIORES, DA 
FACE, DA CABEÇA E 
DO PESCOCO 

7.905,96 7.418,60 7.638,56 8.066,49 8.068,61 39.098,22 

0405: CIRURGIA DO 
APARELHO DA 
VISÃO 

73.704,74 87.369,46 74.415,12 101.356,64 90.735,15 427.581,11 
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0406: CIRURGIA DO 
APARELHO 
CIRCULATÓRIO 

34.129,98 49.597,46 38.250,66 54.822,96 63.691,38 240.492,44 

0407: CIRURGIA DO 
APARELHO 
DIGESTIVO, 
ÓRGAOS ANEXOS E 
PAREDE 
ABDOMINAL 

22.618,72 0 88.603,91 100.819,85 117.173,70 329.216,18 

0409: CIRURGIA DO 
APARELHO 
GENITURINÁRIO 

22,62 0 47,07 0 0 69,69 

0414: 
BUCOMAXILO-
FACIAL 

281,06 372,9 173,8 499,2 196,24 1.523,20 

TOTAL 3.950.775,73 3.991.944,61 4.183.419,72 4.680.794,43 4.937.912,71 21.744.847,20 

Fonte: TABNET - Secretária de Saúde de Pernambuco. 

 

Dentre as principais fragilidades para a integralidade, equidade e universalidade dos 

cuidados as pessoas com câncer inseridas na Região de Saúde, ressalta-se:  

 

1. Rede de atenção insuficiente, principalmente nos níveis secundários e terciários. 

2. Fragmentação do cuidado entre os pontos de atenção existentes. 

3. Não cumprimento das pactuações pelos serviços de referência, como o HRJ, o que 

acarreta a sobrecarga dos atendimentos no HU, centro não pactuado para o cuidado a 

pacientes oncológicos e que também tem incorporado a demanda reprimida não atendida 

pelo HRJ, realizando atendimento desde o diagnóstico até o tratamento cirúrgico.  

4. Funcionamento insuficiente do HDT, consequentemente causando solução de 

continuidade da assistência.  

 

Como principais avanços identificados para contribuição da assistência oncológica 

integral podemos citar:  

• Aprovação do Plano de Atenção para diagnóstico e tratamento do câncer no Estado de 

Pernambuco: Resolução CIB nº 5.339, de 31 de agosto de 2020. 

• Regulação dos pacientes oncológicos: A regulação do acesso aos serviços de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) do HDT teve início em novembro/2020. A 

central regulação ambulatorial através do sistema CMCE da VIII GERES regula apenas 
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a primeira consulta para pacientes com diagnóstico confirmado por biópsia, já as 

consultas de seguimento são agendadas pela própria unidade. As especialidades não 

contempladas na região de saúde são referenciadas para outras regiões, considerando 

o grau de complexidade e o perfil de necessidades do paciente.  

• O aperfeiçoamento da regulação do acesso dos usuários aos serviços de saúde ainda 

carece de mecanismos que garantam de forma oportuna e segura o atendimento em 

todo o percurso da linha do cuidado. 

 

Como desafios, previsto no Plano de Atenção ao Câncer do Estado de Pernambuco, citamos: 

• Ampliar a assistência oncológica nos serviços que realizam cirurgias de cabeça e 

pescoço, mama, próstata, cirurgia torácica e colo do útero, principalmente na IV 

Macrorregião, onde se identifica um déficit mais acentuado destes serviços; 

• Implantar o serviço de Referência para Diagnóstico e Tratamento de Lesões 

Precursoras do Câncer do Colo de Útero (SRC) na UPAE Petrolina; 

• Ampliar o serviço de Alta Complexidade em Oncologia do Hospital Dom Tomás em 

Hematologia e Serviço de Oncologia Pediátrica. 

 

Proposta de Modelagem da Rede de Oncologia na IV Macrorregião de Saúde de Pernambuco  

 

O plano prevê a ampliação da habilitação do Hospital Dom Tomás para Hematologia e 

Oncologia Pediátrica em conjunto com a formação de complexo com o Hospital Dom Malan, 

tendo como objetivo o aumento da capacidade instalada e o atendimento a toda a linha de 

cuidado da oncologia na região, considerando a distância até a capital do estado, atendendo 

a uma população de 1.007.947 habitantes (IBGE, 2019).  

Desta forma, com a habilitação em hematologia os tumores onco-hematológicos de 

adultos e crianças poderão ser diagnosticados e tratados em Petrolina. A formação do 

complexo com o Hospital Dom Malan que dispõe da linha de cuidado a mulher e a criança 

possibilitará o atendimento de pacientes com patologias de mama, ginecológicas e pediatria 

cirúrgica. O Hospital Dom Tomás contará com equipe médica para diagnóstico e tratamento 

nas especialidades cirúrgicas de cabeça e pescoço, cirurgia torácica e cirurgia do aparelho 

digestivo. 
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O Hospital Universitário será a referência da região para as cirurgias do sistema 

nervoso central e periférico e para as cirurgias do sistema osteomuscular. As referências para 

as cirurgias de tumores oftalmológicos serão as unidades da primeira macrorregião de saúde.  

 
Tabela 66: Proposta de modelagem da rede de serviços diagnósticos de alta complexidade. IV Macrorregião 

de Saúde de Pernambuco. 

  Fonte: Plano de Atenção ao Câncer de Pernambuco. 

 

A fragmentação do SUS se manifesta de diferentes formas. Assim, observa-se que é de 

fundamental importância a institucionalização de ações articuladas entre os entes federados 

para implementar o atendimento prestado aos pacientes que necessitam dos serviços de 

referência oncológica na região. A garantia do atendimento as pessoas com câncer da região 

nos hospitais de referência proporcionarão melhoria na qualidade do acesso aos usuários e a 

concretização dos preceitos do SUS.  

É possível avaliar que a estrutura da rede de atenção oncológica na VIII Região de 

Saúde não tem possibilitado acesso tempestivo e equitativo ao diagnóstico e ao tratamento 

de câncer, sendo os principais fatores que têm dificultado a prestação da assistência 

oncológica pelo SUS: a prevenção deficiente e despreparo da atenção primária para a 

detecção precoce; a demora na realização de exames e procedimentos para diagnóstico; 

demora para acesso dos pacientes ao início do tratamento; e falta de equipamentos, 

quimioterápicos e medicamentos.  

Macrorregião População 

Estimativa de 
casos de 

câncer na IV 
Macrorregião 

2020/2022 

Unidades 
Demandantes do 

Cuidado em 
Oncologia 

Unidade de 
Referência para 
Diagnóstico do 

Câncer na IV 
Macrorregião 

Unidade de 
Referência 

em Alta 
Complexidade 

IV 1.007.947 1.767 

Unidades de saúde 
(UBS, ESF, NASF) 

vinculadas à 
Atenção Primária à 

Saúde (APS). 
Ambulatórios 
especializados 

estaduais 
Municipais e 

federais. 
Unidades 

Hospitalares 
de atenção 

especializadas. 

Unidades de 
Referência em 

Alta 
Complexidade 

UPAE Petrolina* 
Ambulatórios 
Especializados 

Unidades da Rede 
Pública 

Municipais ou 
Estaduais e 

Contratualizadas 
para Oferta de 

Exames de 
Imagem 

Hospital Dom 
Tomás 
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Assim, os mecanismos existentes para a estruturação da rede de atenção oncológica 

para atender a demanda por tratamento na região não têm sido suficientes. Essa situação 

acaba inviabilizando o acesso aos tratamentos de câncer para contingentes consideráveis da 

população que dele necessita.  

 

5.7 REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DO VALE MÉDIO SÃO FRANCISCO – REDE PERNAMBUCO-

BAHIA 

 

A Rede de Atenção à Saúde do Vale Médio São Francisco (Rede PEBA), instituída por 

meio da Portaria Ministerial nº 1.989, de 23 de setembro de 2008, surgiu com o processo de 

reordenamento das ações e serviços de saúde para garantir acesso, resolutividade e 

integralidade da atenção. Representantes dos municípios de Petrolina/PE e Juazeiro/BA, os 

Estados de Pernambuco e Bahia e o Ministério da Saúde, discutiram modelos e formas de 

organização, com o objetivo de organizar as ações e serviços de média e alta complexidade, 

buscando a complementaridade da atenção à saúde das populações e a constituição de uma 

macrorregião interestadual que possibilitasse aos gestores a racionalização dos gastos e 

otimização dos recursos. 

A Rede PEBA é um produto da articulação entre gestores, ações e serviços de saúde, 

sobretudo de urgência e emergência, de municípios que compõem a IV Macrorregião de 

Saúde do Estado de Pernambuco (Região de Salgueiro, Petrolina e Ouricuri) e a Macrorregião 

Norte do Estado da Bahia (Região de Paulo Afonso, Juazeiro e Senhor do Bonfim), tendo como 

municípios sede as cidades de Petrolina e Juazeiro. 

O processo de constituição da Rede PEBA iniciou em 2008, contando com a 

participação dos principais gestores municipais de Petrolina e Juazeiro, uma vez que o fluxo 

de pacientes entre os estados já ocorria.   

Dessa forma, os gestores municipais em articulação com os gestores estaduais de 

Pernambuco e da Bahia e o Ministério da Saúde se articularam para a construção de um 

projeto de regionalização interestadual.  A construção desse projeto teve apoio do Ministério 

da Saúde que, através da Portaria nº 1.989/2008, definiu um Grupo de Trabalho (GT) 

composto por representantes do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado de Pernambuco 

e da Bahia, das Secretarias de Saúde dos municípios de Petrolina, Salgueiro, Ouricuri, Juazeiro, 
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Paulo Afonso e Senhor do Bonfim e da Universidade Federal do Vale do São Francisco 

(UNIVASF). Além disso, contou com apoio técnico de consultores coordenados pelo Instituto 

de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP). 

A partir daí foi instituído o GT que adotou um formato através de oficinas e fóruns 

macrorregionais que contemplou o alinhamento conceitual e metodológico; pactuação dos 

compromissos; elaboração do Mapa de Saúde da Região; formulação dos objetivos, metas e 

suas principais linhas de ação como primeira fase. Havia previsão também de estabelecimento 

de custos através do Plano Diretor de Investimentos (PDI) para a implantação dos 

componentes acima mencionados até a assinatura do Termo de Compromisso Interestadual, 

Carta do Vale do Médio São Francisco, como etapa final do processo.  

Dois anos após a criação do GT, foi instituído em 2010, a Comissão de Co-gestão da 

Rede Interestadual de Saúde Pernambuco e Bahia (CRIE) e, através das Resoluções CIB/Bahia 

nº 89/2010 e CIB/Pernambuco nº 1.471/2010 foi aprovado o Regimento da CRIE, onde em 

2013 foi alterado e passou a ser denominada de colegiado.  

O CRIE é uma instância colegiada de articulação, negociação e pactuação entre os 

entes federativos das esferas de governo envolvidas, e se constitui num espaço de decisão por 

meio da identificação, definição de prioridades e de pactuação de soluções para a organização 

de uma Rede Interestadual de ações e serviços de atenção à saúde, integrada e resolutiva, à 

luz do Decreto 7.508/2011. Esse espaço de governança regional é constituído pelos 

secretários de saúde do estado de Pernambuco e da Bahia, dos gerentes das regiões de saúde 

dos dois estados, dos secretários dos municípios de Petrolina, Salgueiro e Ouricuri do lado de 

Pernambuco, dos municípios de Juazeiro, Paulo Afonso e Senhor do Bonfim do lado da Bahia 

e da UNIVASF.  

 

 
Dados Demográficos da Rede PEBA 

A população total de referência da Rede PEBA está estimada em 2.091.438 habitantes, 

distribuídos em 53 municípios, sendo 28 no estado da Bahia e 25 no estado de Pernambuco. 

A IV Macrorregião de Saúde de Pernambuco possui uma população de 1.007.947habitantes e 

a Macrorregião Norte da Bahia 1.083.491 habitantes (IBGE, 2019). 
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Tabela 67: População da Rede de Atenção à Saúde do Vale Médio São Francisco – Rede PEBA, 2010 e 2019. 

 

ESTADO 
REGIÃO DE 

SAÚDE 
MUNICÍPIO 2010 2019 

AUMENTO (%) 
DA POPULAÇÃO  

PERNAMBUCO 

OURICURI 

Araripina 77.302 84.418 9,21 

Bodocó 35.158 38.146 8,50 

Exu 31.636 31.825 0,60 

Granito 6.855 7.486 9,20 

Ipubi 28.120 30.854 9,72 

Moreilândia 11.132 11.270 1,24 

Ouricuri 64.358 69.459 7,93 

Parnamirim 20.224 22.010 8,83 

Santa Cruz 13.594 15.398 13,27 

Santa Filomena 13.371 14.477 8,27 

Trindade 26.116 30.521 16,87 

Total  327.866 355.864 8,54 

PETROLINA 

Afrânio 17.586 19.635 11,65 

Cabrobó 30.873 34.221 10,84 

Dormentes 16.917 18.908 11,77 

Lagoa Grande 22.760 25.601 12,48 

Orocó 13.180 14.991 13,74 

Petrolina 293.962 349.145 18,77 

Santa Maria da Boa Vista 39.435 41.931 6,33 

Total  434.713 504.432 16,04 

SALGUEIRO 

Belém de São Francisco 20.253 20.729 2,35 

Cedro 11.782 
11807  9,55 

Mirandiba 14.308 15.390 7,56 

Salgueiro 56.629 60.930 7,60 

Serrita 18.331 19.165 4,55 

Terra Nova 9.278 10.096 8,82 

Verdejante 9.142 9.534 4,29 

Total 138.719 147.651 6,44 

POPULAÇÃO TOTAL DA IV MACRORREGIÃO DE SAÚDE DE PE 901.298 1.007.947 11,83 

BAHIA JUAZEIRO 

Campo Alegre de Lourdes 28.090 
28.798 2,52 

Canudos  - 
16.668 - 

Casa Nova 64.940 71.969 10,82 

Curaçá 32.168 34.700 7,87 

Juazeiro 197.965 216.707 9,47 

Pilão Arcado 32.860 
35.048 6,66 

Remanso 38.957 41.008 5,26 

Sento Sé 37.425 
40.684 8,71 
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Sobradinho 22.000 23.191 5,41 

Uauá 24.294 24.240 -0,22 

Total 478.699 533.013 11,35 

Paulo Afonso 

Abaré 17.064 
20.086 17,71 

Chorrochó 10.734 11.177 4,13 

Glória 15.076 
15.221 0,96 

Jeremoabo 37.680 40.463 7,39 

Macururé 8.073 7.824 -3,08 

Pedro Alexandre 16.995 16.667 -1,93 

Paulo Afonso 108.396 
117.782 8,66 

Rodelas 7.775 9.331 20,01 

Santa Brígida 15.060 
14.213 -5,62 

Total 236.853 252.764 6,72 

Senhor do 
Bonfim 

Andorinha 14.414 14.595 1,26 

Antônio Gonçalves 11.015 11.798 7,11 

Campo Formoso 66.616 71.206 6,89 

Filadélfia 16.740 16.377 -2,17 

Itiúba 36.113 36.089 -0,07 

Jaguarari 30.343 33.570 10,64 

Pindobaçu 20.121 20.150 0,14 

Ponto Novo 15.742 
14.914 -5,26 

Senhor do Bonfim 74.419 79.015 6,18 

Total 285.523 297.714 4,27 

POPULAÇÃO TOTAL DA MACRORREGIÃO NORTE DA BAHIA 1.001.075 1.083.491 8,23 

POPULAÇÃO TOTAL DA REDE PEBA 1.902.373 2.091.438 9,94 

Fonte: IBGE, Censos e Estimativas. 

Se comparado com os dados de 2010, houve um aumento populacional de 9,6%. O 

município mais distante da capital Pernambucana é Afrânio, localizado a 833 km de Recife, e 

Campo Alegre de Lourdes, distante 820 km da capital Baiana, Salvador. Em relação a sede da 

região, o município de Mirandiba-PE, situa-se a 318 km de Petrolina-PE e Paulo Afonso-BA, 

localiza-se a 388 Km de Juazeiro-BA, sendo, portanto, os municípios mais distantes. 

 

Regulação de Leitos na Rede PEBA 

 

O primeiro produto do CRIE, construído após três oficinas macrorregionais, foi a CRIL, 

a primeira do país, com sede no município de Juazeiro-BA. 
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A VIII Região de Saúde, por fazer parte da Rede PEBA, é regulada pela CRIL, dispositivo 

de regulação, que tem como objetivo ordenar o acesso aos serviços de urgência e emergência 

para as unidades de referências previamente acordadas no CRIE. A tabela 68 mostra as 

unidades executantes da CRIL, por região de saúde.  

 

Tabela 68: Unidades hospitalares executantes para a CRIL por Região de Saúde – Rede PEBA, 2020. 
 

REGIÃO DE SAÚDE UNIDADE HOSPITALAR MUNICÍPIO 

 
SALGUEIRO 
(VII GERES) 

Hospital Regional Inácio de Sá - HRIS Salgueiro 

Pronto Socorro São Francisco - PSF Salgueiro 

PETROLINA 
(VIII GERES) 

Hospital Universitário – HU/UNIVASF Petrolina 

Hospital Dom Malan - HDM Petrolina 

Instituto Memorial do Vale - IMV Petrolina 

Hospital Dom Tomás - HDT Petrolina 

OURICURI 
(IX GERES) 

Hospital Regional Fernando Bezerra - HRFB Ouricuri 

NRS JUAZEIRO 
 

Hospital Regional de Juazeiro - HRJ Juazeiro 

Hospital Materno Infantil de Juazeiro - HMIJ Juazeiro 

Hospital Promatre Juazeiro 

Sanatório Nossa Senhora de Fátima -  Juazeiro 

Serviço de Ortopedia e Traumatologia Especializada - SOTE Juazeiro 

Hospital São Pedro - HSP Remanso 

NRS SENHOR DO BONFIM Hospital Dom Antonio Monteiro - HDAM Senhor do Bonfim 

 
NRS PAULO AFONSO 

Hospital Nair Alves de Souza - HNAS Paulo Afonso 

Fonte: Central de Regulação Interestadual de Leitos –CRIL, 2020. 

 

O perfil das unidades hospitalares de referência para a macrorregião interestadual foi 

definido por consenso, sendo assim, desenhado: 
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Tabela 69: Unidades hospitalares e perfil de referência para a CRIL – Rede PEBA, 2020. 

 

UNIDADE HOSPITALAR PERFIL DE REFERÊNCIA  

Hospital Regional Inácio de Sá - HRIS 
Urgências clínicas e cirúrgicas de média complexidade; urgências 
obstétricas de risco habitual; urgências ortopédicas de média 
complexidade; urgências psiquiátricas. 

Pronto Socorro São Francisco - PSF UTI Clinica 

Hospital Universitário – HU/UNIVASF 
Atenção às urgências e, sobretudo às emergências, que inclui poli-
trauma, neurocirurgia, ortopedia, cirurgia geral e clínica médica. 

Hospital Dom Malan - HDM 
Atenção integral à mulher e à criança, câncer ginecológico e infantil, 
integrando ações de quimioterapia (HDT/CEONCO) e cirurgias 
oncológicas. 

Instituto Memorial do Vale - IMV Referência em Alta Complexidade para Hemodinâmica. 

Hospital Dom Tomás - HDT Internamento clínico oncológico. 

Hospital Regional Fernando Bezerra - HRFB 
Urgências clínicas e cirúrgicas de média complexidade; urgências 
obstétricas de risco habitual; urgência ortopédica de média 
complexidade e UTI. 

Hospital Regional de Juazeiro - HRJ 

Tratamento oncológico para adultos (excluindo-se o câncer 
ginecológico), nas modalidades clínica e cirúrgica, devendo ser 
estruturado radioterapia. Atenção aos agravos agudos, urgências clínicas 
e cirúrgicas. Também é referência especializada para doenças infecciosas, 
nefrologia e queimados. 

Hospital Materno Infantil de Juazeiro - HMIJ Atenção às urgências obstétricas de risco habitual. 

Hospital Promatre Referência em Alta Complexidade para Hemodinâmica.  

Sanatório Nossa Senhora de Fátima -  Urgências psiquiátricas. 

Serviço de Ortopedia e Traumatologia 
Especializada - SOTE 

Atenção às urgências ortopédicas de média complexidade. (Somente 
decisão judicial) 

Hospital Dom Antônio Monteiro - HDAM Atenção às urgências obstétricas de risco habitual 

Hospital Nair Alves de Souza - HNAS Atenção às urgências obstétricas de risco habitual. 

  Fonte: CRIL, 2021. 

 

Avanços da Rede PEBA 

 

• Constituiu um espaço de fortalecimento na implantação da Regionalização 

Interestadual (CRIE), que durante um bom tempo conseguiu dar respostas às 

demandas locorregionais; 

• Definiu a abrangência territorial de forma interestadual, que compõe a IV 

Macrorregião de Saúde de PE e Macrorregião Norte da BA; 

• Fomentou a discussão para a implantação da Central Regulação Interestadual de 

Leitos, o que norteou e qualificou o acesso dos usuários as unidades de saúde na 

região; 

• Definiu as referências hospitalares (perfil), permitindo acesso para unidades, 

principalmente, localizadas nos municípios sedes (Petrolina-PE e Juazeiro-BA), 

reduzindo as transferências para as capitais dos Estados; 
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• Trouxe para os gestores a necessidade de pensar um modelo de gestão fluido e que 

pudesse responder a contento as demandas da região interestadual; 

• Possibilitou espaço para uma implementação por atores que vivem e se relacionam 

em realidades singulares, criando nesse processo possibilidades e bases para uma nova 

institucionalidade. 

 

Desafios da Rede PEBA 

 

• Ser reconhecida através de atos normativos em nível federal, tendo em vista que 

somente foram publicadas resoluções CIB (PE e BA) do regimento; 

• Garantir a participação efetiva dos membros do CRIE nas reuniões, principalmente a 

representação do MS; 

• Garantir a efetivação das reuniões do CRIE;  

• Discutir no CRIE a implementação da Rede PEBA, em consonância com a estruturação 

das Redes de Atenção à Saúde como estratégia para superar a fragmentação da 

atenção e da gestão e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS, com 

vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com 

efetividade e eficiência; 

• Garantir que o conteúdo das negociações, o processo político e a capacidade de 

atuação sejam fortalecidos, como a construção de uma agenda compartilhada, em um 

processo político cooperativo, no momento com conflitos e com baixa capacidade de 

atuação; 

• Elaborar o Planejamento Regional Integrado (PRI) Interestadual; 

• Discutir e garantir o financiamento da Rede PEBA; 

 

Vale ressaltar ainda que o projeto previa o fortalecimento da APS, definidos através de 

três eixos: a expansão da Estratégia de Saúde da Família, segundo a qual os municípios 

deveriam elevar sua cobertura populacional para no mínimo 60%; a estruturação da rede de 

atenção, que previa a priorização da organização na atenção materno-infantil com 

acolhimento das urgências, a organização de um observatório sobre a APS na região e o 
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fortalecimento da atuação da APS na atenção às urgências; e, por fim, o terceiro eixo dizia 

respeito à qualificação do cuidado.  

A implantação dessa rede interestadual é uma experiência pioneira no contexto da 

estruturação e organização das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS.  
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6. RECURSOS FINANCEIROS  

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o financiamento do SUS é realizado 

através das três esferas do governo, estabelecendo as fontes de recursos para custear as 

despesas com ações e serviços públicos de saúde, além de atender a um dos pilares da 

"Seguridade Social".  

Os gastos com o atendimento das necessidades em saúde pública devem estar 

compatíveis com as metas descritas nos Planos de Saúde e aprovados pelos Conselhos de 

Saúde. 

São consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas 

direcionadas à promoção, proteção e recuperação da saúde. Estas devem atender aos 

princípios preconizados no art. 7º da Lei nº 8.080, de 1990, e seguir as diretrizes estabelecidas 

na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, a qual define como percentual mínimo 

de aplicação em ações e serviços de saúde 15% para o município; 12% para os Estados e o 

Distrito Federal, e para a União o valor empenhado no ano anterior mais a variação nominal 

do PIB. Além disso, a referida lei estabelece os critérios de rateio dos recursos de 

transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 

com saúde nas três esferas de governo. 

As despesas com saúde deverão ser financiadas com recursos movimentados por meio 

dos respectivos fundos de saúde e registradas no Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde (SIOPS), que foi institucionalizado no âmbito do Ministério da Saúde 

através da Portaria Conjunta MS/PGR nº 1.163, de outubro de 2000. Este é um instrumento 

informatizado que permite o acompanhamento e monitoramento da aplicação de recursos 

em saúde sem prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de 

Contas. 

Consolidar as informações sobre despesas e investimentos com saúde é fundamental 

para viabilizar o aperfeiçoamento da gestão favorecendo uma adequada organização dos 

gastos e a consequente otimização da oferta de serviços e ações de saúde à população.  
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 Despesa Total em Saúde por Habitante Ano   

Conforme a Tabela abaixo pode-se perceber que a distribuição dos indicadores de 

despesa em saúde por habitante está diretamente proporcional ao crescimento da população 

nos anos 2015 a 2019.  

 

Tabela 70: Distribuição dos Indicadores de Despesa em Saúde por Habitante (R$) segundo municípios. VIII 
Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

Fonte: SIOPS. 

 

 Percentual de Despesas em Investimentos em relação à Despesa Total 

 

A Tabela 71 apresenta a distribuição da despesa em investimentos em relação à 

despesa total por município da VIII Região de Saúde de Pernambuco. A série histórica mostra 

o aumento gradativo nos investimentos em saúde no período de 2015 a 2019. 

 

Tabela 71: Distribuição da Despesa em Investimentos em Relação à Despesa Total por município. VIII Região 
de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Afrânio 3,62 17,02 1,38 5,34 8,84 36,2 

Cabrobó 11,4 3,13 2,98 6,64 3,41 27,56 

Dormentes 9,57 3,39 12,5 10,81 7,81 44,08 

Lagoa Grande 2,44 1,62 5,61 4,3 3,39 17,36 

Orocó 2,84 7,32 5,09 7,25 4,76 27,26 

Petrolina 7,73 3,7 0,62 3,55 3,69 19,29 

Santa Maria da Boa Vista 7,3 1,37 4,11 5,24 5,57 23,59 

VIII GERES 7,05 4,51 2,67 4,94 4,36 23,53 

        Fonte: SIOPS. 

MUNICÍPIOS 2015 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 510,03 593,02 618,38 627,8 704,89 

Cabrobó 526,25 464,2 487,44 587,39 534,98 

Dormentes 576,98 599,82 659,39 758,56 793,7 

Lagoa Grande 414,03 471,04 591,2 560,87 618,32 

Orocó 503,94 592,5 573,38 638,39 633,35 

Petrolina 280,32 321,53 291,58 382,49 427,95 

Santa Maria da Boa Vista 387,43 354,93 419,67 450,34 495,5 

VIII GERES 336,43 367,02 363,5 439,46 420,87 
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 Percentual de Transferências SUS em relação à Despesa Total 
 

Segundo o período analisado, na distribuição de transferências SUS em relação a 

despesa total por município, observa-se que os valores apresentados, conforme a Tabela 72, 

apresentam-se de maneira equivalente, demostrando assim, uma constância nas 

transferências SUS em Relação à Despesa Total na VIII Região de Saúde. 

 
Tabela 72: Distribuição de transferências SUS em Relação a despesa total por município. VIII Região de Saúde 

de Pernambuco, 2015-2019. 
 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 

Afrânio 42,11 52,21 41,06 58,82 37,08 

Cabrobó 42,83 49,37 45,73 40,34 42,97 

Dormentes 27,83 38,13 42,56 52,45 40,4 

Lagoa Grande 54,4 58,62 45,94 53,87 53,85 

Orocó 34,74 26,04 25,79 36,52 40,89 

Petrolina 50,52 50,6 55,8 54,94 61,73 

Santa Maria da Boa Vista 387,43 354,93 419,67 450,34 42,48 

VIII GERES 47,09 49,54 49,63 53,2 54,58 

Fonte: SIOPS. 

 

 Percentual de Recursos Próprios Aplicados em Saúde  

 

No que diz respeito ao SIOPS como um instrumento de planejamento, gestão e 

controle social do SUS, é possível que o mesmo seja utilizado pelos estados e municípios da 

Região Interestadual de Saúde. Os dados declarados são coletados, armazenados e 

processados, gerando informações sobre receitas totais e gastos com ações e serviços 

públicos de saúde.  

É possível afirmar que os municípios da VIII Região de Saúde investiram mais de 15%  

nas ações e serviços de saúde, conforme prevê a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 

de 2012. Em relação ao SIOPS municipal anual ressalta-se que todos os municípios informaram 

suas despesas em saúde e 100% destes aplicaram acima do percentual estabelecido, onde em 

2019 a média das despesas aplicadas em saúde da Região foi de 27,72%.   

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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Tabela 73: Municípios da VIII Região de Saúde de Pernambuco que transmitiram os dados ao SIOPS, 2016-
2020. 

 

 Fonte: SIOPS.                                                                                                                  Legenda: x -Município que informou ao SIOPS. 

 

O Gráfico 93 apresenta os percentuais aplicados na série histórica 2015 a 2019 pelos 

municípios da VIII Região de Saúde, sendo observado o aumento gradual dos recursos próprios 

aplicados em saúde.  

 

Gráfico 93: Distribuição de Recursos aplicados em saúde, segundo a EC-29, por município.  VIII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 

 

Fonte: SIOPS. 

 

 O Gráfico 94 apresenta o percentual de recursos próprios aplicados em saúde, segundo 

a EC-29, na VIII Região de Saúde de Pernambuco, nos anos entre 2010 a 2019. O mesmo, revela 

2015 2016 2017 2018 2019

Afrânio 26,89 25,04 34,03 22,6 27,84

Cabrobó 30,25 22,97 29,84 32 26,33

Dormentes 32,77 27,81 34,8 33,93 32,32

Lagoa Grande 20,49 18,67 19,24 21,31 21,93

Orocó 28,81 33,9 23,29 34,92 34,7

Petrolina 17,46 19,7 15,79 18,12 18,29

Sta M. da Boa Vista 22,85 20 27,51 20,21 32,65

0
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Afrânio Cabrobó Dormentes Lagoa Grande Orocó Petrolina Sta M. da Boa Vista

Municípios 2016 2017 2018 2019 2020 Observações 

Afrânio X X X X X 
Não informado 1º bimestre 

de 2017 

Cabrobó X X X X X - 

Dormentes X X X X X - 

Lagoa Grande X X X X X - 

Orocó X X X X X - 

Petrolina X X X X X - 

Santa Maria da Boa Vista X X X X X 
Não informado 2º e 5º 

bimestre de 2016 
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um declínio nos recursos próprios aplicados em saúde no ano de 2012, em seguida mostra um 

aumento destes recursos e a sua estabilidade nos anos seguintes. 

 
Gráfico 94: Evolução do percentual médio de recursos próprios aplicados em ASPS. VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2010 - 2019. 
 

                               

        Fonte: SIOPS. Situação da base de dados nacional em 05/2018. 

 

 

Em 24 de abril de 2020 foi publicada a Portaria nº 828 GM/MS, que definiu novas regras 

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços públicos 

de saúde do SUS. Desta forma, os recursos financeiros referentes ao Bloco de Custeio 

transferidos ficaram destinados à manutenção da prestação das ações e serviços públicos de 

saúde e ao funcionamento dos órgãos e estabelecimentos responsáveis pela implementação 

das ações e serviços públicos de saúde (BRASIL, 2020d). 

Por outro lado, os recursos financeiros referentes ao Bloco de Investimentos na Rede 

de Serviços de Saúde ficaram destinados à aquisição de equipamentos, obras de construções 

novas, obras de reforma e/ou adequações de imóveis já existentes utilizados para a realização 

de ações e serviços públicos de saúde (BRASIL, 2020d). 

Assim, a partir de maio de 2020 os recursos do Ministério da Saúde, destinados a 

despesas com ações e serviços públicos de saúde, a serem repassados aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, passaram a ser organizados e transferidos na forma dos seguintes 

blocos de financiamento: 

I - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

II - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 
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O Gráfico 95 revela a evolução das transferências fundo a fundo por bloco de custeio 

e investimento nos municípios da VIII Região no período de 2010 a 2019. Nele, observa-se que 

os recursos de custeio foram claramente maiores do que os recursos de investimentos. Neste 

último, a aplicação dos recursos se manteve de forma linear, já nas transferências de custeio 

observa-se uma elevação a partir de 2016. 

 
Gráfico 95: Evolução das transferências fundo a fundo, por bloco de financiamento. VIII Região de Saúde de 

Pernambuco, 2010-2019. 
 

Fonte: Fundo Nacional de Saúde. 

 

 Despesa Total em Saúde 

 

O nível de investimento em saúde e o serviço prestado não podem ser mensurados 

através da despesa total em saúde. É possível apenas visualizar a aplicação de recursos 

durante os anos. O que se observa na VIII Região de Saúde é que tais recursos tiveram um 

aumento gradativo no período de 2015 a 2019. Em 2015 a despesa total foi de R$ 

164.352.949,87 e em 2019 o valor foi de R$ 239.652.934,97, tendo, portanto, nesse período, 

um montante de R$ 987.579.035,79. 
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Gráfico 96: Despesa total em saúde por município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2015-2019. 
 

    
Fonte: SIOPS. 

 

 Percentual de Investimento em Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS  

 

As ações de investimentos na rede física do SUS, para serem consideradas como Ações 

e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), devem ser realizadas como investimentos na rede física 

do SUS, incluindo como tal: despesas realizadas com obras de recuperação, reforma, 

ampliação e construção de estabelecimentos públicos de saúde, dentro dos estabelecimentos 

públicos. A Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, trata do financiamento e das 

transferências dos recursos federais, através do Fundo Nacional de Saúde, para ações e 

serviços públicos de saúde vinculadas as ações orçamentárias ao bloco de financiamento.  
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Tabela 74: Investimento em Ações e Serviços Públicos de Saúde. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 
2015-2019. 

 

Dados e Indicadores 2015 2016 2017 2018 2019 

Despesa total com saúde por habitante 
(R$) 

457 485,29 525,34 592,58 4.717,00 

Despesa com recursos próprios por 
habitante 

254,24 262,89 279,13 344,42 - 

Transferências SUS por habitante 190,05 222,26 219,68 291,58 - 

% despesa com pessoal/despesa total 57,35 58,32 64,31 59,28 292.713,57 

% despesa com investimentos/despesa 
total 

6,41 5,36 4,61 6,32 292.938,89 

% transferências SUS/despesa total com 
saúde 

42,98 47,14 42,92 49,49 - 

% de recursos próprios aplicados em 
saúde (EC 29)    

25,65 24,01 26,36 27,15 - 

% despesa com serv. terceiros/despesa 
total 

9,66 14,83 8,33 14,73 4.719,00 

Despesa total com saúde 164.352.949,87 181.832.076,11 181.824.350,33 201.159.369,84 - 

Despesa com recursos próprios 81.730.676,66 91.634.423,86 88.746.353,94 100.459.726,39 - 

Receita de impostos e transferências 
constitucionais legais 

390.563.843,77 431.143.345,88 440.781.332,36 466.972.312,34 - 

Transferências SUS 77.385.730,00 90.081.772,07 90.235.742,65 105.834.939,52 - 

Despesa com pessoal 67.936.905,55 115.378.469,52 128.663.592,77 124.008.608,79 - 

Fonte: SIOPS. 
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7. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
 
 

A Gestão do Trabalho e Educação em Saúde aborda, dentre outros fatores, o 

desenvolvimento e a formação de recursos humanos, sendo de responsabilidade do SUS e 

motivadora da articulação e cooperação entre estes dois setores. 

No âmbito do SUS, esse componente segue os seguintes preceitos: “contribuir para a 

adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de 

trabalho dos profissionais e trabalhadores de saúde”. Uma gestão competente dos recursos 

humanos aliada a um processo de formação contínuo e efetivo para a qualificação do trabalho 

é importante estratégia para a valorização do SUS e da população.  

Com a publicação da Portaria GM/MS n° 1.996/2007, surgiu a necessidade de se 

discutir a Política Nacional para Educação Permanente em Saúde e do Plano de Ação Regional 

para Educação Permanente em Saúde (PAREPS) no SUS, em consonância com o Pacto pela 

Saúde, estando prevista a implantação e implementação das Comissões de Integração Ensino 

Serviço – CIES.  

 

Comissões de Integração Ensino Serviço – CIES na VIII Região de Saúde  

 

No estado de m Pernambuco, a Comissão Estadual de Integração Ensino-Serviço (CIES) 

é uma instância intersetorial e interinstitucional permanente que participa da formulação, 

condução e desenvolvimento da Política de Educação Permanente em Saúde. 

A concepção do SUS, em 1988, revelou a necessidade de formação e qualificação dos 

profissionais de saúde, que tem como principal objetivo a melhoria da saúde das pessoas. As 

conferências nacionais de saúde propiciaram reflexões conceituais e metodológicas sobre o 

assunto e contribuíram para a implantação da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde (Portaria n° 198/2004), pelo Ministério da Saúde. 

A CIES deve atuar como instância interinstitucional e regional, no processo de cogestão 

dessa política.  A definição de uma política de formação e desenvolvimento para o Sistema 

Único de Saúde, seja no âmbito nacional, estadual, regional e mesmo municipal, deve 

considerar o conceito de Educação Permanente em Saúde e articular as necessidades dos 

serviços de saúde, as possibilidades de desenvolvimento dos profissionais, a capacidade 

resolutiva dos serviços de saúde e a gestão social sobre as políticas públicas de saúde.   
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A estruturação dessa política foi ampliada com a constituição das Comissões 

Permanentes de Integração Ensino Serviço nas 12 Regiões de Saúde do Estado, através da 

elaboração do Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS). 

Dentro desse contexto, a Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Pernambuco, 

seguindo a Portaria GM/MS n° 1.996/2007, desenvolveu Planos Estaduais de Educação 

Permanente em Saúde anuais até o ano 2011/2012. Devido ao cenário epidemiológico, nos 

anos de 2015 e 2016, com a tríplice epidemia (zika, dengue e chikungunya), a prioridade da 

gestão estadual permeou em fortalecer a Rede SUS, como ferramenta estratégica, para atuar 

frente ao cenário que o Estado e seus municípios se encontravam.   

No ano de 2018, foi organizado o Plano de Educação Permanente em Saúde no Estado 

- PEPS-PE (2019-2022), reafirmando assim a política como estratégia ordenadora na formação 

e desenvolvimento dos trabalhadores da saúde.  A partir desse processo, a pauta da educação 

permanente passou a ser inserida no contexto da gestão, dos serviços e da comunidade, na 

perspectiva de promover mudanças na concepção de educação permanente e nas práticas de 

saúde.  

A VIII Região de Saúde vem, juntamente com os representantes dos sete municípios, 

discutindo através de reuniões ordinárias que ocorrem bimestralmente, ações que promovam 

a importância da temática em seus respectivos territórios. Atualmente a CIES tem procurado 

garantir a representatividade dos municípios, levando em consideração a distância geográfica 

até a sede da região.   

Outro ponto que a CIES da VIII Região de Saúde está trabalhando é o Contrato 

Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES), dispositivo da Política Nacional de 

Educação Permanente ofertado aos atores do SUS (gestores, trabalhadores e usuários) e da 

Educação Superior da área  da  saúde  (gestores,  docentes  e  estudantes)  para  promover 

processos  participativos  de  construção  da  formação  e  desenvolvimento  profissional  no  

SUS e para o SUS (BRASIL, 2015a). 

O COAPES é proposto para facilitar os processos de negociação e tomada de decisão 

que envolvam ações de integração ensino-serviço-comunidade. A contratualização do COAPES 

pretende garantir o acesso do ensino superior aos estabelecimentos de saúde como cenário 

de prática e direcionar esforços para que os programas de formação contemplem 
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compromissos da educação superior com a melhoria dos indicadores de saúde e do 

desenvolvimento dos trabalhadores de saúde do território (BRASIL, 2015a). 

Além das representações municipais, a CIES também é constituída por duas 

Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, uma federal – Universidade Federal do Vale do 

São Francisco (UNIVASF) e a outra estadual – Universidade de Pernambuco (UPE).  

Além da parceria com as IES na CIES, os municípios de Petrolina e Juazeiro são campo 

de prática para os cursos de saúde dessas instituições. Também existe a parceria da UNIVASF 

com os municípios de Petrolina-PE, Juazeiro-BA e Senhor do Bonfim-BA para Programa 

Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) e o Programa de 

Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), havendo a possibilidade de expandir esses 

programas para outros municípios da região. 

Na região foi construído um cronograma de ações na perspectiva de assinaturas de 

termos com as instituições de ensino que ofertam cursos de saúde, nos respectivos 

municípios.  

A partir da elaboração de um planejamento de atividades e cronogramas, as ações da 

CIES Regional da VIII GERES deve contemplar os seguintes itens: alterações em seu regimento 

interno, com a inclusão de novas representatividades, possibilidade de reuniões ordinárias in 

loco nos municípios, com a participação dos conselhos municipais de saúde, discussão de 

prioridades regionais e aprovação em CIR, entre outras ações pertinentes a discussão da 

temática no território.  

 

Núcleo de Educação Permanente e Profissional  
 

A Política Estadual de Educação Permanente em Saúde tem o objetivo de transformar 

as práticas de saúde, na perspectiva da aprendizagem significativa. Nessa perspectiva, a 

política está institucionalizada por meio das CIES, com participação da gestão municipal, 

regional, instituições formadoras, profissionais de saúde e controle social, de forma 

regionalizada e articulada às CIR. A comissão tem o papel de apoiar a estruturação e 

desenvolvimento da CIES e dos Planos de Ação tanto nos municípios como na Regional, a partir 

do PAREPS. 

Com isso, através da CIES, a comissão pretende discutir o processo de cogestão dessa 

política, considerando o processo de Educação Permanente em Saúde de forma 
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interdisciplinar e articulando as necessidades dos serviços, com as possibilidades de 

desenvolvimento dos profissionais, qualificando-os para maior resolutividade dos serviços de 

saúde e a gestão social sobre as políticas públicas.    

 

 Plano de Cargo e Carreira 
 

Como parte da política de gestão de pessoas do Governo do Estado de Pernambuco, o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) disciplina o ingresso na carreira, 

instituindo oportunidades e estímulos ao desenvolvimento pessoal e profissional 

dos servidores. A partir do PCCV, os profissionais de saúde podem progredir em decorrência 

de critérios de desempenho ou por elevação de nível profissional a partir do nível de 

formação/qualificação profissional que possua, dentro de uma mesma grade. 

 A avaliação tem por objetivo analisar o desempenho dos servidores, na realização de 

suas funções e atividades, bem como no alcance dos resultados institucionais. Esse processo 

resultará na progressão funcional anual na carreira do servidor estável. A avaliação é dividida 

em três etapas: a autoavaliação feita pelo próprio servidor, avaliação da chefia imediata e 

plano de metas que leva em consideração indicadores de desempenho do servidor e do 

hospital em que atua. 

O Programa de Avaliação de Desempenho está vinculada à política de valorização do 

trabalho e do trabalhador, por meio de três eixos: 1) avaliação do período em Estágio 

Probatório – onde afere-se o cumprimento individual de requisitos de aptidão na função; 2) 

avaliação para recebimento da Gratificação de Desempenho; 3) avaliação para a progressão 

no PCCV.  As duas últimas avaliações são aferidas através de indicadores institucionais e 

individuais, afinados com as prioridades do Modelo de Atenção à Saúde da Gestão Estadual. 

A Avaliação de Desempenho para recebimento da Gratificação de Desempenho é 

dividida em três dimensões: D I - Desempenho global da unidade; D II - Desempenho individual 

do servidor; e D III - Incentivo à formação em serviço. Cada dimensão é avaliada de acordo 

com indicadores, pesos, pontuações e períodos específicos de avaliação, utilizando o Sistema 

de Gratificação de Desempenho (SISGRADE). O SISGRADE está implantado em diversas 

instituições que compreendem o plano de avaliação de servidores que compõem a VIII Região 

de Saúde de Pernambuco.  
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8. GOVERNANÇA, CONTROLE SOCIAL E OUVIDORIA  

 

A gestão pode ser entendida como a atividade e responsabilidade de comandar um 

sistema de saúde (municipal, estadual ou nacional) exercendo, para tanto, diversas funções. 

Na saúde, podem ser identificados quatro grandes grupos de funções gestoras: a 

formulação de políticas/planejamento; o financiamento; a coordenação, regulação, controle 

e avaliação e a prestação direta de serviços de saúde. Com base nessas funções há uma série 

de subfunções e de atribuições dos gestores na área da saúde como o diagnóstico de 

necessidades, identificação de prioridades, programação e avaliação de ações e serviços. 

Para o desenvolvimento da gestão de forma articulada entre as três esferas, é 

importante que haja uma adequada participação dos municípios nas instâncias de pactuação, 

apoio e desenvolvimento da participação social, institucionalizada pela Lei 8.142/1990 e a 

convergência dos fluxos e processos estabelecidos no sistema de planejamento. A 

alimentação regular dos sistemas de informação, bem como a apropriada implantação e 

funcionamento do processo de regulação, estabelecida na Portaria MS/GM nº 1.559 de 

01/08/2008, também são imprescindíveis para assegurar a operacionalização e o 

aprimoramento da gestão do SUS.  

No tocante à ouvidoria, na VIII GERES, funciona como um canal de ligação entre a SES 

e os municípios, mantendo contato com os gestores municipais para ajudar a melhorar os 

serviços de saúde. 

 

 Comissão Intergestores Regional - CIR 
 

A Comissão Intergestores Regional (CIR) é uma instância colegiada de articulação, 

negociação e pactuação entre o gestor regional e gestores municipais para regular a 

operacionalização da descentralização do Sistema Único de Saúde no âmbito da Região de 

Saúde, conforme ratificado e homologado no Decreto nº 7.508/2011. 

A Comissão se constitui num espaço de decisão por meio da identificação, definição de 

prioridades e de pactuação de soluções para a organização de uma rede regionalizada de 

ações e serviços de atenção à saúde, integrada e resolutiva. É composta pelos secretários de 
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saúde dos sete municípios que compõem a VIII Região de Saúde com a participação da gestão 

estadual, através da Gerência Regional de Saúde. 

A CIR da VIII GERES possui uma Câmara Técnica (CT), que é o órgão consultivo e de 

assessoramento para subsidiar tecnicamente os gestores sobre a tomada de decisão, 

discussão e pactuação de interesse do SUS no âmbito da Região de Saúde. A CT tem como 

objetivo desenvolver estudos e análises com vistas a assessorar e subsidiar o plenário da CIR, 

além de apreciar, discutir e emitir parecer técnico sobre determinado assunto.  

 Nesse sentido, a CIR representa um importante espaço permanente de pactuação, co-

gestão e de decisão, nos quais são avaliados, discutidos e planejados projetos e ações de saúde 

para beneficiar a Região. Neste espaço também são firmadas diversas parcerias com 

instituições para o fortalecimento da região, sobretudo, instituições de ensino que 

desenvolvem e garantem a integração ensino e serviço no território. Esse processo torna-se 

consoante ao fortalecimento das redes locais de saúde, especialmente a atenção primária, na 

mudança nos processos de produção de conhecimento e de estratégias de intervenção a partir 

da realidade local e na excelência clínica das equipes de saúde regionais, via educação pelo 

trabalho.  

 

 Conselhos de Saúde 

 

A participação da sociedade civil organizada, garantida na legislação, torna os 

Conselhos de Saúde uma instância imprescindível na proposição, discussão, 

acompanhamento, deliberação, avaliação e fiscalização da implantação da Políticas de Saúde, 

inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros. 

Neste contexto, as Conferências de Saúde têm papel fundamental no processo de 

planejamento da saúde, estabelecendo as necessidades de saúde da população em cada 

território, o que deve estar refletido nos respectivos Planos de Saúde. 

Por conta disso, cabe aos Conselhos de Saúde, no âmbito de suas atribuições, avaliar 

os instrumentos de planejamento do SUS, emitindo um parecer conclusivo sobre o 

cumprimento ou não das normas instituídas na legislação pertinente, dando ampla divulgação 

dos resultados, inclusive em meios eletrônicos de acesso público no sistema DigiSUS Gestor – 

Módulo Planejamento, instituído pela Portaria nº 750/2019. 
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 Instrumentos de Planejamento de Gestão do SUS 

 

O planejamento no Sistema Único de Saúde é uma função gestora que além de 

requisito legal, é um dos mecanismos relevantes para assegurar a unicidade e os princípios 

constitucionais do SUS. Expressa as responsabilidades dos gestores em relação à saúde da 

população do território quanto à integração da organização do trabalho. A tarefa de planejar 

exige conhecimento técnico que se expressa em instrumentos e ferramentas desenvolvidas 

em processos de trabalho. Esses instrumentos se materializam no Plano de Saúde (PS), 

Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Detalhado Quadrimestral Anterior (RDQA) e no 

Relatório Anual de Gestão (RAG). 

Ao longo dos anos, o Ministério da Saúde vem desenvolvendo ações no âmbito da 

gestão do SUS, com vistas a fomentar o planejamento ascendente, a discussão do rateio dos 

recursos e fortalecer o processo de regionalização em saúde e de organização do sistema. 

Estas ações buscam trazer efetividade às determinações estabelecidas na legislação do SUS 

com foco na integração das informações, de forma a facilitar o planejamento e 

monitoramento das ações e serviços em saúde. 

Desta forma, o DigiSUS Gestor – um dos componentes da estratégia de saúde – é uma 

plataforma digital que tem por objetivo instrumentalizar os gestores públicos, pesquisadores 

e toda a sociedade, a obter informações e dados produzidos pelo MS, por suas entidades 

vinculadas e por órgãos de pesquisa e disponibilizá-los de forma sistematizada, em forma de 

painéis, mapas, gráficos e tabelas de caráter executivo e gerencial. 

As informações disponibilizadas pelos municípios em tempo hábil no sistema não 

apenas cumprem os prazos previstos na legislação vigente, como também permite o 

aperfeiçoamento da gestão em saúde, facilita o acompanhamento das políticas de saúde, 

aprimora o uso dos recursos públicos, apoia os gestores na execução dos instrumentos de 

planejamento em saúde, permite a transparência das políticas de saúde e do uso dos recursos 

públicos em saúde. 

A Tabela 75 mostra a situação dos municípios da região no DigiSUS Gestor – Módulo 

Planejamento, quanto ao preenchimento dos instrumentos. Percebe-se que os municípios 

realizam o processo de planejamento, por vezes, incompleto, havendo atraso no 
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preenchimento das informações no sistema, uma vez que envolve outras áreas que acabam 

extrapolando o prazo legal. 

 

Tabela 75: Situação dos Instrumentos de Planejamento no DigiSUS Gestor - Módulo Planejamento por 
município. VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2021. 

Fonte: DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento, 2021. 

 

A Pactuação Interfederativa foi criada como estratégia de avaliação de indicadores de 

saúde e tem por finalidade reforçar as responsabilidades de cada gestor com as necessidades 

de saúde da população no território, além de fortalecer a integração dos instrumentos de 

planejamento no SUS. 

 Os indicadores são essenciais nos processos de monitoramento e avaliação, pois 

permitem acompanhar o alcance das metas. Os resultados são monitorados a cada 

quadrimestre para que o município possa acompanhar e levantar estratégias de melhoria. 

Sem dúvida, o monitoramento permite analisar de forma crítica os resultados obtidos e o 

processo de tomada de decisão. 

 No DigiSUS, o monitoramento permite enxergar a situação do município quanto ao seu 

status de preenchimento, faltando ainda desenvolver uma comunicação com os outros 

sistemas de informações para facilitar o acompanhamento. A Tabela 76 mostra que os 

INSTRUMENTOS AFRÂNIO CABROBÓ DORMENTES 
LAGOA 

GRANDE 
OROCÓ PETROLINA 

SANTA 
MARIA DA 
BOA VISTA 

PLANO DE 
SAÚDE 2018 -
2021 

APROVADO APROVADO APROVADO APROVADO APROVADO APROVADO APROVADO 

PAS 2018 APROVADA APROVADA APROVADA APROVADA APROVADA APROVADA APROVADA 

PAS 2019 
APROVADA APROVADA APROVADA APROVADA EM 

ELABORAÇÃO 
APROVADA APROVADA 

PAS 2020 
NÃO 

INICIADA 
APROVADA APROVADA APROVADA EM 

ELABORAÇÃO 
APROVADA APROVADA 

PAS 2021 
NÃO 

INICIADA 
EM 

ELABORAÇÃO 
APROVADA EM 

ELABORAÇÃO 
NÃO 

INICIADA 
EM 

ELABORAÇÃO 
EM 

ELABORAÇÃO 

RAG 2018 
EM 

ELABORAÇÃO 
EM 

ELABORAÇÃO 
APROVADO APROVADO EM ANÁLISE 

NO CMS 
EM ANÁLISE 

NO CMS 
APROVADO 

RAG 2019 
EM 

ELABORAÇÃO 
APROVADO APROVADO APROVADO NÃO 

INICIADO 
EM ANÁLISE 

NO CMS 
APROVADO 

RAG 2020 
NÃO 

INICIADO 
APROVADO APROVADO EM 

ELABORAÇÃO 
NÃO 

INICIADO 
EM ANÁLISE 

NO CMS 
EM ANÁLISE 

NO CMS 
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municípios desta Região de Saúde realizaram as suas pactuações no ciclo de planejamento 

(2018-2021).  

Tabela 76: Situação da Pactuação Interfederativa no DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento por município. 
VIII Região de Saúde de Pernambuco, 2018-2021. 

Fonte: DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento, 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICIPIOS 
 PACTUAÇÃO INTERFEDERATIVA DE INDICADORES 

2018 2019 2020 2021 

Afrânio HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA APROVADA 

Cabrobó HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA EM ELABORAÇÃO 

Dormentes HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA 

Lagoa Grande HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA 

Orocó HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA NÃO INICIADA 

Petrolina HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA ANÁLISE NO CMS 

Santa Maria da Boa Vista HOMOLOGADA HOMOLOGADA HOMOLOGADA ANÁLISE NO CMS 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na esfera da organização do sistema de saúde, o processo de regionalização é 

impulsionado através de ações, instrumentos e decisões de modo a otimizar as mudanças e 

necessidades do território, prevalecendo o delineamento das regiões de saúde.  

Nesse contexto, a VIII Região de Saúde apresenta alguns elementos característicos que 

denotam as particularidades desta em relação à demais, tendo como principal atributo a 

capacidade de agregar um número de municípios no atendimento de bens e serviços de alta 

complexidade, principalmente no âmbito da saúde na macrorregião.  

Sendo a região um espaço integrado, exige inovação. Apresenta potencialidades para 

realizar gestão intergovernamental compartilhada, a exemplo do desenho e organização da 

Rede Interestadual de Atenção à Saúde Pernambuco Bahia - REDE PEBA, resultado de um 

processo de articulação e planejamento que ainda hoje agrega diversos atores representantes 

de diferentes instituições e exige articulação entre os entes federativos. A experiência pioneira 

dessa rede de saúde abre a possibilidade de novas experiências no campo do planejamento 

regional e da cogestão.  

Devido as características que exerce, o papel da VIII Região de Saúde é decisivo na 

condução do processo de regionalização, inclusive no âmbito interestadual, o que aumenta a 

responsabilidade na gestão da política de saúde nesse território.  

O processo de gestão do SUS nessa região soma-se ao desafio da implementação de 

medidas para a garantia do acesso à assistência contínua, oportuna e de qualidade, capaz de 

abarcar o amplo espectro de necessidades e responder a contento as demandas do território. 

Entretanto, ainda apresenta fragilidades na distribuição dos serviços de saúde e implicações 

na garantia de acesso e integralidade da atenção. Por outro lado, percebe-se um processo de 

organização e compartilhamento entre os gestores, que para além das dificuldades 

apresentadas, conseguem dar respostas as demandas locorregionais implementadas por 

atores que convivem em realidades singulares desse território.  

Não obstante, torna-se necessário aprimorar os mecanismos de governança e os 

instrumentos de planejamento regional para a implementação de uma gestão compartilhada 

e estruturação da rede de atenção com foco na melhoria da assistência ofertada na região.  
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